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APRESENTAÇÃO

A Educação Infantil, como primeira etapa da Educação Básica, traz
consigo a responsabilidade e o compromisso com a igualdade de opor-
tunidades para todas as crianças, independentemente de suas condições
físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais. Desse modo, compreendemos
que a escola deve ser rearmada como espaço público de ormação huma-
nizadora e de educação para a diversidade. Nesse contexto, o direito fun-
damental à educação pública, gratuita e de qualidade para todos deve ser
amplamente defendido e valorizado, desde essa etapa.

Deste modo, a escola deve se propor a promover práticas que trans-
mitam às pessoas uma ideia de espaço inclusivo, com acolhimento à diver-
sidade humana e propostas que considerem dierentes ormas e recursos
capazes de proporcionar condições de aprendizagem e desenvolvimento,
sobretudo, para as crianças do chamadopúblico-alvo daEducaçãoEspecial.

Aomencionarmos sobre a Inclusão Escolar no contexto da Educação
Infantil, sabemos que o serviço de Atendimento Educacional Especializa-
do tem um papel fundamental nos mais diversos tipos de acessibilidade,
com atenção especial para as acessibilidades arquitetônica e metodológi-
ca/curricular, mas, acima de tudo, almejamos que esse espaço seja, desde
essa fase de desenvolvimento, um espaço com acessibilidade atitudinal.

Com certeza, se desde essa fase as ações da escola ajudarem a extin-
guir todos os tipos de atitudes preconceituosas que impeçam o pleno de-
senvolvimento das potencialidades da pessoa com deciência, nas etapas
seguintes, essa não precisará ser uma preocupação. Por isso, desde as rela-
ções até os espaços, brinquedos, mobiliários, comunicação e informações,
deve haver essa preocupação.

Assim, pensar a Educação Infantil em uma perspectiva de Educação
Inclusiva é pensar uma educação para todos com práticas capazes de iden-
ticar e romper com as barreiras que impedem e/ou limitam a participação
de qualquer criança nos diferentes espaços ou nas atividades propostas.

O nosso livro, Educação Infantil, Linguagem e Inclusão Escolar,
traz três seções que nos ajudam a pensar sobre essas questões e, também,
sobre aspectos especícos, a exemplo do processo de avaliação de lingua-
gem em crianças com deciência e das características desse processo em
condições diferentes de desenvolvimento.

Na SEÇÃO 1, que denominamos de Políticas públicas e desafos
da ormação profssional no contexto da Educação Inclusiva, contamos
com capítulos que nos indicam um panorama que vai desde “o percurso
da garantia do acesso à etapa da Educação Infantil até o cenário atual de
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cobertura dessa etapa”, com textos que nos exemplicam experiências de
formação inicial capazes de fornecer elementos de análise em relação a
esse percurso, em pleno contexto da Pandemia de Covid-19. É o caso dos
capítulos que relatam uma experiência inicial do PIBID, com alunos vin-
culados ao curso de Pedagogia da FaE/UFMG. Ainda, nessa seção, con-
tamos também com um capítulo sobre refexões da ormação docente no
contexto do trabalho com crianças que possuem Síndromes Raras.

Na SEÇÃO 2, intitulada Leitura e literatura numa perspectiva in-
clusiva, somos presenteados com textos que envolvem a magia da litera-
tura infantil com a aquisição inicial da leitura. Os capítulos dessa seção,
além de indicarem o livro como instrumento lúdico, mostram que ele pode
conter personagens do chamado público-alvo da Educação Especial, tra-
balhando, portanto, questões que vão desde o respeito às dierenças em
ambiente escolar até a representatividade dessas crianças.

Nessa seção também temos a oportunidade de conhecer estraté-
gias diferenciadas para promover a leitura de crianças surdas, crian-
ças cegas e com baixa visão. Esses textos introduzem, também, alguns
aspectos que serão trabalhados na SEÇÃO 3, denominada Linguagem
infantil e inclusão escolar.

Na SEÇÃO 3, temos uma importante refexão sobre possíveis causas
das diculdades de aprendizagem, a partir de percepções de proessoras
da Educação Infantil. Temos, ainda, uma proposta de um instrumento que
vem sendo utilizado para traçar pers comunicativos uncionais de crian-
ças que não utilizam a fala como principal forma de se comunicar, ou que
apresentam diculdades no momento de se expressarem por meio dela.

E, por m, temos uma análise de produções cientícas atuais que
abordam a temática de Comunicação Alternativa como recurso de Tecno-
logia Assistiva para promover a comunicação e a aprendizagem de alunos
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no contexto escolar.

Os capítulos presentes nesta coletânea pretendem reorçar as inúme-
ras demandas da Educação Infantil, com uma perspectiva inclusiva desde
a inância. Perspectiva essa, capaz de reconhecer a criança pequena como
um sujeito de desejos, direitos e saberes, conforme observamos nas diretri-
zes educacionais para essa etapa de escolarização. Por isso, essa concepção
de criança deve ser o centro do planejamento curricular, com valores e
direitos que se desenvolvem nas relações com a diversidade humana, me-
diadas com intenção pedagógica em ambiente escolar e enriquecidas por
outras relações estabelecidas com adultos, crianças e outros grupos e con-
textos culturais nos quais essa criança se encontra (BRASIL, 2009, 2013)1.

1 - BRASIL. Minisério da Educação; Secrearia de Educação Básica; Secrearia de Educação Contnuada, Alfabetzação,
Diversidade e Inclusão. Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. Brasília: MEC; SEB; DICEI, 2013.
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Enm, esperamos que a nossa coletânea sobre Educação Infantil,
Linguagem e Inclusão Escolar seja um convite para essas refexões e,
também, um apoio para os prossionais que trabalham ou que preten-
dem trabalhar com crianças.

Jáima Pinheiro de Oliveira
Simara Pereira da Mata

Marília Bazan Blanco
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A educação da primeira infância no Brasil: 
tendências, desafios e cenários atuais

Ana Maria Alves Saraiva
Josiane Pereira Torres

Francilene Macedo Rocha

Introdução

Um olhar atento para a produção cientíca que tem como proposta
analítica a política educacional brasileira para a etapa da Educação Infan-
til, nas últimas décadas, aponta para a recorrência das desigualdades em
dimensões que entrelaçam os contextos escolares, sociais e econômicos
(SOARES, 2020; ROSEMBERG, 2010, 1999).

As temáticas do acesso e garantia do direito à educação da criança
são abordadas com requência, o que nos indica que, apesar de questionada
em sua capacidade de promover a necessária justiça social pela via da esco-
larização, a educação escolar permanece fortalecida como a instituição de
passagem obrigatória para quase todas as crianças e jovens, que transitam
nessa instituição um tempo signicativo de suas vidas (FERREIRA, 2009).
Sendo, cada vez mais reivindicada, a obrigatoriedade e a oerta para uma
faixa etária que abarque todo o período da infância.

Percebe-se nessas análises que, a partir da década de 2.000, a uni-
versalização do acesso aos anos iniciais da etapa do Ensino Fundamental
vai incrementar as demandas sociais pela ampliação de outras oportuni-
dades de ingresso. É nessa perspectiva que é promulgada no ano de 2009,
a Emenda Constitucional n.º 59 (EC 59), que entre outros, vai reconhecer a
Educação Infantil como etapa obrigatória da Educação Básica, outorgan-
do às crianças que se encontram na faixa etária compreendida entre 4 e 5
anos, o direito subjetivo à educação.

Nesse sentido, o objetivo deste capítulo é evidenciar o percurso da
garantia do acesso à etapa da Educação Infantil até o cenário atual de co-
bertura dessa etapa. Para consecução desse objetivo, o capítulo encontra-
-se assim organizado: na primeira parte, apresentamos um necessário res-

CAPÍTULO 1 
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gate do percurso histórico e dos marcos legais e normativos reerentes a
essa etapa. A segunda parte é dedicada à apresentação e análise das taxas
de acesso e cobertura. Na terceira parte, são problematizadas as demandas
para o cumprimento do direito à Educação Infantil pautada na perspectiva
de uma Educação Inclusiva da inância, que reconheça a criança pequena
como sujeito de desejos, direitos e saberes.

Percurso histórico e principais marcos legais e normativos para a
Educação Infantil

O processo de expansão da Educação Infantil Brasileira foi marca-
do pelos debates a respeito de seu caráter assistencial e a necessidade de
incorporação de sua perspectiva educacional. Tais debates decorrem da
luta por creches e pré-escolas de qualidade iniciados ao nal dos anos de
1970, trazendo em sua essência as tensões de interesses entre sujeitos da
sociedade civil e instâncias governamentais, tendo como protagonistas
os movimentos sociais, tais como os de mulheres e das comunidades de
base (LOCATELLI, 2018).

A esse respeito, Rosemberg (2003) ressalta que esse período dos anos
de 1970 até nal dos anos de 1980 se caracteriza pela pretensão de implan-
tar, nessas décadas, a Educação Infantil emmassa, seguindo as orientações
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra (Unesco) e da Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) para
os países subdesenvolvidos. Estas Organizações Internacionais “preconi-
zavam uma educação pré-escolar compensatória de “carências” de popu-
lações pobres e apoiada em recursos da comunidade, visando despender
poucas verbas do Estado para sua expansão” (ROSEMBERG, 2003, p.33).

Desse modo, administrativamente, ocorreu uma superposição dos
setores da assistência social, da saúde, da educação e do trabalho. Com
poucas verbas destinadas à Educação Infantil, as instituições funcionavam
precariamente, com pouca infraestrutura, com professoras leigas sem for-
mação especíca para atuar com as crianças e sem material pedagógico.
A preocupação era apenas que as crianças cassem num local onde pu-
dessem ser cuidadas, mesmo que esse local não tivesse interesse com o
desenvolvimento inantil (ROSEMBERG, 2003).

A década de 1980, no Brasil, constitui-se um período demarcado por
importantes alterações a respeito das concepções de infância e de Educa-
ção Infantil. As transformações ocorridas ocasionaram relevantes contri-
buições para o campo do ordenamento jurídico e processo de instituciona-
lização da Educação Infantil. Isso foi evidenciado nos vários documentos
ociais aprovados e publicados a partir de 1980.
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A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) marca o início desse orde-
namento jurídico da Educação Inantil. Em seu artigo 205 é instituído que
a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família. A referi-
da Lei dispõe em seu artigo 7º inciso XXV que a Educação Inantil deve
ser garantida enquanto direito constitucional dos trabalhadores urbanos e
rurais em orma de “assistência gratuita aos lhos e dependentes desde o
nascimento até os seis anos de idade em creches e pré-escolas” (BRASIL,
1988) (dispositivo modicado para cinco anos, a partir da Emenda Cons-
titucional – EC nº 53/2006). A CF/1988 também instituiu as bases para a
criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.060/1990,
assegurando que a criança e o adolescente possuem direito à educação, vi-
sando o seu pleno desenvolvimento, preparo para o exercício da cidadania
e qualicação para o trabalho (BRASIL, 1990).

Estas prerrogativas oram reiteradas pela Lei deDiretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, que armou, ocialmente,
a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, integrada
aos sistemas de ensino. A nalidade da Educação Inantil cou estabeleci-
da como “[...] o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando
a ação da amília e da comunidade” (BRASIL, 1996). Essa Lei também es-
pecicou que a Educação Inantil será oerecida em creches para crianças
de até três anos de idade e pré-escolas para as crianças de quatro a cinco
anos de idade, sendo que a esfera administrativa responsável em primeira
instância por sua oferta são os municípios. A avaliação deve ser realizada
mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças,
sem o objetivo de promoção para o Ensino Fundamental. A formação mí-
nima do prossional para atuar nessa etapa da Educação Básica é aquela
oerecida em nível médio, na modalidade normal (BRASIL, 1996).

Entretanto, na LDBEN, assim como na CF/1988, não se previu uma
onte especíca de recursos para a Educação Inantil, mantendo o En-
sino Fundamental como prioridade nos investimentos educacionais em
detrimento de outras etapas e modalidades da educação pública. Cabe
ressaltar que o contexto político e econômico no qual se assentou a LD-
BEN xou uma nova concepção de Estado e Política Social, com infuên-
cias do Banco Mundial e outras organizações multilaterais nas políticas
educacionais. Tal contexto estabeleceu um confito, para o qual se tinha a
concepção de Educação Infantil como direito universal, com a necessida-
de de sua regulamentação, e por outro lado, havia o intuito de implantar
modelos baratos que atendessem prioritariamente aos pobres, em virtu-
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de dos altos índices de pobreza registrados, propiciando dessa forma, a
retomada de modelos pautados no assistencialismo, como creches lan-
trópicas, entre outros (ROSEMBERG, 2003).

A esse respeito, Rosemberg (2003) destaca ainda que com a entra-
da do Banco Mundial retoma-se o modelo de Educação Infantil de massa,
aproximando-o do modelo de educação compensatória adotado nos anos
de 1970 e 1980, portanto, de menor custo. Nesse modelo, o prossional que
atua na Educação Inantil perde suas especicidades de proessor, visto
que programas para o desenvolvimento infantil podem ser implantados
por mães, visitadoras domiciliares, no contexto da rua, da casa, da brin-
quedoteca, sob responsabilidade de outras instâncias administrativas além
das educacionais (ROSEMBERG, 2003).

Cabe considerar que, inicialmente, o artigo 62 da LDBEN vigente es-
tabelece que os professores, para atuarem na Educação Básica, devem ter
nível superior em curso de licenciatura plena. Contudo, admite-se, como
formação mínima para o exercício do magistério na Educação Infantil e
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a formação em nível médio, na
modalidade normal (BRASIL, 1996, com redação dada pela Lei nº 13.415,
de 2017). Esse dispositivo legal de admissão de docentes com ormação em
nível médio, na modalidade normal, para exercer o magistério na Educa-
ção Inantil, permite a contratação e continuidade de um número expres-
sivo de professores com apenas essa formação de nível médio.

Essa prática amparada pela brecha do dispositivo no artigo 62 da
LDBEN que permite a ormação em Ensino Médio como critério para
lecionar no exercício da Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino
Fundamental é uma realidade constatada em vários Estados e municípios
brasileiros. A pesquisa realizada por Locatelli (2018) constatou que no
Estado do Tocantins há um quadro signicado de docentes que lecionam
na Educação Infantil com formação apenas em nível médio (média de
35,7%). Estudos, tais como de Campos et al. (2011) e Vieira (2011), eviden-
ciam que a Educação Infantil é a etapa da Educação Básica em que são
alocados os professores com menores níveis de formação e consequente-
mente com as menores remunerações.

Vale ressaltar que durante a primeira década do século XXI, mais
especicamente no Governo Lula, ocorreram algumas mudanças nas le-
gislações como tentativa de ampliar o acesso à Educação Infantil e me-
lhorar a qualidade do atendimento oertado. Exemplar oi a instituição
da Emenda Constitucional nº 59/2009 que ampliou a obrigatoriedade e
gratuidade da Educação Básica para a faixa etária dos quatro aos dezes-
sete anos. No período, as grandes mudanças no âmbito da sociedade e na
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normatização vão impactar diretamente no acesso das crianças à educa-
ção. Entretanto, como veremos nas próximas seções, os desaos para a
etapa ainda estão longe de serem superados.

A institucionalização do cuidado e da educação

A primeira década dos anos 2.000 congura-se como ummarco tem-
poral importante para as demandas e proposições que tratam do acesso
à etapa da Educação Infantil. Os fatores que concorrem para essa valori-
zação da educação das crianças apontam para cenários diversos que, por
vezes, imbricam tendências mundiais para a educação com políticas de
enfrentamento às desigualdades locais.

As transformações observadas no âmbito da economia, da produção,
da cultura e das relações sociais, incidem fortemente sobre o processo de ins-
titucionalização dessa etapa, conforme observado na primeira década deste
século. No bojo dessas mudanças, os novos arranjos familiares (famílias com
número reduzido de lhos), as novas congurações demográcas (aumento
dos arranjos monoparentais), a maior inserção da mulher no mercado de tra-
balho e um maior reconhecimento da criança como sujeito de direitos, por
exemplo, vão redenir a relação entre a inância e os sistemas de ensino.

Embora, conorme apresentado, já tenhamos trilhado um impor-
tante caminho na Educação Inantil, a relação de aproximação entre a
criança e a escola básica é ainda um campo de tensões, disputas e desi-
gualdades. A garantia do direito por meio da CF/ 88, da EC 59 e a possibi-
lidade de investimentos mais robustos a partir da promulgação da Lei n.
11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Prossio-
nais da Educação - FUNDEB, vão incrementar as matrículas das crianças
que se encontram na faixa etária entre 4 e 5 anos, conforme pode ser ob-
servado no gráco abaixo (Gráfco 1).
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Entretanto, o aumento na oferta de vagas vai deslocar a demanda
do acesso para a qualidade, pressionando os municípios para o necessá-
rio cuidado no atendimento, com adequação da infraestrutura, a formação
especíca e a valorização dos prossionais da Educação Inantil, o apoio
pedagógico, entre outros. As demandas se situam também no campo da
ampliação do direito, em uma perspectiva que reconheça a criança de 0 a
3 anos como portadora do direito à creche, um desao que está longe de
ser superado, conorme pode ser observado no gráco abaixo (Gráfico 2).
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A análise dos dados apresentados nos Gráficos 1 e 2 informa que as
metas do PNE 2001-2010 para a Educação Inantil não oram cumpridas1.
Da mesma orma, a redenição das metas para o Plano seguinte, o PNE
2011-2020 também não logrou êxito em seu cumprimento2.

É importante ressaltar que, para além das metas quantitativas de
matrícula, que se constituem em instrumento de validação da garantia do
acesso, o cumprimento do direito subjetivo à Educação Infantil não se es-
gota no ingresso. Cabe considerar para sua efetivação, o enfrentamento
das desigualdades que permeiam a etapa, que ainda apresenta desaos a
serem vencidos, sobretudo, quando é analisada a sua capacidade em se
constituir em uma perspectiva verdadeiramente inclusiva.

Educação infantil na perspectiva de uma Educação Inclusiva

No contexto da Educação Especial, é possível identicar avan-
ços permeados por desaos no processo de cumprimento do direito de
acesso e escolarização de crianças com deciência na etapa da Educa-
ção Inantil. Muitos desses desaos podem ser identicados a partir
das matrículas registradas para essa etapa de ensino na Educação Es-
pecial, cuja análise do movimento e comportamento dessas matrículas
ao longo dos anos revela contextos políticos e históricos muitas vezes
problemáticos no cenário nacional.

Nesse contexto, são apresentados nas Figuras 3 e 4 o quantitativo
de matrículas de estudantes do público-alvo da Educação Especial (PAEE)
na Educação inantil (creche e pré-escola), desde o registro no ano de
19983 até o último disponível no portal do Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP reerente ao ano de 2019.
Como opção, fragmentamos o período em dois intervalos considerando
o perl de apresentação dessas inormações pelo INEP. Na Figura 3 são
apresentadas as matrículas de estudantes do PAEE na Educação Infantil
de 1998 a 2006, nesse período, considerando o tipo de atendimento, para o
setor público as matrículas poderiam ocorrer entre as Classes Comuns (In-
tegração), com Sala de Recursos e Classes Comuns (Integração), sem Sala
de Recursos. Já os registros de natureza privada consideravam as matrícu-
las Escolas Exclusivamente Especializadas e classes especiais. A partir de
2007, os registros ocorrem considerando a Educação Especial em classes
comuns e classes exclusivas, conforme apresentado na Figura 4.

1 - Mea 1: “Ampliar a ofera da Educação Infanil de forma a aender, em cinco anos, 30% da população de aé 03
anos de idade e 60% da população de 4 a 6 anos ou 4 a 5”.

2 - Mea : “Universalizar, aé 2016, o aendimeno escolar da população de 4 e 5 anos, e ampliar, aé 2020, a ofera
de educação infanil de forma a aender a 50% da população de aé 3 anos”.

3 - Há regisros aneriores, no enano, a parir de 1998 é possível desagregar os dados regisrados para classes
especiais e escolas exclusivas e para classes comuns.
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Considerando o primeiro período de 1998 a 2006, nota-se a preva-
lência de matrículas de crianças do PAEE na Educação Inantil em esco-
las exclusivamente especializadas e classes especiais. Sendo esse o mesmo
comportamento que é observado em relação ao total de matrículas de es-
tudantes da educação básica na Educação Especial (REBELO; KASSAR,
2018). Esse comportamento reorça a vinculação tradicional da Educação
Especial como oferta prioritária do setor privado, consolidando a omissão
do Estado em relação à atenção às pessoas com deciência. Conguração
essa que contribuiu com a marca do assistencialismo e a caridade na Edu-
cação Especial, além de fomentar a privatização dos serviços direcionados
a essa população (MELETTI, 2008).

Figura 3 - Distribuição de matrículas totais, em classes/escolas comuns e
em classes/escolas especiais de alunos do PAEE na Educação Infantil no
período de 1998 a 2006
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Fonte: Elaboração própria com base em: MEC/INEP. Censo Escolar da
Educação Básica: microdados (1998 a 2006).

Em relação aos anos posteriores a 2006, é possível vericar um com-
portamento distinto para a distribuição de matrículas, conforme apresen-
tado no gráco da Figura 4. Como de se esperar, as matrículas de estu-
dantes do PAEE na Educação Inantil acompanham o comportamento das
matrículas totais da Educação Especial na Educação Básica, os quais pas-
sam progressivamente a concentrar-se em maior quantidade nas classes
do ensino comum (REBELO; KASSAR, 2018), cuja completa infexão pôde
ser observada entre os anos de 2007 e 2008, coincidindo com o período de
discussão e aprovação da Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva no ano de 2008.
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Já as matrículas da Educação Inantil na Educação Especial eviden-
ciam que a mesma inversão ocorre a partir do ano de 2010, conorme pode
ser observado na Figura 4. A predominância até então do registro nos es-
paços “segregados” (Figura 3) passa a pertencer aos espaços comuns. Esse
cenário revela que as crianças do PAEE, às quais anteriormente frequen-
tavam espaços de caráter segregado, agora conquistam o direito de ocupar
os espaços comuns e experienciar a diversidade advinda desses ambientes.
Conorme arma Bruno (2008), a “educação inantil torna-se espaço pri-
vilegiado para lidar com a diversidade, diferenças culturais, sociais, bem
como para combater a situação de desigualdade e exclusão em que viviam
as crianças com deciência” (p. 57).

Além disso, é importante dar destaque que essa mudança no número
de matrículas é efeito de uma política educacional com foco em univer-
salizar a educação no País (BAPTISTA, 2019), principalmente aos grupos
com histórico de desvantagem, como é o caso das crianças do PAEE. Nesse
sentido, a partir do ano de 2003, oram implementadas no País uma série
de programas e ações no âmbito do Governo Federal com propósito de
implantar uma política de “Educação Inclusiva”, na qual a prioridade era
garantir a matrícula de estudantes do PAEE em salas comuns de escolas
públicas (KASSAR, 2011) e que refetia a compreensão de que todos os es-
tudantes com deciência deveriam ser escolarizados em espaços comuns.

Figura 4 - Distribuição de matrículas totais, em classes/escolas comuns e
em classes/escolas especiais de alunos PAEE na Educação Infantil no pe-
ríodo de 2007 a 2019
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Educação Básica: microdados (2007 a 2019).
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Nota-se uma queda considerável nas matrículas na Educação In-
antil por alunos do PAEE a partir do ano de 2009 até o ano de 2012, re-
tornando com crescimento a partir do ano de 2013. Esse comportamento
é problemático uma vez que é previsto e assegurado que a escolarização
de crianças com deciência ocorra em conjunto com as demais crianças
(BRASIL, 2006, 2015), além da Educação Inantil ser reconhecida como eta-
pa obrigatória da Educação Básica (BRASIL, 2009).

Somente após o ano de 2018 que as matrículas de estudantes do PAEE
nessa etapa de ensino voltam a registrar números similares aos registrados
entre 2007 e 2008, ou seja, praticamente umadécada emque o comportamen-
to das matrículas da Educação Infantil na Educação Especial manteve-se
com valores abaixo do ano base de 2008. Essa queda pode ter sido infuencia-
da pela ampliação do Ensino Fundamental para nove anos (BRASIL, 2006),
hipótese essa reportada por outros autores (BUENO; MELETTI, 2011).

De maneira geral, até o ano de 2006 as crianças do PAEE tiveram
oportunidades restritas de participação em espaços comuns de escolariza-
ção, visto que a prevalência de matrículas dessa etapa de ensino estava em
escolas especializadas e especiais. Essa conguração diminui as oportuni-
dades de desenvolvimento das crianças, visto que a literatura reporta que
ambientes inclusivos oferecem mais estímulos ao desenvolvimento do que
ambientes segregados (MENDES, 2010). No entanto, esse cenário começa
a modicar-se a partir do ano de 2010, no contexto da Educação Inantil,
quando o protagonismo recai nas escolas comuns de Educação Básica.
Esses resultados, efeitos do movimento político já mencionado, embora
possuam interesses econômicos têm marcado a ampliação do acesso e
reforçam a garantia do direito à escolarização de crianças do PAEE em
idade pré-escolar no ensino básico.

A conquista da garantia à escolarização de crianças do PAEE na
Educação Infantil é um avanço inquestionável, dado a ampliação do aces-
so. No entanto, o desao posto na atualidade é que se eetive também a
permanência com qualidade dessas crianças nesse ambiente, para que as-
sim se cumpra uma inclusão escolar que atenda a todos os pilares na busca
do sucesso educacional de todos os estudantes.

Considerações finais

O caminho trilhado neste texto buscou evidenciar que, apesar da
garantia do direito ao acesso em instituições educativas próprias, na
Educação Infantil, como primeira etapa da Educação Básica no Brasil,
ainda há desaos que se apresentam para a permanência e a qualidade.
Apesar das conquistas dos movimentos de luta pela educação na infância
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e dos avanços nas matrículas, incrementadas nesta última década, obser-
vam-se lacunas na cobertura do atendimento, sobretudo para as crianças
na aixa etária de 0 a 3 anos.

Para aquelas que se encontram atendidas, os desaos são de outra
natureza, como a superação de modelos centrados na segurança, alimen-
tação e higiene, distanciados de propostas pedagógicas reconhecedoras da
inância como etapa de vivências e aprendizados. Outro aspecto a ser ob-
servado é o crescente processo de diferenciação escolar na infância, com a
convivência de modelos diversicados de oerta que transitam entre o vo-
luntário, o comunitário, o conveniado e as redes de ensino. Cabe rearmar
que, apesar dos avanços evidentes, não se pode perder de vista que é dever
do Estado oertar a Educação Inantil em instituições públicas, norteadas
pelo princípio da qualidade social.
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Crianças com síndromes raras: 
contribuições à formação docente

Rogério Drago
Israel Rocha Dias

Paulo da Silva Rodrigues

Introdução

Neste capítulo apresentaremos pesquisas que foram desenvolvidas
no Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação e Inclusão – GEPEI –
vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade
Federal do Espírito Santo –, que dialogam com a educação de crianças de
0 a dez anos de idade.

Salientamos que outras pesquisas com oco em outras etapas da
Educação Básica são produzidas pelo Grupo, entretanto, por entendermos
que a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental com-
põem um bloco quase indissolúvel, no qual as crianças entram em contato
com o conhecimento cientíco produzido pela escola, optamos por trazer
parte dos estudos: aqueles que tiveram como foco analítico processos de
inclusão de crianças com síndromes raras na Educação Infantil e anos ini-
ciais do Ensino Fundamental.

O GEPEI tem focado seus estudos em sujeitos com síndromes ra-
ras por entendermos que estas ainda são pouco conhecidas pelo público
em geral e muitas vezes confundidas com outras síndromes, ou mesmo
colocadas no bojo geral da deciência intelectual, o que não é uma ver-
dade, uma vez que nem todas as síndromes trazem como característica a
deciência intelectual. Algumas podem ter como característica prepon-
derante a deciência ísica, surdez ou cegueira, por exemplo, e algumas
podem não ter comprometimento algum que requeira Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE).

Entretanto, nosso grupo tem se debruçado quase que exclusiva-
mente naquelas que trazem comprometimentos de ordem intelectual, ou

CAPÍTULO 2
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seja, temos ocado praticamente nosso olhar em crianças com deciência
intelectual, causada por síndromes, em processo de inclusão nas salas
comuns da Educação Básica.

Salientamos, ainda, que o GEPEI tem ancorado suas pesquisas em
Vigotski e seus colaboradores, como Luria, Leontiev, Mukina. E naqueles
que entendem o ser humano como ser que produz cultura, história e co-
nhecimento; sore a infuência da cultura, história e conhecimento de ou-
trem; e deixa sua marca na sociedade à qual az parte, independentemente
de quaisquer características, sejam elas, por exemplo, físicas, sensoriais,
sociais, culturais, étnicas.

Entendemos, ademais, que o conhecimento de sujeitos com sín-
dromes peculiares e tão especícas pode trazer uma contribuição muito
grande para a formação continuada de professores que atuam na Educação
Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. Isso ocorre uma vez que
a formação inicial para docentes que atuam nessas etapas da educação no
Brasil tem se dado essencialmente em cursos de Pedagogia – e em algumas
realidades ainda com o curso de magistério de Ensino Médio – que pos-
suem uma carga horária muito pequena para a área da Educação Especial,
isso quando a disciplina é contemplada no currículo do curso.

Conhecer essa produção pode contribuir para a ormação continua-
da dos docentes e, consequentemente, para sua prática pedagógica. Exis-
tem particularidades tão especícas, entre outros aspectos, que podem
fazer toda a diferença no cotidiano escolar de crianças que possuem uma
síndrome rara (por exemplo, algumas que preferem ambientes mais silen-
ciosos, ou têm predileção por música, por determinado tipo de jogo). E
quando percebidos, podem ser usados como ferramenta para o processo de
aprendizado e desenvolvimento das crianças.

Nesse contexto, traremos neste capítulo resumos de estudos desen-
volvidos no GEPEI que focaram o processo educacional em uma perspec-
tiva inclusiva de crianças com síndromes raras no contexto da Educação
Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Crianças com Síndromes Raras na Educação Infantil e anos iniciais:
o que revelam os estudos?

Nesta seção apresentaremos os trabalhos selecionados dentre o rol de
estudos produzidos no âmbito do GEPEI com foco na temática do capítu-
lo, esperando que sejam mola propulsora tanto para outros estudos quan-
to para a ormação continuada de docentes que trabalham com crianças de
zero a dez anos de idade. Acreditamos que a formação continuada não se dá
somente a partir de cursos, palestras, eventos, quemuitas vezes sãomomen-
tâneos e não aprofundam temáticas importantes do cotidiano escolar.
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Deendemos uma ormação continuada que realmente dê conta de
parte daquilo que a ormação inicial não traz de modo aproundado. So-
mos a favor de que a formação continuada de docentes que atuam na Edu-
cação Inantil e anos iniciais do Ensino Fundamental também se dê a par-
tir de leituras e estudos de interesse do próprio docente, como parte de seu
processo formativo, para além daquilo que é oferecido pelo sistema ao qual
este docente esteja vinculado.

Destacamos que os estudos aqui apresentados estão disponíveis no
sítio eletrônico do banco de dissertações e teses do PPGE/CE/UFES e po-
dem ser acessados na íntegra por qualquer pessoa que tenha interesse em
aproundar conhecimentos na área.

O primeiro estudo selecionado é o de Dias (2015), cujo título é “O
bebê com Síndrome de Down: um estudo no Centro de Educação Inantil
Criarte-Ufes”, e que apresentou levantamentos de dados produzidos em
uma pesquisa no curso de Mestrado em Educação.

Este estudo teve como objetivo principal: descrever e compre-
ender o processo de inclusão de um bebê com Síndrome de Down no
Centro de Educação Inantil CEI Criarte Ues. Especicamente, pre-
tendeu-se: (a) descrever as principais características, peculiaridades e
particularidades da síndrome de Down; (b) compreender, no contexto
da Educação Infantil, as práticas pedagógicas desenvolvidas com foco
na inclusão do bebê com Síndrome de Down; (c) descrever e proble-
matizar os modos de organização de uma escola de Educação Infantil
ederal para o atendimento e inclusão do bebê com Síndrome de Down,
a partir da contribuição histórico-cultural.

Na elaboração do estudo de Dias (2015), o reerencial metodológico
adotado, a partir da natureza qualitativa, assumiu o panorama do estudo
de caso com enoque descritivo numa perspectiva histórico-cultural, dia-
logando essencialmente com Vigotski e seus seguidores.

O propósito desta pesquisa não oi levantar um único dado e, sim,
descrever e compreender como o processo de inclusão de Lucas, sujeito
da pesquisa, acontecia, a partir do envolvimento com o contexto in loco.
Em suma, pode-se enatizar que tais objetivos especícos conduziram
plenamente ao alcance do objetivo geral, uma vez que permitiram en-
tender, descrever e compreender o cotidiano inclusivo desse bebê. Além
disso, o estudo revelou que quando a escola de Educação Infantil e seus
prossionais entendem que o sujeito com ou sem deciência é sujeito
produtor de história e cultura, tendem a trabalhar no sentido de que esse
sujeito pode e deve fazer parte de todo o cotidiano como membro ativo
do processo de ensino-aprendizagem.
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Dias (2020) deu continuidade ao estudo de crianças com síndromes
em processo de inclusão e desenvolveu o estudo “O aluno com síndrome
de Smith-Lemli-Opitz no atendimento educacional especializado: um es-
tudo descritivo”, no qual apresentou levantamentos de dados produzidos
em uma pesquisa no curso de Doutorado em Educação.

Este estudo teve como objetivo principal: descrever e analisar o
processo vivenciado por um aluno com a síndrome de Smith-Lemli-Opitz
no contexto do Atendimento Educacional Especializado. Com isso, pre-
tendeu-se: conhecer as principais características, particularidades e pe-
culiaridades da síndrome de Smith-Lemli-Opitz; descrever e analisar as
práticas pedagógicas no contexto do Atendimento Educacional Especia-
lizado de um aluno com a síndrome de Smith-Lemli-Opitz; e investigar
como se dava o processo de desenvolvimento de algumas funções psico-
lógicas superiores (linguagem, memória, atenção e imaginação) de um
aluno com a síndrome de Smith-Lemli-Opitz no âmbito educacional, a
partir da contribuição histórico cultural.

Na elaboração do estudo, o referencial metodológico adotado, a par-
tir da natureza qualitativa, assumiu o panorama do estudo de caso com
enoque descritivo numa perspectiva histórico-cultural, dialogando essen-
cialmente com Vigotski e seus seguidores. Em suma, o autor salientou que
os dados obtidos permitiram entender, descrever e analisar o cotidiano
inclusivo do sujeito em processo de inclusão tendo uma síndrome rara e
pouco estudada no contexto acadêmico educacional. Mostrou, ainda, que
quando são planejadas atividades pensadas para o sujeito a partir do que
os estudos já revelaram, pode-se obter êxito no desenvolvimento do pro-
cesso de ensino e aprendizado, indo além daquilo que o sujeito já domina,
incidindo diretamente em sua zona de desenvolvimento iminente.

Outro estudo de mestrado que julgamos necessário ser publicizado,
pois trata do processo de alfabetização – que ainda é um gargalo na escola
para alunos sem deciência e, mais ainda, com deciência intelectual – oi
o desenvolvido porMesquita (2015), intitulado, “O processo de alabetização
de uma criança com deciência intelectual no 1º ano do ensino undamen-
tal”. O trabalho analisou como aconteceu a alabetização de uma criança
com deciência intelectual causada pela síndrome de Rubinstein-Taybi ma-
triculada no 1º ano do ensino undamental. Observou o trabalho pedagógico
efetivado regularmente em sala de aula comum sobre a alfabetização e como
acontecia o AEE na Sala de Recursos Multiuncionais (SRMs).

A perspectiva teórica adotada nesse estudo está fundamentada nos
pressupostos de Bakhtin, que deendeu uma abordagem dialógica, e nos
estudos de Vigotski, que aborda as questões da aprendizagem por meio
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da mediação com o outro, contemplando, também, outros autores que
trazem uma abordagem histórico-cultural, tecendo seus discursos sobre
a Educação Especial e alfabetização.

Na análise realizada nesta pesquisa, foi observado que a criança fazia
as atividades de leitura e escrita acompanhada pelo proessor e por uma
estagiária. A criança também identicava e escrevia o seu nome, reconhe-
cia as letras do alabeto, sabia contar história dos livros azendo leitura de
imagens, realizava atividades no caderno e livro didático, participava de
todos os eventos, lia e escrevia algumas palavras.

A pesquisa apontou que a Sala de Recursos Multiuncionais contri-
buiu muito na aprendizagem da criança e a diferenciação curricular faz
parte dos principais indicadores na efetivação da inclusão e, consequen-
temente, na aprendizagem. Destacou ainda que existia um elo de comu-
nicação entre prossionais de sala comum e de SRMs, portanto as ativi-
dades continuavam sendo trabalhadas no AEE, mas de orma dierente,
utilizando outros materiais. Constatou que o AEE é um espaço legítimo
de aprendizagem dos conhecimentos culturais, como a linguagem escrita,
pela criança com deciência intelectual.

Em sala de aula, a criança acompanhava utilizando a oralidade para
interagir em todas as atividades, participava das atividades coletivas, res-
pondia às perguntas eitas pelo proessor; mas, quando precisava escrever
o que já aprendeu, ainda necessitava de um tempo maior para nalizar a
tarefa e precisava de orientação individual do professor, estagiária ou da
proessora do AEE. Todo o trabalho educativo dos prossionais envolvidos
contribuiu para que a criança conseguisse obter os resultados de leitura e
escrita relatados. Os resultados mostraram que a participação do outro no
processo de apropriação da leitura e da escrita contribuiu no desenvolvi-
mento intelectual dessa criança no que diz respeito à sua participação nas
atividades, na percepção, no raciocínio, na fala, na escrita, na interação
com o grupo e no seu relacionamento com as pessoas.

Lellis (2015), por sua vez, desenvolveu o estudo de mestrado, “O alu-
no com Síndrome de Prader-Willi na escola Comum: inclusão, escolariza-
ção e processos de subjetivação”. Esse estudo teve por objetivo entender
como se dava o processo de inclusão de um aluno subjetivado como tendo
a Síndrome de Prader-Willi, no contexto do Ensino Fundamental, de uma
escola pública municipal de Vitória/ES.

Especicamente, o estudo pretendeu: (i) investigar características
comportamentais da Síndrome de Prader-Willi; (ii) conhecer o sujeito
com Síndrome de Prader-Willi a partir da contextualização deste sujei-
to na sala comum; (iii) identicar se há articulação entre os panoramas
legislativos da Educação Inclusiva e as práticas educativas perante ao
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contexto escolar; (iv) entender os processos de subjetivação do sujeito
subjetivado como tendo síndrome; (v) conhecer as práticas educativas
desenvolvidas com tal sujeito, no âmbito da escola comum e no AEE, a
partir das contribuições sócio históricas. A partir da realização de um
estudo de caso do tipo etnográco, concluiu-se que o sujeito oi além de
um diagnóstico patologizante e foi capaz de construir a partir dos seus
diversos diálogos, processos de ensino e aprendizagem com o outro, para
além da subjetivação da Síndrome de Prader-Willi.

Intitulado “A criança com síndrome de Asperger na educação in-
antil: um estudo de caso”, Gonring (2014), em sua pesquisa de mestrado,
teve como objetivo compreender as ações pedagógicas constituídas por
uma unidade municipal de ensino de Vitória/ES, visando ao processo de
inclusão escolar de uma criança com Síndrome de Asperger no contexto
da Educação Infantil. Contou com as contribuições teóricas dos estudos
da matriz histórico-cultural e de autores dedicados a estudar a inância,
como Kramer, Sarmento, Aries, entre outros, bem como de pesquisado-
res interessados em investigar os pressupostos da Educação Especial em
uma perspectiva inclusiva.

O trabalho de pesquisa oi realizado em uma unidade municipal de
Educação Inantil de Vitória/ES, envolvendo uma criança com Síndro-
me de Asperger, professores, pedagogos, dirigente escolar e responsável
pelo estudante investigado. Para a organização do estudo, o autor tra-
balhou com quatro eixos: a) ações implementadas em avor do processo
de inclusão escolar de alunos com Síndrome de Asperger no contexto da
Educação Inantil; b) proposta pedagógica do CMEI Alegria da Cindere-
la: espaços de planejamento, formação e utilização dos apoios pedagógi-
cos para a inclusão escolar; c) concepções dos prossionais envolvidos na
pesquisa e da amília sobre a inclusão escolar da criança com Síndrome
de Asperger; d) principais possibilidades e/ou diculdades encontradas
pela unidade de ensino mediante o processo de ensino-aprendizagem da
criança com Síndrome de Asperger.

Como resultados, a pesquisa apontou a importância de pensar nes-
sas crianças como sujeitos de direitos e capazes de aprender; a necessida-
de de investimentos na formação inicial e continuada de professores para
que os estudantes tenham maiores possibilidades de aprender; a urgên-
cia de o professor assumir a inclusão escolar como um movimento ético
comprometido com a ormação e com o reconhecimento da diversidade/
dierença humana; a necessidade de reconhecer o cotidiano da Educação
Infantil como um rico espaço para todas as crianças se desenvolverem
e produzirem conhecimentos com seus pares e por meio das mediações
pedagógicas dos professores.
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Em2014, Braga realizou o estudo demestrado cujo título oi “O aluno
com deciência causada pela síndrome deWilliams na escola comum: pro-
cessos inclusivos pela fala daqueles que os vivenciam”. Este estudo buscou
entender como vem se dando o processo de inclusão do aluno com deci-
ência causada pela Síndrome de Williams no contexto da escola comum.

Como metodologia, a pesquisa utilizou-se da abordagem qualitati-
va a partir da perspectiva metodológica das narrativas, que utiliza como
fontes de informação sujeitos, em relatos escritos ou falados, cujas expe-
riências de vida estejam diretamente relacionadas com o tema de estudo.
Esta pesquisa buscou realizar a caracterização da Síndrome de Williams e
o conhecimento produzido acerca da temática de estudo.

O estudo apresentou como resultados das escutas realizadas em
campo, as narrativas dos sujeitos envolvidos que direcionaram as refe-
xões acerca da inclusão escolar e do papel do professor no processo, bem
como os modos de utilização do diagnóstico clínico pelos prossionais
da educação e os processos de aprendizagem do aluno com deciência
causada pela Síndrome de Williams.

A pesquisa demonstrou que, apesar de muitos prossionais busca-
rem a inovação da prática, muitos outros desaos, como a ormação inicial
e continuada de professores, permeiam esse processo na luta pela imple-
mentação de uma educação verdadeiramente inclusiva.

Em 2020 Braga deu continuidade aos seus estudos deendendo a tese
de doutorado em educação intitulada “A criança com deciência intelec-
tual e o desenvolvimento das unções psicológicas superiores: um olhar
para as práticas pedagógicas”. Nesse estudo, a autora teve como objetivo
geral investigar como as práticas pedagógicas podem contribuir para o
desenvolvimento das unções psicológicas superiores da criança com de-
ciência intelectual na Educação Inantil.

Como objetivos especícos, buscou-se analisar o papel da mediação
para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores nos proces-
sos de aprendizagem e desenvolvimento no contexto escolar; conhecer as
características e potencialidades dos sujeitos com deciência intelectual
no que diz respeito a sua aprendizagem e desenvolvimento; identicar e
analisar práticas pedagógicas que potencializem o desenvolvimento das
unções psicológicas superiores da criança com deciência intelectual na
Educação Infantil. Para tal, foram utilizados, como aporte teórico, os estu-
dos de Vigotski e seus colaboradores.

Para alcance dos objetivos propostos, por meio da abordagem qua-
litativa de pesquisa, utilizou-se a análise microgenética, que consiste na
compreensão dos enômenos a partir de seu acontecer histórico, com um
olhar voltado para o particular, sem perder de vista o objeto em sua totali-
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dade. Foram sujeitos desse estudo uma criança de dois anos com diagnós-
tico clínico de deciência intelectual, a proessora de Educação Inantil, a
Assistente de Educação Infantil, a estagiária, a professora de Arte, a pro-
fessora especialista em Educação Especial e a pedagoga. Como resultados,
percebeu-se que o diagnóstico clínico, quando bem interpretado, pode se
tornar instrumento de potência no trabalho pedagógico. Além disso, no-
tou-se que as práticas pedagógicas se constituíram em ações mediadoras
capazes de alavancar o processo educativo do sujeito.

No caso da criança com deciência intelectual, as práticas peda-
gógicas cumprem, ainda, o papel de conduzir por caminhos indiretos o
curso do desenvolvimento, colocando em movimento as funções psico-
lógicas superiores. Observou-se que as funções psicológicas superiores
atuam de modo interfuncional em um sistema de (re)subordinação e re-
estruturação. Por m, percebeu-se que o aprendizado, quando organi-
zado de maneira adequada, pode resultar em desenvolvimento mental,
possibilitando à criança com deciência aprender e se desenvolver como
sujeito social, histórico e cultural.

Bravo (2014) deendeu a dissertação de mestrado intitulada “O pro-
cesso de inclusão escolar de uma criança com síndrome de Noonan: um
estudo de caso”, cujo objetivo central foi entender como tem se dado o
processo de inclusão de uma criança com deciência intelectual, causada
pela síndrome de Noonan, no contexto da escola comum.

Com a nalidade de alcançar esse objetivo, a autora utilizou como
metodologia o estudo de caso do tipo etnográco, evidenciando que a
aprendizagem da criança com deciência intelectual não se dierencia
da dos demais alunos, porém necessita de outras vias para se realizar,
cabendo à interação o papel de renovar, compartilhar e ressignicar co-
nhecimentos no ambiente escolar.

Considerando o objetivo central, o estudo revelou que o processo de
inclusão do aluno com deciência intelectual causada pela síndrome em
questão surge do resultado da combinação da história do indivíduo com o
meio social. Nesse contexto, os dados obtidos revelaram que é no cotidiano
escolar que se maniestam as dierenças, realidade na qual poderia haver
ações curriculares para um currículo fexível adaptado às necessidades das
crianças com e sem deciência, em uma prática pedagógica estimulante e
atrativa conorme as particularidades de cada criança. Por m, ressaltou-
-se que a apropriação do conhecimento pela criança, independentemente
de suas condições orgânicas, é possível desde que o sujeito seja vislumbra-
do como um ser social e cultural e não apenas um ser biológico.

Em 2020, Bravo apresentou sua tese de doutorado tendo como temá-
tica “A criança com síndrome de Moebius na educação infantil: inclusão,
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aprendizagem e desenvolvimento”. Nesse estudo a autora teve como ob-
jetivo geral analisar os processos de inclusão, aprendizagem e desenvol-
vimento de uma criança com síndrome de Moebius na Educação Infantil.
Como objetivos especícos, buscou-se tecer compreensões e apontamen-
tos sobre os conceitos de inclusão, educação infantil e infância, que emer-
gem do cotidiano da Educação Inantil; compreender a teoria de Vigotski e
sua relação com a problemática central do estudo; analisar a prática peda-
gógica voltada ao processo de inclusão, aprendizagem e desenvolvimento
da criança com a Síndrome de Moebius na Educação Inantil.

No que tange ao desenvolvimento desta pesquisa, optou-se por assu-
mir como aporte, os pressupostos teórico-losócos da abordagem sócio-
-histórica, com base nas contribuições teóricas de Vigotski que concebia
o sujeito como possuidor de história e cultura, capaz de produzir e repro-
duzir a sociedade e novos conhecimentos, respeitando a individualidade e
subjetividade do outro e de si próprio.

Como principais resultados, a autora evidenciou que crianças com
síndromes raras, como a de Moebius, a partir das relações vividas/estabele-
cidas entre as práticas pedagógicas, por meio da mediação que ocorrem na
esfera social, desenvolvem-se. Nesse sentido, as relações interpessoais, no
que tange ao desenvolvimento do psiquismo humano, possibilitaram: perce-
ber que sentimentos como o respeito, o afeto e a amizade uns pelos outros
são fundamentais para que ocorra a mediação e a constituição de práticas
educativas; entender que as situações de brincadeira são imprescindíveis
para a aprendizagem e o desenvolvimento, possibilitando avanços sociais e
cognitivos; compreender que o protagonismo inantil az com que a criança
desenvolva sua identidade pessoal, construindo assim seu mundo social.

Considerando o objetivo geral, enfatizou-se que os processos de
inclusão, aprendizagem e desenvolvimento da criança com síndrome de
Moebius surgem do resultado da combinação da história do sujeito com
o meio social, da mediação realizada e das adequações para o ensino que
tangenciam novas/outras possibilidades de se pensar e desenvolver prá-
ticas pedagógicas. Partindo dessa concretude, advoga que crianças com
síndromes raras, como a de Moebius, podem aprender e se desenvolver
como quaisquer outras crianças e, quando o meio educacional é pensado e
planejado para a inclusão, o aprendizado e o desenvolvimento acontecem
de modo equânime, quando associado aos objetivos da educação.

Por m, o estudo revelou que, quando a escola de Educação Inantil
e seus prossionais entendem que a assimilação do conhecimento pela
criança depende de estímulos desaadores, provocativos, instigantes e
criativos, é possível que o sujeito seja conjeturado como um ser social que
produz e reproduz história, cultura e conhecimento.
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Intitulada “A criança com síndrome de West na educação inantil:
inclusão e práticas pedagógicas”, a dissertação de mestrado de Trento
(2020) teve como objetivo geral investigar como se dá o processo de inclu-
são da criança com Síndrome de West na Educação Inantil. Como objeti-
vos especícos, buscou-se conhecer a Síndrome de West, suas caracterís-
ticas, particularidades e peculiaridades; identicar e analisar as práticas
pedagógicas voltadas para a criança com Síndrome de West, e quais suas
implicações na inclusão e aprendizagem dessa criança; analisar as estraté-
gias de ensino e recursos pedagógicos que os professores utilizaram para o
processo de inclusão dessa criança na Educação Infantil.

Ancorado na teoria socio-histórica de Vigotski e de seus colabora-
dores, esse estudo utilizou da proposta metodológica da pesquisa qualita-
tiva na perspectiva do estudo de caso. Como resultados, percebeu-se que
o processo de inclusão da criança com síndrome de West (SW) somente
ocorreu porque essa foi vislumbrada para além de suas marcas biológicas,
como um sujeito produtor de história e de cultura; que ao planejar suas
práticas pedagógicas, as professoras buscavam partir das particularidades
e singularidades dessa criança, oportunizando experiências signicativas
e desaadoras, reorçando suas potencialidades; que as estratégias de en-
sino e recursos pedagógicos que as professoras utilizavam para o processo
de inclusão do sujeito com SW eram simples e corriqueiros, porém, aci-
litadores no seu processo de ensino e aprendizagem; que a criança com
SW apresentou-se em constante movimento de aprendizagem e desenvol-
vimento, que por meio das interações com o outro e com o conhecimento
sistematicamente organizado, ela se “reequipou”, adquiriu outras habili-
dades, se transormou e se humanizou.

Por m, tendo em vista o processo de inclusão da criança evidenciada
na pesquisa, a autora salientou que não se pode conceber a ideia de que as
limitações biológicas sejam impeditivas de a criança com deciência parti-
cipar dos eventos da vida comum, de interagir com os diversos sujeitos nos
mais variados contextos, e, sobretudo, de ter acesso à educação formal, e
nesse movimento, apropriar-se dos conhecimentos sistematizados, apren-
der e desenvolver características superiores especicamente humanas.

Já a dissertação de Perovano (2020) versou sobre a temática “A crian-
ça com síndrome de Cornélia de Lange na educação inantil: um estudo
de caso”. E teve por objetivo geral investigar o processo de aprendizagem,
desenvolvimento e inclusão de uma criança com síndrome de Cornélia de
Lange (SCdL) na Educação Inantil.

A pesquisa usou como metodologia o estudo de caso do tipo et-
nográco e oi desenvolvida em um Centro Municipal de Educação In-
antil no município de Vitória/ES. Para undamentação teórica e análise
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e discussão dos dados, apoiou-se nos pressupostos de Vigotski e seus
interlocutores, depreendendo alguns de seus conceitos (brincar, funções
psicológicas superiores, internalização, mediação, relações interpessoais
e zona de desenvolvimento iminente).

A pesquisa permitiu conhecer a síndrome de Cornélia de Lange por
meio de uma criança na última etapa da Educação Inantil. Percebeu-se
que o Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) tem tentado ao má-
ximo incluir a criança em todas as atividades em que a turma está inseri-
da, mesmo em meio às diculdades biológicas encontradas na síndrome.
Compreendeu-se que as mediações e interações entre crianças-crianças e
crianças-adultos têm contribuído para a aprendizagem e desenvolvimento
do sujeito da pesquisa, bem como sua inclusão no processo educacional
como sujeito que aprende e ensina ao mesmo tempo em que se desenvolve.

Por m,mas não menos importante, Santos (2020) desenvolveu a dis-
sertação nomeada “A criança com Síndrome de Joubert na escola comum:
um estudo exploratório”, que teve como objetivo central investigar a Sín-
drome de Joubert (SJ) em seus aspectos genotípicos, enotípicos e biblio-
grácos em conjunto com relatos de pessoas que vivenciam o cotidiano de
uma criança com esta síndrome. Assim buscou-se: conhecer e descrever
por meio da bibliograa e entrevistas as principais características, pecu-
liaridades e particularidades do sujeito com Síndrome de Joubert e anali-
sar a produção cientíca sobre o tema numa perspectiva inclusiva; refetir
teoricamente, a partir dos objetivos, em práticas pedagógicas pensadas
para o processo de aprendizagem e desenvolvimento.

Por entender que todos os sujeitos são capazes de aprender e se de-
senvolver independentemente de suas características físicas, mentais ou
sensoriais, optou-se por assumir a perspectiva histórico-social.

Como resultados, identicou-se que a SJ é rara. Ela oi descrita pela
primeira vez em 1969 e ocorre 1 em cada 100.000 nascidos vivos. A partir
das análises já investigadas, oi possível notar que, ainda nos dias de hoje,
existem poucos estudos que exploram a SJ. Até o m da pesquisa, não o-
ram encontrados outros trabalhos, do Brasil, que abordam esta temática.
Além disso, a maioria das pesquisas encontradas são da área da saúde, por
isso, percebeu-se que há a necessidade demais trabalhos acerca deste tema
no âmbito educacional para que os prossionais da educação possam oe-
recer um ensino que atenda às necessidades educativas desses estudantes
e proporcionar uma educação verdadeiramente inclusiva e de qualidade.

No que tange ao processo de escolarização de uma aluna com diag-
nóstico de SJ, oi possível constatar que as prossionais que atuam com a
discente a veem como sujeito sócio-histórico e planejam atividades que
objetivam a promoção da aprendizagem e desenvolvimento. Os relatos da
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autora ressaltaram que durante o período da estudante na unidade escolar,
foi notório o seu avanço no desenvolvimento. O que comprova a teoria
preconizada por Vigotski de que a deciência não é um impeditivo ao pro-
cesso de aprendizado e desenvolvimento de alunos com deciência, desde
que atividades sejam planejadas e a ormação continuada de prossionais
da educação seja pensada com foco em sujeitos concretos.

Para além das pesquisas apresentadas, outras três desenvolveram es-
tudos com foco em sujeitos com síndromes raras, entretanto, tais estudos
tiveram como foco sujeitos jovens/adultos. Assim optamos por apresentar
o autor e o título, entendendo que tais estudos também podem contribuir
para a ormação continuada de prossionais da Educação Inantil e dos
anos iniciais do Ensino Fundamental, pois trazem relatos enriquecedores
e pistas de como agir no cotidiano escolar.

As pesquisas são de Araújo (2020), com a tese de doutorado, “Assim
como as borboletas: Bianca e a síndrome de Turner”, e com a disserta-
ção (2014) nomeada, “Para além do biológico, o sujeito com a Síndrome
de Klineelter”. E de Ferrari (2017), com a tese “O sujeito com síndrome de
Christ-Siemens-Touraine ou Displasia Ectodérmica Hipoidrótica: adoles-
cência, corporeidade e subjetividade”.
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Introdução

No segundo semestre de 2020, nós, estudantes bolsistas do Progra-
ma Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), subáreas de
Educação Inantil e Educação Especial, acompanhamos o processo de atu-
alização do Projeto Político Pedagógico (PPP) de uma Escola Municipal de
Educação Infantil (EMEI), da capital Belo Horizonte. Essa foi uma das ati-
vidades incluídas no Programa que se relacionou ao estudo sobre as Pro-
posições Curriculares para Educação Infantil de Belo Horizonte, com foco
para o debate sobre as questões de inclusão escolar.

Este capítulo tem como objetivo principal discutir a importância das
experiências teórico/práticas adquiridas pelos bolsistas, durante essa revi-
são do PPP da EMEI, para a formação inicial de cada um. Nesse contexto, ao
participar efetivamente da atualização do PPP, tornou-se nítido que o docu-
mento auxilia de forma concisa a gestão e a organização de uma instituição
de ensino que almeja uma educação democrática, eciente e de qualidade.

Com base nisso, este capítulo contemplará, ainda, uma apresenta-
ção geral do PIBID, uma introdução à proposição da Prefeitura de Belo
Horizonte (PBH) para a Educação Infantil, com destaque para os aspec-
tos da Educação Inclusiva, e uma análise das aproximações entre o PPP
da EMEI e as proposições da PBH.

CAPÍTULO 3 



42

Jáima Pinheiro de Ol iveira , Simara Pereira da Mata e Marí l ia Bazan Blanco (Orgs. )

Ametodologia utilizada oi a pesquisa bibliográca somada às impres-
sões dos bolsistas, adquiridas ao participar demaneira ativa, da atualização do
Projeto Político Pedagógico de uma EscolaMunicipal de Educação Infantil.

Apresentação geral do PIBID Pedagogia/UFMG 2020

No segundo semestre do ano de 2020, iniciou-se o Programa Insti-
tucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), que selecionou 08 bol-
sistas e 04 voluntários que estivessem realizando o curso de Licenciatura
em Pedagogia, contemplando vagas nas subáreas de Educação Infantil e
Educação Especial, conorme chamada pública da Capes Edital nº 02/2020.
É importante mencionar que foi a primeira vez que o PIBID contemplou
o eixo da Educação Especial, abordando discussões a respeito da Inclusão
Escolar, com o apoio de docentes especializados na área.

Esse grupo az parte de um dos Núcleos do PIBID da Universidade
Federal de Minas Gerais (UFMG), chamado “Núcleo Diversidade”. Nesse
núcleo estão ainda inseridas as Licenciaturas em Educação do Campo (LE-
Campo); e a Formação Intercultural de Educadores Indígenas (FIEI).

O núcleo apresentou como objetivos principais: promover discus-
sões e problematizações sobre a construção intencional de processos edu-
cativos que considerem a aprendizagem de conteúdos escolares e sabe-
res tradicionais que garantam a ormação humana para todos os alunos;
contribuir para a construção da autonomia e da prossionalidade dos li-
cenciandos, considerando questões ligadas ao território, às culturas indí-
gena e do campo, saberes tradicionais de cada grupo e diferentes formas
de aprendizagem que contemplem as diferenças1, 2, a inclusão escolar e a
construção de uma escola inclusiva; e elaborar produtos contemplando te-
mas relacionados às diferenças interculturais e à inclusão escolar.

1 - Nese capíulo foi priorizado o uso da palavra “diferença” em derimeno da palavra “diversidade”, baseando-se
primeiramene em Candau (2011) que denre os assunos discuidos, é discorrido sobre as “diferenes concepções
de diferença presenes nas práicas pedagógicas” (p.240), que muias vezes visam a homogeneização. Mas o que
nos orienou foi, principalmene, o recore feio por Candau (2011) de um livro de Silva (2000), em que Silva (2000)
diferencia diversidade e diferença, sendo a primeira um ermo usado pensando-se na olerância e respeios às
diferenças, sem se levar em cona, diferenemene da segunda, a produção das diferenças e a sua associação com as
relações de poder.

2 - O segundo embasameno para o uso preferencial da palavra “diferença” foi o exo de Silva (2000), em que ele
propõe uma pedagogia da diferença, na qual “a pedagogia e o currículo raariam a idenidade e a diferença como
quesões de políica.”(p.99) Além disso, a pedagogia proposa deveria quesionar os dois ermos (p.100). Em seu exo,
Silva (2000) diz ser necessário “aproximar [...] a diferença do múliplo e não do diverso” (p.100), pois “a muliplicidade
é aiva, [...], é produiva” (p.100) e “a diversidade é esáica” (p.100). Além disso, Silva (2000) expressa que o diverso
visa a “olerância e respeio” e só isso não é suficiene, sendo necessário ver “a idenidade e a diferença como
processos de produção social, como processos que envolvam relações de poder.”(p.96).
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As proposições curriculares para Educação Infantil da PBH com destaque
para os aspectos da Educação Inclusiva

As Proposições Curriculares para Educação Infantil de Belo Hori-
zonte são as “diretrizes que norteiam a organização pedagógica das esco-
las públicas e instituições parceiras do município” (BELO HORIZONTE,
2016, p. 13). A construção do documento teve início em 2007 com parti-
cipação de mais de 2300 prossionais da educação e está organizado em
dois volumes voltados para os fundamentos e eixos que estruturam e fun-
damentam a prática das Escolas Municipais da Educação Infantil. Além
disso, há também um volume sobre as linguagens nas Proposições (BELO
HORIZONTE, 2016), e um documento sobre o processo de avaliação, dis-
ponível no site3 da Prefeitura de Belo Horizonte junto aos dois primeiros
volumes das proposições.

A construção das Proposições Curriculares para a Educação Infan-
til contou com a participação de prossionais da área de educação com
o “objetivo de registrar as construções pedagógicas nas instituições da
Educação Inantil da rede Municipal” (BELO HORIZONTE, 2016, p.11),
visando aprimorar as práticas pedagógicas e o atendimento de qualidade
(BELO HORIZONTE, 2016). Em 2009, houve a apresentação de uma pri-
meira versão aos prossionais da cidade, mas a versão nal do documento
oi apresentada apenas em 2012, depois de muito debate coletivo. Um dos
objetivos dessas Proposições é orientar o sistema de ensino da Educação
Infantil para a construção e reformulação de seus projetos político peda-
gógicos (BELO HORIZONTE, 2016).

Sob essa perspectiva, a partir do primeiro volume das Proposições
Curriculares de Belo Horizonte, buscou-se analisar os princípios que
orientam a prática pedagógica de uma instituição, dando enfoque às ques-
tões que tangenciam a Educação Inclusiva. Nesse contexto, ao analisar o
primeiro volume das Proposições, identicaram-se alguns desaos que
devem ser superados pela sociedade no que se refere à visibilidade e atua-
ção da Educação Inantil. Entre os desaos, encontram-se: as lacunas exis-
tentes na ormação do prossional que atua nessa etapa, a garantia de que
a criança de 0 a 5 anos tenha o seu desenvolvimento integral e a superação
do modelo antigo da Educação Infantil como um lugar de guarda, visto
que, ainda hoje, muitos acreditam que essas instituições são secundárias
e apenas fornecem um serviço de atendimento aos pais. Desse modo, é
preciso apresentar à sociedade civil o acesso a uma Educação Infantil de
qualidade que contribua para o seu desenvolvimento de forma íntegra.

3 - PREFEITURA BELO HORIZONTE. PBH / Prefeiura de Belo Horizone, 18 de nov. de 2020. Início. Educação.
Publicações. Publicações da Rede Municipal de Educação de Belo Horizone. Proposições Curriculares da Rede.
Educação Infanil. Disponível em: hps://prefeiura.pbh.gov.br/educacao/publicacoes. Acesso em: 01 mar. 2021.
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É pautada também pelas Proposições a necessidade da realização de
um trabalho educativo comprometido com as dierenças, e os critérios para
a distribuição das vagas denem a pluralidade do público a ser atendido:
matrícula compulsória das crianças com deciência e crianças sob medidas
de proteção judicial, 70% das vagas para o público mais vulnerável inscrito
e 30% para sorteio. Deste modo, as Proposições buscam eetivar e reconhe-
cer as crianças como sujeitos de direito que constroem cultura, buscando
inserir no seu bojo crianças historicamente excluídas dessas oportunidades.

Além disso, as Proposições Curriculares para a Educação Infantil
possuem um tópico a respeito da “Promoção da Igualdade Étnico-Racial”
(BELO HORIZONTE, 2016, p. 54), que trata da identidade de cada sujeito,
como um detentor de ideias próprias que é infuenciado pelo meio. Acerca
disso, é notório no documento que esse é um ponto que exige a atenção dos
prossionais da educação (BELO HORIZONTE, 2016), visto que o Brasil
é um país marcado por um preconceito enraizado, isto é, historicamente
construído (CANDAU, 2011). Assim, o documento estabelece como neces-
sário um trabalho de desconstrução, por parte dos educadores, com o obje-
tivo de cessar práticas discriminatórias e o padrão eurocêntrico presentes
no cotidiano escolar (CANDAU, 2011).

Vale salientar, ainda, a presença do tópico denominado de “Inclusão
de Crianças com Deciência” (BELO HORIZONTE, 2016, p. 56), que dis-
corre sobre a necessidade do rompimento de práticas educativas voltadas ao
mérito e à homogeneização (CANDAU, 2011). Desse modo, as Proposições
(2016) têm a pretensão de incluir, citando estratégias para que isso ocorra,
as crianças com deciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação, ou seja, o público-alvo da Educação Especial. É
importante mencionar que o documento aborda que a Educação Inclusiva
não se resume somente às crianças com deciência, sendo imprescindível a
inclusão de todas as crianças. Ademais, discute-se no tópico “Interação com
Famílias e Comunidades” (BELOHORIZONTE, 216, p. 59) acerca da neces-
sidade de conhecer as raízes e o meio das crianças, para que seja possível
promover uma educação integral e signicativa para elas.

Finalmente, podemos observar que as Proposições Curriculares da
PBH abordam diferentes campos da organização escolar e curricular. A
compreensão e a concretização do trabalho educativo busca conceder o
desenvolvimento integral da criança e, por isso, precisa se originar e aten-
der as concepções de dierentes setores da sociedade. Moreira (2007), cita-
do pelas Proposições Curriculares da PBH (2016, p. 18), arma que:

A pluralidade cultural do mundo em que vivemos e que se
manifesta, de forma impetuosa, em todos os espaços sociais,
inclusive nas escolas e nas salas de aula. Essa pluralidade
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requentemente acarreta conrontos e confitos, tornando
cada vez mais agudos os desaos a serem enrentados pelos
prossionais da educação.

As Proposições destacam, também, que nos contextos social e políti-
co dos últimos anos ocorreram várias mudanças na realidade da Educação
Inantil, sendo elas: “o reconhecimento da Educação Inantil como pri-
meira etapa da Educação Básica” (p.19); a reormulação de conceitos como
“educação, escola, amília” (p.19); mudanças nas áreas de conhecimento
“que sustentam as concepções das linguagens” (p.19); “o reconhecimento
da abrangência das vivências ormativas na inância” (p.19); e o grande uso
das tecnologias. Todas essas mudanças, acrescentando a presença de uma
perspectiva de Educação Inclusiva, apresentam-se como grandes desaos,
por isso as Proposições se constituíram no intuito de trazer respostas e
caminhos (BELO HORIZONTE, 2016).

Aproximações entre o Projeto Político Pedagógico da EMEI e as
Proposições da PBH

O Projeto Político Pedagógico é um documento que deve ser elabo-
rado por todas as escolas, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB) Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Tratando-se de
uma orma de organização do trabalho pedagógico em busca da identica-
ção e superação dos dilemas da instituição, o PPP dene diretrizes, metas
e métodos para o alcance de objetivos propostos.

Seu caráter político pode ser compreendido na medida em que se
dene o compromisso da instituição com os indivíduos e a sociedade, en-
quanto o caráter pedagógico está relacionado com a denição de ações que
possibilitem a efetivação desse compromisso, sendo essas duas caracterís-
ticas indissociáveis (VEIGA, 1998). Segundo Veiga (1998)

o projeto político-pedagógico vai além de um simples agrupa-
mento de planos de ensino e de atividades diversas. O projeto
não é algo que é construído e em seguida arquivado ou enca-
minhado às autoridades educacionais como prova do cumpri-
mento de tarefas burocráticas. Ele é construído e vivenciado
em todos os momentos, por todos os envolvidos com o proces-
so educativo da escola (VEIGA, 1998, p.11).

Já em uma análise mais técnica acerca do PPP, Silva e Soares (2017)
destacam a importância do projeto político pedagógico como centro da
gestão democrática assegurada pela Constituição Federal de 1988 e pela
Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Considerando que os princípios da gestão
democrática são “Art. 14. […] I – participação dos prossionais da educação
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na elaboração do Projeto Político Pedagógico [PPP] da escola; II – partici-
pação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equiva-
lentes” (Id., 2014, p. 15), o PPP se coloca como eixo principal na manuten-
ção de uma organização escolar democrática.

Por isso, a construção deste documento centra-se na pauta de que
todos os membros envolvidos na comunidade escolar precisam ter acesso
ao projeto, de modo que haja espaço para participação e intervenção, se
julgar necessário. Leva-se ainda em consideração a trajetória da comuni-
dade escolar, sua história e cultura. Ao participarmos da atualização do
Projeto Político Pedagógico da EMEI situada na capital de Minas Gerais,
pudemos perceber seu grande acordo com as Proposições Curriculares da
PBH, alhando em apenas um ponto que será mostrado adiante.

Em relação às Proposições Curriculares da PBH, no que tange à ga-
rantia do desenvolvimento integral das crianças de 0 a 5 anos, vê-se no PPP
da escola citada, a abordagem dos diversos campos de vivência e de orma-
ção das crianças: como a exploração das interações dos sujeitos entre si e
com os prossionais da escola, das relações criança e natureza, criança e as
questões da comunidade que as rodeiam, entre outros. Portanto existe uma
dierenciação entre a vivência amiliar e vivência escolar, citada nas Pro-
posições da PBH, sem, no entanto, a interação entre escola e casa deixar de
ser um eixo essencial para a EMEI. Outro ponto das Proposições Curricu-
lares da PBH marcante no PPP da EMEI é a intencionalidade com que os
projetos e as aulas são desenvolvidos, demonstrando a verdadeira função
da Educação Inantil, o educar cuidando e o cuidar educando; se dieren-
ciando, portanto, da visão historicamente desenvolvida de que a Educação
Inantil seria apenas um lugar de guarda das crianças cujos pais trabalham
fora, visão essa também abordada nos documentos supracitados.

Na questão sobre a Educação Inclusiva ligada às diferenças étnicas
e raciais e sobre a Educação Especial, é possível observar um certo hiato
na conguração do PPP da EMEI, não havendo indícios especícos sobre
como é realizado o trabalho ligado a essas temáticas na escola. O que se
pode ligar a esses temas são os princípios da escola: a dignidade humana,
a igualdade de direitos, a valorização de todos os alunos e, sobretudo, o
respeito às dierenças individuais e culturais de cada aluno, visando o m
último da transormação social e também um mundo melhor. Além disso,
é nítido que o documento valoriza todos os aspectos de constituição da
criança e vai de antemão às ações homogeneizadoras presentes na educa-
ção brasileira (CANDAU, 2011).

Arelação com família e coma comunidade é abordada noPPPdaEMEI
como ponto de destaque, sendo uma presença primordial em eventos da ins-
tituição, isto é, momentos de comemorações e apresentações das crianças,
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estando de acordo com as Proposições da PBH. Nesse sentido, atua na valo-
rização da cultura e dos sujeitos familiares de cada aluno e, também, na con-
tínua participação da família nas decisões da escola. Nomomento atual, infe-
lizmente, resultante da pandemia da COVID-19, não oram proporcionados
encontros presenciais, mas o contato se desenvolveu de modo remoto.

Por m, é possível observar que o PPP da EMEI também se relaciona
com o que é proposto pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB), ao abordar em
seu documento as metas, as nalidades, os métodos, a organização peda-
gógica, administrativa e física da escola. E ainda se relaciona com o que
diz Veiga (1998), ao azer do documento a verdadeira identidade da esco-
la, vivenciando-o e interagindo com ele “em todos os momentos” (p. 11).
Entretanto, ainda que se trate de uma adequação do Projeto Político Pe-
dagógico da EMEI, priorizar a abordagem dessas diretrizes e concepções
sobre o documento é importante citar que não existia menção clara sobre
conteúdos consistentes sobre a Educação Inclusiva ou, ainda, de maneira
mais especíca sobre a Inclusão Escolar.

Experiência na atualização do PPP da EMEI

O processo de atualização deste documento em uma Escola Munici-
pal de Educação Infantil, residida em Belo Horizonte, ocorreu no segundo
semestre de 2020 e consistiu em um processo composto por prossionais
e bolsistas do PIBID. Nesse contexto, é interessante destacar que essa ins-
tituição elaborou seu primeiro Projeto Político e Pedagógico em 2014, a
partir da criação de uma comissão formada por representantes da escola
e das famílias. Essa comissão organizou vários momentos coletivos, como
a criação de um “marco referencial” com a comunidade escolar, conversa
com as crianças, divisões em grupos para discussão e escrita dos diversos
tópicos, com o intuito de avaliar a escola.

Demaneira análoga, no anode 2020 oProjetoPolíticoPedagógico (PPP)
dessa instituição foi reformulado em parceria com os docentes e bolsistas.
Vale mencionar que não ocorreu a participação direta dos pais e das crianças
nos encontros para revisão do PPP, em razão da pandemia da COVID-19. En-
tretanto, eles foram inseridos no processo pormeio de um questionário virtu-
al, que foi aplicado a todos os indivíduos que constituem o contexto da EMEI.

Ao adentrar neste âmbito, é necessário dizer, também, que inicialmente
os bolsistas receberam instruções acerca do que é o Projeto Político Pedagó-
gico, mediante a leitura de textos e discussões feitas na plataforma do Google
Meet, em encontros com supervisores, integrantes do PIBID e prossionais
da escola. Assim sendo, a primeira etapa de elaboração da reconstrução do
documento centrou-se em três áreas, sendo: Caracterização da Comunidade,
Processo de Organização do PPP e Organização das Crianças, Tempos e Es-
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paços. À vista disso, os bolsistas foram distribuídos para colaborarem com
os respectivos tópicos de seu docente reerência em determinada área. Dessa
orma, cerca de duas vezes por semana, durante o período de um mês, oram
realizadas reuniões virtuais para discutir a respeito dos tópicos supracitados,
com reuniões em dois grupos (um geral e outro especíco).

Sob essa perspectiva, é importante risar que diversos bolsistas do
programa, principalmente, aqueles que estão em períodos iniciais do curso
de Pedagogia na UFMG, ou desconheciam completamente o próprio PPP,
ou ainda tinham dúvidas acerca da sua importância e eetivação no âmbito
escolar. No entanto, por meio de recursos textuais e de reuniões promo-
vidas com a intenção de esclarecer acerca desse documento, foi possível
elucidar os conteúdos que eram abordados.

Paralelamente, é importante mencionar uma reunião especial que,
inelizmente, ocorreu online devido à pandemia da COVID-19, em que a
supervisora da Escola Municipal de Educação Infantil nos apresentou o
local por meio de slides que contemplavam a história, a estrutura espacial,
a dinâmica das aulas, os projetos e a organização das crianças. De manei-
ra análoga, remete-nos, nitidamente a lembrança de que quando tivemos
a oportunidade de ler o Projeto Político Pedagógico desta EMEI, conse-
guimos observar todos os aspectos que tinham sido abordados na reunião
de apresentação acerca da escola. Ademais, com base nisso, iniciou-se a
oportunidade de poder participar da revisão deste documento. Ao longo
das reuniões promovidas, era sempre risado que todos tinham o direito de
se pronunciar quando julgassem necessário, incluindo os bolsistas, sendo
então, momentos de muito aprendizado.

A partir dessas considerações, nos momentos de interação entre bol-
sistas do PIBID e prossionais da EMEI, houve um consenso de que a
Educação Especial ou aspectos sobre a Inclusão Escolar estavam pouco
presentes no Projeto Político Pedagógico da escola. Assim, partindo da
premissa de que a Inclusão Escolar preocupa-se, especicamente, com o
processo de escolarização dos alunos do público-alvo da Educação Espe-
cial, torna-se imprescindível que sejam contempladas, de maneira mais
clara, essas questões. Os professores do PIBID se atentaram para a neces-
sidade de incluir sobre esse âmbito no documento, e os prossionais da
instituição mostraram-se abertos a essa necessidade.

Para complementar a exposição dessa experiência, consideramos
importante denir o que é a Educação Especial. Por conseguinte, a Po-
lítica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva (2008), dene que:

A educação especial é uma modalidade de ensino que per-
passa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o aten-
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dimento educacional especializado, disponibiliza os recur-
sos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo
de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino
regular (BRASIL, 2008, p.16).

Além disso, azem-se presentes no supracitado documento as de-
nições, regulamentações e mecanismos para que esta modalidade possa
se concretizar, além da denição de seu público-alvo: alunos com deci-
ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-
dotação. No entanto, para chegar em tais condições na legislação, a Edu-
cação Especial no Brasil teve um longo caminho a percorrer e, observa-se
que, por séculos, essa história oi marcada por uma série de violências
físicas e institucionais, desigualdades e exclusão, além de ser permeada
de avanços e retrocessos (DINIZ, 2007).

Assim sendo, de acordo comGlat, Pletsch e Fontes (2007), vale salientar
que omovimento daEducaçãoEspecial inserido naEducação Inclusiva se for-
taleceu a partir dos anos 90 no Brasil. Atualmente, estamos sob a égide da Po-
lítica Nacional4 de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva
(2008), que conrmou e ortaleceu políticas anteriores, denindo a Educação
Especial como modalidade de ensino não substitutiva à escolarização e que
perpassa todos os níveis, etapas e modalidades e, por isso, com perspectiva
inclusiva, ainda que preserve características umpoucomais conservadoras no
que se refere aos serviços de apoio presentes na escola regular.

Em vista da importância de abordar aspectos da Educação Especial
no Projeto Político Pedagógico e na prática docente, obteve-se como im-
plicação direta da intervenção do PIBID sobre esse tema na EMEI apresen-
tada, a ideia de uma formação para os professores desta escola. A formação
abordará esse aspecto especíco da Inclusão Escolar e será construída pe-
los bolsistas do Programa com amplo apoio e orientação dos docentes res-
ponsáveis pelo PIBID, especialmente aqueles ligados à Educação Especial,
e será iniciada no primeiro semestre de 2021.

Considerações finais

Propusemos, neste capítulo, relatar a experiência pibidiana iniciada
no segundo semestre de 2020, em meio à Pandemia da COVID-19. Os es-
tudantes do Programa Institucional do Programa de Bolsas de Iniciação à
Docência (PIBID) experienciaram a atualização no processo de (re)cons-
trução de um Projeto Político Pedagógico de uma Escola Municipal de
Educação Infantil, dando enfoque para a abordagem da Inclusão Escolar.

4 - Em 30 de seembro de 2020 foi lançada a nova Políica de Educação Especial, por meio do Decreo 10.502/20
(BRASIL, 2020). Essa nova políica foi suspensa pelo Superior Tribunal Federal, por coner vários ponos
inconsiucionais. Por isso, ao longo desse exo, faremos referência somene ao exo de 2008.
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Nesse sentido, tentamos explicitar acerca do PPP, bem como acerca do
PIBID, além de discutir e refetir sobre a importante experiência teórico/
prática adquirida durante a construção do PPP (PACHECO, BARBOSA,
FERNANDES, 2017). Além disso, oi apresentado, de modo geral, aspectos
das Proposições da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) para a Educação
Infantil, com destaque para a Educação Inclusiva, além de aproximações
feitas entre o PPP de uma EMEI e as Proposições da PBH.

Ao longo das exposições é primordial reiterar a surpreendente im-
pressão que tivemos com o fato de que na elaboração e execução de um
PPP, as escolhas, decisões e ações possuem um caráter político, pautado no
princípio de uma gestão democrática, ou seja, uma construção coletiva com
participação de todos os segmentos da comunidade escolar. Dessa forma,
acreditamos que essa experiência adquirida teria sido ainda mais proveitosa
em moldes de reuniões presenciais, contudo, o contexto pandêmico impos-
sibilitou tais encontros, embora não tenha diminuído a sua relevância.

Sob essa perspectiva, vale salientar, ainda, que experienciamos du-
rante a construção da atualização do PPP, um momento terno de com-
prometimento dos docentes em tentar obter a participação de todos que
compõem o contexto escolar. Nesse contexto, durante as modicações su-
geridas e os questionamentos feitos relacionados à necessidade de abor-
dagem acerca da Inclusão Escolar, tornou-se perceptível que a pauta foi
discutida e considerada. No entanto, paralelamente, durante as reuniões e
estudos eitos em outros encontros do PIBID, percebemos que as vivências
adquiridas durante a atualização deste PPP, não representam uma realida-
de absoluta e unânime, uma vez que diversas instituições não constroem
esse documento de orma democrática e centrada nos alunos e desconhe-
cem sua relevância (SILVA, SOARES, 2017).

Assim, para os futuros pibidianos, nós almejamos uma participação
no programa que não seja feita de modo remoto e a oportunidade de par-
ticipar efetivamente da (re)construção de um Projeto Político Pedagógi-
co, tal como a que nós tivemos. Esperamos que esses encontros sejam tão
engrandecedores e signicativos como o oram para esse grupo. Por m,
ensejamos que os próximos pibidianos consigam entender que construir
um PPP exige um trabalho democrático incessante, que será capaz de or-
necer, uturamente, mudanças signicativas para o desenvolvimento edu-
cacional e, consequentemente, para a constituição de um cidadão, de fato.
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Introdução

Este capítulo pretende fundamentar e complementar a “Abordagem
sobre a inclusão escolar numa experiência pibidiana de revisão de um Pro-
jeto Político Pedagógico de Educação Infantil durante a pandemia da CO-
VID-19”, descrita também neste livro.

A partir das reuniões de formação do Programa Institucional de Bol-
sa de Iniciação à Docência (PIBID), Núcleo Diversidade, tivemos a possibi-
lidade de aprofundar discussões sobre o que é o Projeto Político Pedagógi-
co (PPP) e o que são as Proposições Curriculares de Belo Horizonte para a
Educação Infantil, documento em que os PPPs das escolas da cidade se ba-
seiam. Nesse sentido, a partir da experiência da construção do PPP de uma
Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) da capital, entendemos que
é importante esse documento também conter elementos que abordem a
Educação Inclusiva. Assim, investigamos nas Proposições Curriculares e
na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como se dá essa abordagem,
considerando a etapa da Educação Inantil, a m de saber quais os subsí-
dios que os prossionais da educação têm na construção do PPP.

Com isso, o objetivo principal deste capítulo foi analisar a presença
da Educação Inclusiva nas Proposições Curriculares da Educação Infan-
til de Belo Horizonte e na BNCC, considerando os pilares que essas de-
nem para a Educação Infantil.

Dessa maneira, o texto se apresenta da seguinte forma: inicialmente
oi elaborado um breve histórico da Educação Inantil e da Educação Espe-

CAPÍTULO 4
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cial na Perspectiva da Educação Inclusiva no Brasil. Em seguida, zemos
uma análise da presença da Educação Inclusiva na perspectiva das propo-
sições curriculares da PBH e da BNCC. Por m, relacionamos aspectos
convergentes e divergentes entre os documentos.

A metodologia utilizada foi a revisão narrativa com análise docu-
mental acerca dos assuntos a serem discutidos, pesquisa em documentos
ociais, além da experiência proporcionada pelas reuniões do PIBID.

Breve contextualização histórica sobre a Educação Infantil

Para compreendermos melhor o contexto da Educação Inantil no
Brasil, aremos aqui uma refexão sobre as transormações na concepção
de inância que tivemos ao longo dos últimos anos no país. À primeira
vista, é necessário salientar que a “infância” tal como vemos atualmente,
que coloca a criança como um ser dotado de todo cuidado e direitos, não é
a mesma infância observada na antiguidade. Essa perspectiva da infância
como pura e o reconhecimento dessa ase como importante, é algo cons-
truído historicamente, principalmente entre os séculos XIX e XX.

Conorme a história indica, é possível observar por meio das obras da
antiguidade o modo em que a pureza infantil foi apagada. Ao serem retrata-
das apenas como “mini adultos” (PHILIPPE ARIÉS; 1981), a inância oi por
muito tempo reduzida a algo “irrelevante” em relação às outras fases da vida.
Nesse contexto, a criança era apenas uma complementação da renda familiar,
já que o trabalho inantil oi durante muitos anos considerado como algo co-
mum e necessário, podendo revelar que apesar de a criança precisar ser ativa
para o trabalho e disposições do dia a dia, ainda não existiam órgãos que pen-
sassem na infância como uma fase de extremo cuidado e zelo.

Em meados dos anos trinta, no governo de Getúlio Vargas, ca ins-
tituída, a partir da criação das Consolidações das Leis de Trabalho (CLT)
em primeiro de maio de 1943, a criação de espaços denominados como
creches. Mesmo que essa ideia não tenha se concretizado, existiram dis-
cussões acerca dos espaços.

Com caráter basicamente assistencialista, a creche mantinha
as crianças para que as mães pudessem trabalhar, já que com
idade inerior a 6/7 anos, não poderiam requentar a escola,
sendo esse seu objetivo primordial (KUHLMANN, 2003; MA-
RIOTTO, 2003 apud ARAGÃO, KREUTZ, 2010, p.28).

Nesse sentido, o direito às creches surge como uma orma assis-
tencialista para amenizar os impactos da mortalidade infantil, em uma
perspectiva sanitarista, e como uma demanda do mercado para melhorar
a produção das mães trabalhadoras. Porém, a partir de 1980, os estudos
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(ARIÉS,1981; HEYWOOD 2004) começam a se voltar para as múltiplas in-
âncias e suas potencialidades como momento único da vida. Dessa orma,
surge a importância de haver uma educação voltada às crianças, que visas-
se o seu desenvolvimento, o brincar e a importância do reconhecimento da
educação dessa fase como parte importante do desenvolvimento da criança.

Com a promulgação da Carta Magna de 1988, que conere à crian-
ça o título de sujeito de direitos, a educação é trazida como direito sub-
jetivo da criança e dever do Estado. Apesar de a educação ser conferida
como direito, a Educação Infantil ainda era oferecida de forma preca-
rizada e ofertada diretamente à população de classes desfavorecidas,
demarcando desigualdades sociais.

Nesse ínterim, podemos trazer à tona que a ideia assistencialista que
surge a partir da criação das creches em 1930, não se torna inexistente,
mesmo após a concretização dos direitos das crianças em 1990 a partir
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), documento que protege
a criança e o adolescente de modo integral, preservando a necessidade de
haver cuidados dierentes com cada ase da vida, valorizando e buscando
sempre a instauração de direitos retirados e encobertos pela história.

A ideia de escola, já existente desde o Brasil Colônia, não abarcava
preceitos de uma educação inclusiva, ou seja, uma educação adequada à
população como um todo, isso só foi possível ser pensado a partir de 1994,
com a declaração de Salamanca. Pensando nesse contexto, a Educação In-
antil também passou por diculdades para que houvesse um pensamen-
to diretamente dela e, também, permaneceu em invisibilidade por muitos
anos no contexto da educação brasileira, tornando-se etapa obrigatória
apenas a partir de 2014 (BRASIL, 2014).

Apesar de ter tido um reconhecimento de sua obrigatoriedade tardia-
mente, hoje ocupa espaço em Proposições Curriculares, como as de Belo
Horizonte, que destacaremos aqui. Nessas proposições é destacada a impor-
tância de haver uma educação que coloque a criança como oco de seu apren-
dizado e a valorização das múltiplas inâncias como pontos prioritários.

Em contrapartida, mesmo que desde o ano de 1996 tenha sido insti-
tuída uma Educação Inclusiva a partir da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), a
Educação Especial perpassa problemas devido a uma precarização estatal
em relação aos corpos que foram e são negligenciados, mesmo após a ins-
titucionalização de diversas leis que descrevem a importância da Educação
Especial em uma perspectiva inclusiva. Aliado a isso, segundo Braga et
al. (2020) a partir de uma pesquisa sobre a estrutura das EMEIS de Belo
Horizonte, apenas 1,57% das escolas possui o Atendimento Educacional
Especializado (AEE) adequado e 67,73% delas estão abaixo do adequado.
Sendo assim, é importante discutir quais são as condições de trabalho da
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Educação Especial em uma perspectiva inclusiva na Educação Inantil. Se-
gundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva,
na etapa da Educação Infantil:

[...] o lúdico, o acesso às ormas dierenciadas de comunicação,
a riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cogni-
tivos, psicomotores e sociais e a convivência com as dierenças
favorecem as relações interpessoais, o respeito e a valorização
da criança (BRASIL, 2008, p.16).

Mas, conorme inormações citadas, torna-se necessário refetir
como esses direitos estão sendo assegurados.

Breve contextualização histórica sobre a escolarização de pessoas com
deficiência

Ademais, é necessário também entender um pouco sobre o con-
texto da Educação Especial em uma perspectiva inclusiva no país. Atu-
almente, o número de matrículas de alunos com deciência em classes
regulares vem crescendo:

O Censo da Educação Básica de 1998 registrou 337,3 mil ma-
trículas de estudantes com deciência. Desses alunos, 13% es-
tavam em classes comuns do ensino regular. Em 2012, o censo
apontou 820,4 mil matrículas e constatou que 76% dos estu-
dantes estavam em classes comuns do ensino regular, o que
representa crescimento de 143% (LORENZONI, 2013).

No entanto, esse cenário foi conquistado commuita luta. Entre os anos
70 e 80, prevalecia uma visão biomédica da pessoa com deciência, que cen-
trava no indivíduo a alha e a culpa pela alta de adaptação ao mundo. Essa
concepção infuenciou com que as pessoas com deciência ossem deixadas à
margem da sociedade, e, no contexto da educação, isso não foi diferente.

Nesse sentido, as primeiras instituições que acolheram as pessoas
com deciência, apesar de terem sido importantes historicamente, eram
construídas e desenvolvidas sem a participação efetiva desses sujeitos, além
de os manterem segregados. Em Minas Gerais, conforme Borges e Campos
(2018), os alunos com deciência requentavam as chamadas “classes espe-
ciais”, dentro de escolas regulares. Com o tempo, percebeu-se que o públi-
co das classes especiais não era bem denido: também agregava crianças
pobres e com outras diculdades de aprendizagem, e outras necessidades
educacionais oram se desenvolvendo (BORGES; CAMPOS, 2018).

Esse período foi marcado ainda pelo movimento da criação de
Escolas Especiais, geralmente instituições lantrópicas ou privadas
nanciadas pelo governo, como o Instituto Pestalozzi, a Fazenda do
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Rosário e a Escola Estadual Yolanda Martins Silva, em Minas Gerais,
lugares que também permitiram o crescimento do campo de estudos
sobre a Educação Especial no país.

Por conseguinte, o movimento da Educação Especial na Perspectiva
Inclusiva se iniciou no Brasil principalmente a partir dos anos 90, muito in-
fuenciado por mudanças conceituais sobre a deciência, com movimentos
internacionais de luta dessas pessoas que vinham de décadas anteriores.

Uma dessas mudanças conceituais oi o surgimento doModelo Social
de Deciência, que coloca a pessoa com deciência como sujeito histórico e
social, propondo que deciência seria, na verdade, a opressão e a segregação
causada pela incapacidade da sociedade de aceitar a diversidade (DINIZ,
2017). Apesar de oModelo Social ter sido repensado, questionado e reormu-
lado, no Brasil, essa mudança de perspectiva permitiu que as pessoas com
deciência se organizassem e alinhassem suas pautas, além de motivar, in-
centivar e possibilitar a criação de várias leis, estatutos e convenções.

Como resultado, podemos citar a Convenção sobre os Direitos das
Pessoas com Deciência (BRASIL, 2006) e a Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e a Lei
Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015).

Na Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015) as mudanças do con-
ceito de deciência avançam um pouco mais com essa tendência maior do
Modelo Social e já com grande infuência de uma concepção do Modelo
Biopsicossocial. Esses modelos indicam o deslocamento da perspectiva da
inclusão para uma ideia em que o estudante não deve se adaptar à escola
regular, mas sim a escola atender a diversidade presente nela.

Ademais, entende-se que a luta das pessoas com deciência pelo di-
reito à educação perpassa a refexão acerca de qual tipo de educação deve
ser oferecida, e entender que esse direito não é apenas de acesso, mas da
garantia de permanência e aprendizagem do indivíduo. Nesse sentido, as
mudanças realizadas em âmbito legislativo no Brasil fazem com que a es-
cola necessite repensar suas atitudes diante dessas pessoas, sua concepção
de deciência, seu mobiliário, suas salas, a ormação de proessores, a ga-
rantia de mediação e o acompanhamento dos estudantes com deciência,
a partir de instrumentos e serviços, tais como: o Atendimento Educacional
Especializado (AEE), o Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), e a Sala
de Recursos Multiuncionais (SRM) (BRASIL, 1996, 2007, 2008, 2009, 2011,
2015). Não obstante, é imprescindível que o Projeto Político Pedagógico da
escola estabeleça as suas práticas voltadas para o público-alvo da Educação
Especial (PAEE), pois o apoio especializado será também necessário, em al-
gummomento desse processo de escolarização, para muitos desses sujeitos.
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Assim, a partir da nossa experiência pibidiana com a EMEI, perce-
bemos a importância de um PPP bem denido e construído demaneira de-
mocrática para a consolidação das práticas escolares. Ao denir sua con-
cepção de infância, criança e clarear seus objetivos, enquanto instituição
educacional, essa escola possibilitou a existência de vivências e atividades
com as crianças centradas nos eixos que queriam desenvolver, uma vez que
os proessores tinham pleno conhecimento de todo o processo proposto e
eram participantes ativos deste. Dessa maneira, podemos inferir que, para
uma inclusão efetiva no ambiente escolar, é necessário, primeiramente,
que esteja explicitado no Projeto Político Pedagógico quais são as diretri-
zes do trabalho com as crianças do PAEE.

Outrossim, a Constituição Brasileira de 1988 não tem um espaço
especíco para tratar de pessoas com deciência, mas há, em todos os
seus capítulos, a inclusão e o reconhecimento dos direitos desses sujeitos.
Isso oi um ganho do ponto de vista social, pois, assim, a Constituição não
trataria pessoas com deciência como indivíduos que demandam assis-
tencialismo, mas como cidadãos capazes de estar inseridos na sociedade,
promover cultura e usufruir de seus direitos e deveres. Da mesma forma,
consideramos que a inclusão escolar, no Projeto Político Pedagógico não
deve necessariamente possuir um capítulo exclusivo, mas deve perpassar
por todos os âmbitos e esferas existentes no documento, abrangendo, por-
tanto, uma perspectiva de Educação Inclusiva.

Por conseguinte, as Proposições Curriculares da Educação Infantil
na cidade de Belo Horizonte são um dos subsídios que as EMEIs têm para
a construção de seu Projeto Político Pedagógico. Assim sendo, analisare-
mos a seguir as Proposições Curriculares da Educação Infantil do municí-
pio de Belo Horizonte e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), dois
documentos ociais e importantes no âmbito educacional, sob a ótica da
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva.

Articulações entre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as
Proposições Curriculares da prefeitura de Belo Horizonte

A Base Nacional ComumCurricular (BNCC) é um documento ocial
doMinistério da Educação que orienta os parâmetros curriculares da Edu-
cação Básica das instituições públicas e privadas do Brasil. Seu principal
objetivo é fornecer uma base curricular mínima, como seu próprio nome
indica, para a qualidade da educação para todos os estudantes.

O pensamento sobre uma base educacional para o Brasil vem desde a
promulgação da constituição de 1988, que estabelece em seu artigo 210 que:
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Serão xados conteúdos mínimos para o ensino undamen-
tal, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais
(BRASIL,1988).

Após isso, a ideia da criação da BNCC passou por grandes mudan-
ças ao longo de 20 anos baseada em diversos documentos curriculares que
orientaram a educação nacional, até ser completamente aprovada no ano
de 2018 contemplando todas as etapas da Educação Básica.

Não obstante, vale ressaltar que a versão nal da BNCC, no ano
de 2018, oi eita em um contexto pós impeachment da presidenta Dil-
ma Rousse (2011-2015) e sem a participação dos conselhos responsáveis
pela construção do documento antes do golpe de 2016. Dessa maneira, o
documento atribuiu à parte que se refere ao Ensino Médio, uma reforma
em que suprimiu algumas das áreas de conhecimentos ligadas às relações
humanas e aboliu as palavras gênero e/ou orientação sexual de seu texto.

Assim como a BNCC, as “Proposições Curriculares para a Educação
Inantil da Preeitura de Belo Horizonte” (BELO HORIZONTE, 2013) é um
documento ocial que serve para orientar os parâmetros curriculares das
escolas desse município. As Proposições Curriculares da Prefeitura de Belo
Horizonte (PBH) têm seu oco para Escolas da Educação Inantil, Ensino
Fundamental e Educação de Jovens e Adultos, e seu principal objetivo é pro-
mover a melhoria da qualidade do atendimento educacional no município.

No que se refere à construção das proposições curriculares para
Educação Infantil, a capital mineira deu início a esse processo, nos anos
de 2007 e 2008 com uma Rede de Formação e a elaboração coletiva da
versão preliminar do documento Proposições Curriculares (BELO HO-
RIZONTE, 2013). Sua versão preliminar se deu em 2009 para ser naliza-
da em 2010, no entanto, só em 2012 sua primeira versão oi apresentada
ocialmente. Para a construção das proposições, o documento inorma
que oi priorizada a participação de orma horizontal dos prossionais
envolvidos no contexto da Educação Infantil.

Nesse contexto, podemos observar que a versão nal das Proposi-
ções Curriculares da PBH antecede a criação da BNCC. Isso se dá devido à
conquista da Educação Inantil no ano de 1996, que oi a lei da incorpora-
ção da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica e que se
deu por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN
9.394/96) e leis complementares. Cabe dizer que a LDBEN, assim como ou-
tros documentos relacionados à educação brasileira, foi considerada como
parâmetro para a construção da BNCC.
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Na sessão seguinte vamos adentrar ao que concerne às Proposi-
ções da PBH para a Educação Infantil em diálogo com a BNCC, bus-
cando compreender como ambas abordam a Educação Inclusiva e os
pilares da Educação Infantil.

As Proposições Curriculares da PBH e a BNCC no contexto da Educação
Inclusiva

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) orienta “conviver, brin-
car, explorar, participar, expressar e conhecer-se” (BRASIL, 2017, p.40)
como os seis direitos de aprendizagem fundamentais para a Educação In-
fantil, e a interação e a brincadeira como os eixos estruturantes das prá-
ticas pedagógicas. Paralelamente, a Educação Infantil de Belo Horizonte
estabelece o brincar, o cuidar e o educar como seus três pilares principais.

Consideramos aqui o entendimento de que esses pilares e direitos
são bastante amplos e generalizados e, por isso, este texto propõe, ainda,
mencionar os seus elementos mediadores, a exemplo da linguagem/comu-
nicação e da própria mediação pedagógica, pois eles são facilitadores da
implementação desses direitos e do processo de escolarização de crianças
com ou sem deciência na Educação Inantil regular.

Quanto aos elementos acilitadores, é realizada uma interessante re-
lação entre estes pela BNCC, que sustenta que as interações, o brincar e
a cultura-sociedade-natureza são o que estrutura o desenvolvimento das
diversas linguagens trabalhadas na Educação Inantil (BRASIL, 2018). Já
nas Proposições da PBH, considerando que a relação entre a criança e o
mundo dentro do espaço escolar deve ser mediada pela ação pedagógica
do proessor, pode-se encontrar nesse documento a consciência de que
brincadeira, mediação pedagógica e linguagem/comunicação são pontos
importantes na garantia de uma Educação Infantil inclusiva e acessível.

Por conseguinte, no que se reere especicamente à Inclusão Es-
colar, as Proposições apresentam um tópico denominado “Inclusão da
criança com deciência” (BELO HORIZONTE, 2013), cuja existência já
demonstra uma preocupação por parte da Prefeitura em orientar as insti-
tuições escolares a se atentarem às crianças com deciência. Logo em seu
primeiro parágrafo o documento esclarece:

A educação inclusiva propõe a superação do modelo educa-
cional baseado no mérito, no desempenho acadêmico den-
tro de níveis pré-determinados criados a partir de mode-
los homogeneizadores que o sistema educacional impõe às
crianças (BELO HORIZONTE, 2013, p.56).
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As Proposições, não só no tópico de inclusão, incentivam a valoriza-
ção da diversidade com a consciência de que toda criança é única com suas
especicidades e individualidades, independentemente de terem deciên-
cia ou não. Ademais, o documento chama atenção para a necessidade de
tornar acessível todas as atividades pedagógicas e recursos para as crian-
ças de acordo com cada uma de suas particularidades, incluindo a diversi-
dade de idade, etnia, estrutura amiliar, classe sociais, deciência e gênero.

Este documento compreende que as crianças, mesmo peque-
nas, chegam às instituições educativas “com identidades de
classe, raça, etnia, gênero, território, campo, cidade, perieria
[...].” (ARROYO, 2007, p.23). Essas identidades undamentais
são marcadas pelos conhecimentos que trazem das lingua-
gens, da ciência, das relações sociais, dos valores, dos costu-
mes construídos nas interações em seu contexto social e cul-
tural (BELO HORIZONTE, 2013, p.48).

No que se refere à abordagem dos PPPs em relação à inclusão, as
Proposições indicam que as:

Instituições de Educação Infantil precisam considerar, na
elaboração de suas propostas pedagógicas, estratégias de or-
ganização de redes de apoio, de formação continuada, identi-
cação de recursos e serviços, o desenvolvimento de práticas
colaborativas, a inserção das amílias das crianças com de-
ciência, meios de interlocução com os diversos serviços de
saúde que atendem a essas crianças, e tantas outras ações de
tal forma a criar uma teia que contribuirá com a instituição
educativa no desempenho de seu papel (BELO HORIZON-
TE, 2013, p.59, v.1).

Não obstante, o documento aponta para algumas diculdades que
devem ser superadas para a implementação de uma Educação Infantil de
qualidade, sob a perspectiva de inclusão. Dentre essas diculdades estão:

a crença de que a criança não sabe nada [...], A rotina centrada
na organização dos adultos e não na necessidade das crianças
[...]; a preocupação com o produto e não com o processo viven-
ciado pela criança (BELO HORIZONTE, 2013, p.56).

Tais diculdades tendem a serem superadas uma vez que as Proposi-
ções buscam orientar sobre a perspectiva das questões acerca da prossio-
nalização dos prossionais que atuam na Educação Inantil. Reconhecer
estes prossionais e suas competências indicam para a promoção de uma
educação de qualidade e inclusiva.
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Compreender a perspectiva da educação inclusiva pressupõe
retornar-se ao propósito primeiro de uma instituição educativa.
Ao ingressar numa escola de Educação Infantil ou numa cre-
che, todas as crianças estão, em primeiro lugar, usuruindo de
um direito humano undamental que é o direito à educação. [...]
Uma perspectiva educacional voltada para o direito de todas e
de cada uma das crianças (BELO HORIZONTE, 2013, p.57).

No que se refere à BNCC, notamos que ela orienta seguir as normas no:

§ 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), que se orienta pelos “princí-
pios éticos, políticos e estéticos que visam à ormação humana
integral e à construção de uma sociedade justa, democrática
e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares
Nacionais da Educação Básica (DCN)” (BRASIL, 2017, p. 7).

No entanto, pouco se diz sobre como deveria se dar o processo de
inclusão de pessoas com deciência e, além disso, a palavra gênero liga-
da à sexualidade e orientações sexuais foram suprimidas do texto, o que
parece nos demonstrar um viés ideológico conservador que ganhou orça
no contexto pós golpe de 2016 e que reverberou na escrita da BNCC e sua
publicação em 2018. Assim, o que encontramos relacionado à Educação
Inclusiva na BNCC está ligado às leis e conquistas históricas de povos que
oram marginalizados e excluídos ao longo da história.

De forma particular, um planejamento com foco na equidade
também exige um claro compromisso de reverter a situação
de exclusão histórica que marginaliza grupos – como os povos
indígenas originários e as populações das comunidades rema-
nescentes de quilombos e demais afrodescendentes – e as pes-
soas que não puderam estudar ou completar sua escolaridade
na idade própria. Igualmente, requer o compromisso com os
alunos com deciência, reconhecendo a necessidade de prá-
ticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação curricular,
conorme estabelecido na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deciência (Lei nº 13.146/2015) (BRASIL, 2017, p.15-16).

Com isso, notamos que há um direcionamento que orienta para o
cumprimento das leis constitucionais que garante o direito à educação de
todas as crianças, no entanto, a Inclusão Escolar não se apresenta como
parte fundamental na escolarização.
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Considerações finais

A partir dessas considerações, este capítulo pretendeu azer um his-
tórico da Educação Infantil e da Educação Inclusiva, com o objetivo de en-
tender o cenário atual dessa etapa e modalidade da Educação Básica. Nesse
sentido, é perceptível que tanto a Educação Infantil quanto a perspectiva de
Educação Inclusiva no Brasil têm sido políticas públicas conquistadas a par-
tir de grandes lutas. A Educação Especial, apesar de avanços, teve, por ou-
tro lado, recentes retrocessos como o Decreto 10.502/2020 que instituiu uma
nova “Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com
Aprendizado ao Longo da Vida” (BRASIL, 2020), ainda que esteja suspensa.

Além disso, a perspectiva da Educação Inclusiva considera a necessi-
dade ligada às mais diversas causas e lutas sociais. Não seria possível pro-
mover uma Educação Inclusiva se não pensarmos também em uma educa-
ção antirracista, uma educação que inclua a comunidade LGBTQIA+, uma
educação antimachista, uma educação que promova e busque uma cultura
de paz e respeito às dierenças de cada indivíduo, tenha ele uma deciên-
cia ou não. A discussão dessa perspectiva é mais ampla e deve perpassar
considerações sobre concepções de diferenças presentes na escola inclusi-
va com a inserção desses conceitos no Projeto Político Pedagógico.

Por conseguinte, discorremos sobre as Proposições Curriculares da
Prefeitura de Belo Horizonte, a Base Nacional Comum Curricular e as re-
lações entre elas, estreitando um diálogo sob a perspectiva da Educação
Inclusiva em ambos os documentos. Dessa maneira, ao analisá-los nota-
mos que na BNCC no que se reere a essa perspectiva, ainda há muito o
que melhorar, pois em nenhummomento é abordada a Educação Especial,
ou se discute sobre a Inclusão Escolar, Diversidade de uma maneira direta
e com intencionalidade educativa. Além disso, em sua última versão, a pa-
lavra gênero e a expressão orientação sexual oram suprimidas de seu tex-
to, sob a alegação que poderia causar confusões de interpretação. Por isso,
reiteramos que o contexto da conclusão de seu texto em 2018, pós golpe,
infuenciou diretamente na construção da BNCC.

Diferentemente disso, compreendemos que o processo de constru-
ção das Proposições Curriculares da PBH para Educação Infantil se de-
bruçou para implementar uma orientação para uma Educação Inclusiva
compreendendo a diversidade de nossa sociedade em uma perspectiva
mais ampla que a BNCC.

Por m, notamos que as Proposições da PBH demonstram maior
aprofundamento neste campo de discussão em detrimento do documento
nacional, a BNCC, mas que é necessário que as escolas se apropriem dos
conceitos acerca da Educação Inclusiva em seu projeto pedagógico, para
que esta se concretize como algo estruturante nas práticas escolares.
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Literatura infantil numa                             
perspectiva inclusiva

Celina Bezerra da Silva

Introdução

Todo ser humano é capaz de aprender. Com essa armativa, pre-
tendo discorrer sobre o tema que dá título a este capítulo. Ao contrário
do que muitas pessoas acreditam, uma criança com deciência é uma
criança com muitas potencialidades e apesar da limitação imposta pelo
seu impedimento em interação com outras barreiras sociais, a ela pode-
-se e deve-se oportunizar o aprendizado (BRASIL, 2015). Deste modo, é
necessário que as pessoas enxerguem as crianças pelas potencialidades
e não pela limitação. E isso fará toda a diferença para essa criança que,
dentro das suas possibilidades, seu tempo e oportunidades efetivas de
desenvolvimento, irá aprender e muito.

Quando apresentamos um livro a uma criança na sua ase pré-leito-
ra, entre um e três anos de idade, ela irá correlacioná-lo a algo prazeroso,
pois nesta fase, o livro terá muitas ilustrações e, provavelmente, será lido
por pessoas de seu convívio diário. A criança vai ligar este momento a uma
sensação de prazer que cará gravada em sua memória aetiva. Por exem-
plo, enquanto seus pais leem a história “Os três porquinhos’, a criança rea-
ge, se esconde embaixo do lençol, dá risadas ao ver o pai ou a mãe imitando
a voz do lobo, entre outras manifestações que mostram que mesmo não
sabendo ler, ela já interage com o livro.

A criança, por volta de três anos, terá no livro um prazeroso brin-
quedo. Nesta fase, é importante disponibilizar nos espaços de aprendiza-
gem e brinquedotecas, livros com ilustrações grandes e coloridas, o texto
deverá ser de letras grandes e frases curtas, que facilitam a assimilação
da história; e, melhor ainda, as crianças criarão suas próprias histórias
através das ilustrações. Nesta recriação da história, as crianças ampliam

CAPÍTULO 5
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seu vocabulário e adquirem mais articulação na produção oral. E com o
passar dos anos, as crianças ligarão os livros infantis a estes momentos
de prazer, afeto e diversão.

Quando colocamos no livro inantil personagens com alguma de-
ciência, a criança com deciência se sentirá representada e, consequen-
temente, sua autoestima será elevada, pois se reconhecerá naquele perso-
nagem. Ao mesmo tempo, as crianças sem deciência vão reconhecer no
personagem um colega da escola, um vizinho ou um amiliar que tenha al-
guma deciência, ou seja, vai compreender a diversidade de orma natural.

O livro como instrumento lúdico no contexto da Educação Inclusiva

Acessar o mundo infantil e passar informações de um mundo real
que o cerca não é tarefa fácil. Em grande parte dos livros infantis, o mun-
do antasioso e os personagens são adas, super-heróis, animais e objetos
falantes (no caso das fábulas). E quando a tarefa é trazer personagens com
deciência para a Literatura Inantil, a tarea é mais diícil ainda.

É claro que a antasia, o antástico e o lúdico são essenciais para de-
senvolver a criatividade das crianças, porém, é importante trazer para esta
literatura pitadas de realidade. Sem dúvida, as crianças, curiosas que são,
vão perguntar aquilo que não entenderem e esta será uma oportunidade
ímpar para que se explique a diversidade do mundo.

Não é raro que uma criança observe um colega de escola com al-
guma deciência e pergunte aos seus pais ou proessora o porquê de um
amiguinho não conseguir andar, alar ou escrever como os outros. Neste
momento, a resposta do adulto fará grande diferença para essa criança. É
importante ser sincero e explicar sobre a deciência que seu colega tem e,
certamente, a criança entenderá. E o mais incrível, isso não ará nenhuma
diferença na amizade com seu colega de escola. Pelo contrário, será na in-
teração com este colega que ela irá desenvolver valores nobres e inclusivos
como cooperação, compreensão, solidariedade e empatia.

A criança é naturalmente inclusiva, e seus responsáveis são espe-
lho para ela. Ou seja, se eles não souberem dar uma resposta adequada ao
questionamento de seu lho, e responderem com alguma carga de precon-
ceito, é isto que esta criança levará para a escola e até que tenha discerni-
mento de diferenciar o que é ideal para sua vida, vai seguir reproduzindo o
que foi aprendido em casa.

Os livros inantis com temas inclusivos, trabalhados em sala de aula
ou em casa, ou rodas de contação de histórias, trarão às crianças oportu-
nidades de avaliar e correlacionar um personagem com alguma caracte-
rística com aquele colega de escola, amiliar ou vizinho que têm alguma
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deciência, por exemplo. Este personagem pode ser uma criança, ou ani-
malzinho ou um ser antástico, não importa, será na dierença que estarão
os melhores ensinamentos inclusivos.

Quando pais, proessores e responsáveis disponibilizampara a criança
livros infantis com temas inclusivos, no qual personagens apresentam algu-
ma deciência, eles estarão abrindo ummundo de possibilidades no campo
cognitivo e social da criança. Pois, como já dito anteriormente, essas crian-
ças com alguma deciência se sentirão representadas naquele personagem
e as sem deciência entenderão que tem muito a aprender com o/a colega.

Com a construção coletiva de um espaço inclusivo e acolhedor, até
mesmo sem a solicitação de um adulto, uma criança ajudará naturalmente
a outra a segurar no lápis, a empurrar uma cadeira de rodas, a fazer o passo
de dança que uma coreograa pede, basta dar essa oportunidade a elas. E
vão inclusive ajudar a proessora ou cuidadora a identicar quando o cole-
ga com deciência precisa de alguma ajuda especíca.

A Literatura Infantil como recurso para o trabalho pedagógico inclusivo:
algumas possibilidades

A m de exemplicação, trago meu livro “Bruna, uma amiga Down
mais que especial” em que a história se passa no ambiente escolar, e a
Bruna, protagonista da história, é uma menina com síndrome de Down.
No desenrolar da história, algumas características desta criança, com tris-
somia do 21, são apresentadas ao leitor, como a simpatia, o abraço e o bom
relacionamento com as colegas da turma, que formam o “Clube das meni-
nas que brincam” (BEZERRA, 2019).

Na história, as crianças brincam de roda de orma igualitária, não
há hierarquia nesta brincadeira. A Bruna, sente-se bem na companhia das
colegas, já que não é tratada de forma diferenciada. E na brincadeira de pega
pega, todas correm e se divertem. E aí aparece a diferença da Bruna, quando
ela, ao invés de apenas dar uma tapinha e passar a vez para a outra colega,
abraça quem ela pegou. Abraço esse interminável e eliz. Porém, aos olhos
da professora, cuidadosa e atenta, este abraço pode terminar em alguém se
machucando e, assim, pede a Bruna que se sente num banquinho. Nesta
situação, Bruna apenas responde: “Tá certo proessora” (BEZERRA, 2019).

Este episódio mostra a Bruna como uma menina obediente e que
respeita a professora. Assim como o episódio apresentado, várias outras
situações no livro trazem essas características da criança protagonista da
história com Síndrome de Down (BEZERRA, 2019). Aqui pode-se trabalhar
vários valores inclusivos como o respeito, a igualdade e empatia. E, ainda,
a premissa de que independentemente da condição de deciência de uma
criança, ela terá suas características próprias, como as demais, que mar-
cam a sua identidade como um sujeito social.
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“Bruna, uma amiga Down mais que especial” (BEZERRA, 2019) traz
a possibilidade de tratar de vários aspectos essenciais para o desenvolvi-
mento da criança, por exemplo, o respeito aos professores a partir do com-
portamento de Bruna perante a professora retratada no livro como uma
senhora idosa, negra, com cabelos grisalhos e obesa. Entre as colegas da
Bruna, há uma loira, uma ruiva, uma negra com a pele mais clara e uma
negra com a pele mais escura, e todas brincam de igual para igual. Pode-se
aqui trabalhar também a inclusão no que diz respeito à diversidade, traba-
lhando a origem étnica das crianças de orma igualitária.

O livro “Bruna, uma amiga Down mais que especial” (BEZERRA,
2019) oi pensado de uma orma a ser lido também por crianças com baixa
visão, portanto, apresenta letras em caixa alta em tamanho 18 e páginas
com contraste (letras pretas, fundo amarelo, por exemplo) para facilitar a
leitura por essas crianças.

Com relação às ilustrações, elas são suaves, sem cores fortes, com tra-
ços leves e limpos, acilitando a identicação dos personagens e suas expres-
sões aciais, pois, ilustrações com muitos detalhes conundem uma criança
comautismo,Asperger ou outras síndromes, por exemplo. Semdúvida, essas
características do livro o tornam aindamais inclusivo, não apenas pelo tema,
mas pela sua materialidade pensada com cuidado da concepção à edição.

Outro livro, também de minha autoria, “Sabrina, a menina albina”
(BEZERRA, 2019), traz a questão do albinismo, tão pouco explorado na
Literatura Inantil. O grupo populacional de pessoas com albinismo é invi-
sível ao Censo Demográco (IBGE, 2010) e ao Estado brasileiro. E vive em
uma luta por reconhecimento público de suas demandas sociais e do gozo
pleno de direitos (HONNETH, 2003; SOUZA, 2012).

Sobre este tema, sabe-se que poucas pessoas têm conhecimento de
que o albinismo, por exemplo, é uma característica genética que ocorre em
todas as etnias. Logo, existem indígenas albinos, negros albinos, orientais
albinos e brancos albinos. O albinismo ocorre quando um pai e uma mãe
carregam o gene do albinismo em seu DNA. Isso pode ocorrer quando os
dois tiveram um ancestral albino, oumesmo quando um dos pais ou os dois
são albinos, e esta marca genética está no DNA. Nesta família, a probabili-
dade de a criança nascer albina é alta, porém não é determinante, podendo
o bebê nascer sem o albinismo. Temos negros com um lho albino e outro
não, ou pessoas albinas com lhos negros. Vai depender de sua etnia.

Quando trago o tema do albinismo para o livro inantil, penso nas
crianças albinas e em todo o preconceito e tabu que envolvem o tema. Em
vários países do continente africano, por exemplo, ter um amuleto de uma
parte de uma pessoa albina, é sinal de sorte. Imaginem crianças com um
dedo mutilado por pessoas que querem azer um chaveirinho de seu dedi-
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nho. Cruel, sim, para nossa cultura isso é inadmissível. É uma triste realida-
de, que deveria levar a todos a conhecerem e combaterem crenças, como a
apresentada no parágrafo anterior, e outras como a de que as pessoas albinas
são dotadas de poderes extrassensoriais, que são bruxas ou que são doentes.

Em nossa realidade brasileira, por termos em nossa formação étni-
ca os povos escravizados trazidos da África, o gene do albinismo ocorre
mais na população negra. Porém, como já foi dito, o gene do albinismo
ocorre em todas as etnias.

Outra inormação que acho importante compartilhar é a de que no
Censo brasileiro não são contadas as pessoas albinas. Isso signica que
não sabemos quantos albinos temos no Brasil. Se a pessoa albina nasce
numa família negra, é contada como negro, e se nasce numa família bran-
ca, é contada como branca.

Com estas inormações, a partir do livro “Sabrina, a menina albina”,
os pais ou professores poderão tratar de amizade e amor fraternal, além de
trazer o tema para alar da diversidade humana e, principalmente, dimi-
nuir o preconceito para com as pessoas albinas.

Como já oi dito neste capítulo, as crianças são espelhos dos pais, e
se estes tratarem uma criança albina com apelidos pejorativos, seus lhos
irão repetir este comportamento, causando uma dor, muitas vezes, irrepa-
rável na outra. Assim, é imprescindível observar quando a criança perde o
sorriso espontâneo e brilho no olhar. Características como estas indicam
que a criança pode estar, por exemplo, sofrendo bullying.

Quando se trabalha em sala de aula um livro que traz a diversidade
como tema, ampliam-se as possibilidades de compreensão pelas crianças
acerca da importância do respeito mútuo, independentemente das caracterís-
ticas individuais, sejam elas genéticas ou não. Algumas crianças, por exemplo,
se tornampessoas comdeciência ísica, por traumas causados por acidentes,
cirurgias, doenças degenerativas, entre outras. Isso , por si só, já é doloroso
para estas crianças; logo, o trabalho com o respeito à diversidade é um dos
valores inclusivos primordiais para se evitar o bullying lá na frente.

Voltando à temática retratada no livro “Sabrina, a menina albina”
(BEZERRA, 2019), considera-se que as crianças com albinismo, ao se ve-
rem representadas num livro infantil, se sentirão muito felizes por se reco-
nhecerem na personagem principal. No caso deste livro especicamente,
várias crianças me deram retorno dizendo: “Agora poderei explicar aos
meus colegas da escola por que tenho a cor dierente da cor de meus pais:
é porque sou albina como a Sabrina.” Ou devolutivas de amílias de criança
albina como de uma mãe que me disse: “O livro Sabrina vai me ajudar a
explicar à minha lha que o albinismo vem de nossos ancestrais e que ela
é linda como um raio de sol.”
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Na perspectiva da inclusão, o livro apresenta elementos impor-
tantes como o combate ao preconceito, a aceitação da diversidade, a
amizade e o amor raterno, já que o Lucas, irmão da Sabrina, ao olhar
sua irmãzinha, imediatamente abre um sorriso e diz: “Que linda minha
irmãzinha, parece um raio de sol.”

Em contrapartida, vizinhos e amiliares ao visitarem a menina re-
cém-nascida disparam frases como: “Não se parece nada com o pai”, “Essa
menina não tem cor”, “Parece lha de alemão”. Frases que vêm dos adultos,
o que conrma a hipótese de que a criança é naturalmente inclusiva e o
preconceito está nos adultos.

De modo geral, é importante aceitar o albinismo como uma caracte-
rística genética que está presente em todo o reino animal. Além de seres
humanos, temos leões albinos, cobras albinas, papagaios albinos, tubarões
albinos, baratas albinas, enm em todas as espécies. No âmbito social, de-
fende-se aqui o combate a qualquer tipo de preconceito, sobretudo às pes-
soas que nascem com albinismo. E, neste caso, a Literatura Inantil seria
um excelente instrumento para esta luta, trazendo o tema para as crianças
numa perspectiva lúdica e inclusiva.

Com relação à aquisição da leitura, sabemos que as crianças se de-
senvolvem naturalmente em fases diferentes: algumas crianças começam a
alar antes do que outras da mesma idade; e outras começam a andar bem
depois do que de outras da mesma idade. Com a aquisição da leitura, ocor-
re o mesmo com crianças com ou sem deciência.

Cada criança se desenvolve no seu tempo, porém, com o acesso aos li-
vros, desde a ase pré-leitora, as crianças se habituam a manusear os livros, a
tê-los como brinquedos entre seus brinquedos, e, certamente, esta exploração
acilitará a identicaçãode letras epalavrasquandocomeçaro seu letramento.

A Literatura Inantil será uma pereita aliada para o desenvolvi-
mento do hábito da leitura, sobretudo às crianças com deciência, que
terão, assim como as que não têm deciência, oportunidades igualitárias
de acesso a esse bem cultural.

Em outras palavras, é fundamental que as oportunidades de apren-
dizagem não sejam restritas, do mesmo modo que não se negue o direito
de aprender a nenhuma criança. Ninguém pode dizer que a criança não vai
aprender, se não se oportunizar a ela o contato com os livros e as letras.
As crianças vão se desenvolver de acordo com o estímulo que recebem. Se
elas não forem apresentadas aos livros bem cedo, vão demorar a adquirir
o hábito da leitura. A órmula é simples. Menos acesso aos livros, menor
interesse pelo hábito da leitura.

Existem histórias da Literatura Inantil Clássica que trazem temas
ligados à diversidade, por exemplo, a história do Patinho Feio. Neste con-
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to, o patinho eio é muito rejeitado, chega a ser cruel o que os outros pati-
nhos alam para ele. Inclusive, observo em minha trajetória com a conta-
ção de histórias, que muitas crianças não gostam desse enredo por conta
da crueldade na maneira de alar e agir dos outros patinhos.

Isso nos leva a refetir sobre o uso que azemos das histórias na sala
de aula, por exemplo. Quando uma criança com deciência lê esta história,
pode sentir-se igual, rejeitada, diminuída. Isso pode afetar grandemente a
sua autoestima. Embora no m da história o Patinho Feio se transorma
num belo cisne negro, o que mostra a superação de todos aqueles proble-
mas que ele passou, para a criança com deciência que lê essa história, em
seu subconsciente, a rejeição pode já ter tomado um lugar de destaque, o
que pode, consequentemente, prejudicar o seu desenvolvimento afetivo.

Com isso, quero dizer que a contação de histórias para as crianças
é essencial. Esta prática estimula e muito o desenvolvimento cognitivo da
criança. As histórias com seres antásticos, adas, duendes, super-heróis,
dinossauros povoam o universo inantil que ressignica e traz ao mundo
a sua criatividade com ações como: uma criança pega uma toalha, amarra
no pescoço e já vira super-herói; uma caixinha de ósoro vazia em poucos
minutos pode se transformar num móvel na sala das bonecas ou em um
carrinho, entre tantas outras ações oriundas da imaginação.

Como arma a estudiosa da cultura da inância: “A cultura da
criança é a cultura da alma. Os meninos têm a alma na rente. Depois é
que ela vai pra dentro. Vai botando pano, papel, livro em cima. Brincar
é o maior exercício de liberdade que o ser humano pode azer” (HOR-
TÉLIO). Cabe a nós adultos dar livros e contarmos histórias com valo-
res positivos de amor, amizade e respeito.

Desde 1997 a Associação Viva e Deixe Viver virou modelo para ou-
tras iniciativas sociais, principalmente ONGs ligadas a crianças e adoles-
centes. Seus voluntários participam de um extenso e qualicado curso de
capacitação. Só permanecem na Associação Viva aqueles que se compro-
metem a realizar a sua missão, lutar por sua causa, partilhar a mesma visão
e submeter-se aos mesmos princípios. Por meio da arte de contar histórias,
a Associação Viva e Deixe Viver tem como missão ormar cidadãos cons-
cientes da importância do acolhimento e que produzem bem-estar a partir
de valores humanos como empatia, ética e aeto. O voluntário no ambiente
hospitalar desempenha um papel comprovadamente eciente. As barrei-
ras iniciais foram quebradas e os voluntários foram integrados às equipes
de prossionais de saúde. Contadores e prossionais provam que, além
de remédios e dos procedimentos utilizados para curar e aliviar a dor e o
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sorimento, existe espaço para o exercício do trabalho voluntário. Pessoas
que dedicam parte do seu tempo e de seus esorços para humanizar o am-
biente hospitalar (GOUVEIA, 2005).

A criança internada, ouvindo histórias, transcende do momento de
dor, porque o olhar não quer perder nenhum gesto e nenhuma ala da con-
tadora de histórias que está ali na sua rente. E como é importante que esse
prossional tenha uma vasta gama de histórias para contar, ela precisa de
livros inantis com as mais variadas histórias, inclusive que possam repre-
sentar estas crianças que estão em tratamento. A contação de histórias dá
movimento ao livro inantil. Se uma contadora de histórias pegar um lenço
de tecido leve, tipo organdi ou organza, e passar de um lado para o outro e
disser que aquilo é uma fada, a criança verá uma fada.

Recentemente, vivenciei uma situação semelhante durante uma con-
tação de história para crianças residentes em uma instituição de acolhi-
mento. Esta história, também de minha autoria, publicada na Coletânea
Pirlimpimpim e intitulada “Você é semente de que?” (BEZERRA, 2020) é
sobre uma ormiga saúva chamada Saul, de amília muito numerosa que
leva uma sementinha nas costas, sementinha esta que veio no vento e não
conhece sua origem. A história oi contada por meio de plataormas on-
line, devido ao contexto de pandemia. Durante a contação, peguei meu
gatinho preto e coloquei uma bolinha nas suas costas, passei pela rente da
câmera e perguntei, “alguém viu um gatinho?”. E as crianças logo disse-
ram: “não, vimos a ormiga Saul”.

A representatividade é tão essencial quanto é imperativo que a faça
presente na Literatura Inantil. Crianças sem ou com deciência preci-
sam entender a diversidade do mundo de maneira lúdica e divertida. E
a inclusão será um valor desenvolvido na sua base educacional e fará a
diferença em toda a sua vida.

No caso da sementinha da história contada, nota-se que era repre-
sentativa de cada uma das crianças moradoras daquela instituição de aco-
lhimento que, em muitos casos, desconhecem suas amílias de origem. A
história da semente az uma analogia à vida dessas crianças que são aco-
lhidas nesta instituição e ganham uma nova amília. De orma análoga, o
livro traz como desecho a ormiga Saul levando a semente para conhecer
sua numerosa amília que a acolhe e a recebe com muito amor e carinho.

Considerações finais

Com contos e histórias instigantes da Literatura Inantil, as crianças
vão aprender não apenas a viajar na leitura, mas vão aprender a se relacio-
nar de forma mais igualitária quando percebem através dos personagens a
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diversidade do mundo, as possibilidades de relacionamentos, as várias for-
mas de se valorizar os amigos, olhando-os mais por suas potencialidades e
respeitando as limitações próprias e dos outros.

Portanto, a armação do início deste capítulo, de que “todo ser hu-
mano é capaz de aprender”, não aria sentido se a Literatura Inantil não
incluísse o “aprender a aprender” a ser mais empático, a aceitar a diver-
sidade, e a trazer a representatividade para suas linhas e, assim, tornar o
mundo cada vez mais inclusivo através do olhar de uma criança.
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Leitura, literatura infantil e estratégias de 
compreensão leitora para crianças surdas

Simara Pereira da Mata
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Neusa Teresinha Rocha dos Santos

Introdução

Pensar o ensino da leitura sob a perspectiva de educação literá-
ria e dialógica que priorize a compreensão e atribuição de sentidos é
essencial, sobretudo na Educação Inantil. Para tanto, compartilhamos
neste capítulo dos pressupostos que compreendem a literatura infantil
como instrumento da cultura humana undamental para constituição
do homem como sujeito social:

Assim, discutimos a literatura infantil como forma fundamen-
tal de comunicação artística entre individualidades e como
instrumento de ormação da consciência de autor e leitor na
criança (SOUZA; GIROTTO; SILVA, 2012, p. 169).

O trabalho com a literatura inantil no processo de desenvolvimento
e aprendizagem das crianças precisa ultrapassar o caráter moralista e pe-
dagogizante e priorizar as obras provocadoras e, de ato, literárias (SOU-
ZA; GIROTTO; SILVA, 2012); em outras palavras, obras que despertem
nas crianças o interesse pela leitura e possibilitem o desenvolvimento da
compreensão, transformando-as em boas leitoras.

Nesta perspectiva de educação literária para o ensino da leitura e
da compreensão leitora para as crianças, especialmente as crianças surdas
alantes da Língua de Sinais, que pautaremos as nossas discussões.

Discutir e refetir acerca da leitura, do espaço da literatura inantil
nas escolas e do ensino da compreensão leitora não é, de modo geral, tarefa
fácil. Transpor esta discussão para o contexto das crianças surdas, falantes
da Língua de Sinais, torna-a, sem dúvida, ainda mais complexa. Contudo,

CAPÍTULO 6
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há de se concordar que tal discussão se constitui como urgente, visto que
os dados educacionais demonstram grandes diculdades na trajetória es-
colar dos estudantes surdos, especialmente na área da leitura.

Em relação à educação dos surdos, o que se observa, nas es-
colas, é que o ensino da leitura não tem sido signicativo. As
crianças surdas não têm interagido, de maneira uncional com
a língua escrita, e nem tão pouco construído conhecimentos
necessários para todas as etapas da sua aprendizagem (PI-
NHEIRO, 2013, p. 195).

Deste modo, defendemos que as práticas pedagógicas, sobretudo na
Educação Infantil, tendo como eixos norteadores as interações e a brinca-
deira, impregnadas de intencionalidade educativa, devemaproximar os estu-
dantes da literatura para que, progressivamente – considerando as diferen-
tes aixas etárias (bebê, criança bem pequena e criança pequena) –, ampliem
e enriqueçam seus recursos de expressão e de compreensão (BRASIL, 2010,
2018; SÃO PAULO, 2020).

Nessa perspectiva, ler, em especial, literatura infantil não se-
ria uma ação posterior à aprendizagem do ato de leitura, mas
a própria e especíca ação de apropriação desse ato cultural
(ARENA, 2010, p. 39).

Pelo contato com a obra literária, como um gênero de criação que
lida de maneira intensa com o gênero da imaginação, a criança apropria-se
dos aspectos culturais da sociedade na qual está inserida (ARENA, 2010).
Tal apropriação se dará pela linguagem e pela língua, contudo, emmodali-
dades de expressão que lhe sejam acessíveis.

No caso das pessoas surdas, a modalidade de expressão de lingua-
gem acessível é a Língua de Sinais. Concebida aqui como a língua matriz1,
a Língua de Sinais assumirá papel central na constituição dos sujeitos sur-
dos e possibilitará a apropriação da cultura e o acesso ao conhecimento
historicamente acumulado pela humanidade (LACERDA; LODI, 2009).

No entanto, além da Língua de Sinais, o estudante surdo tem o direito
de apropriar-se da língua majoritária da comunidade na qual está inserido,
no nosso caso o Português, na modalidade escrita, concebida aqui como lín-
gua adicional. Deste modo, pensaremos em um contexto educacional per-
meado por duas línguas de modalidades diferentes e composto por crianças
que chegam,muitas vezes, com pouco ou nenhumdomínio da línguamatriz.

1 - Considerando que nem sempre a Língua de Sinais será a primeira língua do sujeio surdo e/ou o Poruguês
a segunda, e que ainda os recursos linguísicos de uma língua inerferem, nauralmene, na aquisição da oura,
opamos pela uilização dos ermos “língua mariz” para a Língua de Sinais e “língua adicional” para o poruguês na
modalidade escria (NOGUEIRA, 2018).
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De acordo com Lea e Irala (2014), a apropriação de uma língua adi-
cional pressupõe a existência de outra língua – a matriz –, pois, ao contrá-
rio da línguamaterna que se desenvolve a partir da própria língua por meio
das interações sociais naturais com parceiros falantes da mesma língua, a
adicional será balizada pelos conhecimentos que o sujeito possui da ma-
triz. No caso dos estudantes surdos há de se ressaltar o aumento da com-
plexidade já que são línguas de modalidades diferentes.

Observamos neste contexto, inicialmente, duas problemáticas.
Como favorecer a apropriação da língua adicional, desde a Educação In-
antil, para crianças surdas que muitas vezes não têm o domínio da língua
matriz? E como pensar o ensino da leitura e da compreensão leitora a par-
tir da literatura inantil para essas crianças?

Pesquisadores que atuam na temática de leitura e literatura infan-
til destacam as habilidades de utilização de conhecimentos prévios, reali-
zação de inerências, previsões e estabelecimento de relações com outros
textos lidos para que o sujeito seja considerado bom leitor (SOUZA; GI-
ROTTO; SILVA, 2012).

Contudo, compreendemos que para tais ações, faz-se necessário o do-
mínio de uma língua, no caso dos estudantes ouvintes, a língua oral, dos
estudantes surdos, a Língua de Sinais. Deste modo, para que os estudantes
surdos se tornem bons leitores na língua adicional, é fundamental a criação
de um ambiente linguístico favorável à apropriação da língua matriz, por
meio de práticas educacionais capazes de favorecer o desenvolvimento inte-
gral desses sujeitos. Isso só será oportunizado mediante a interação, o mais
precocemente possível, com interlocutores alantes da Língua de Sinais.

Deste modo, buscaremos neste capítulo iniciar discussão acerca dos
processos de apropriação linguística das crianças surdas, relacionados ao
ensino e aprendizagem da leitura e da compreensão leitora em perspectiva
de educação literária bilíngue.

Apropriação da Língua de Sinais e da Língua Portuguesa pelas crianças
surdas: primeiros passos

Para Vygotsky (2008), a linguagem é o mais complexo sistema de sig-
nos criado pelo ser humano, possibilitando a comunicação e a ormação
de conceitos. É por meio dela que o sujeito se constitui e se relaciona com
o mundo, transformando-o ao mesmo tempo em que é transformado. Ela
traz consigo a onte do conhecimento da humanidade, que são os concei-
tos generalizados e funciona como instrumento social com papel funda-
mental na organização e no desenvolvimento dos processos de pensamen-
to (VYGOTSKY; LURIA; LEONTIEV, 2010).
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Segundo Vygotsky (1956), a linguagem inicia-se na comunicação
da criança com as pessoas que convive. Esta comunicação, inicialmente
pautada na imitação do outro é, mais tarde, convertida em linguagem in-
terior, à qual proporciona os meios fundamentais para o desenvolvimen-
to do pensamento e o uso da linguagem gradativamente mais autônomo
(VYGOTSKY, 2008).

A linguagem, em suas variadas modalidades de expressão – fala,
língua de sinais, escrita convencional ou Braille – torna-se, igualmente,
uma das diversas ormas de comunicação (NUNES, 2003). E é por meio do
conjunto de signos denominado língua que é possível a interação entre
os dierentes sujeitos de uma comunidade e o compartilhamento de uma
mesma cultura (LACERDA; LODI, 2009).

Para as crianças surdas, a Língua de Sinais será a que permitirá a
sua constituição enquanto sujeito linguístico, sendo, portanto, “[...] a única
capaz de propiciar a constituição dos surdos como sujeitos e de levá-los a
um desenvolvimento pleno [...]” (LACERDA, 2006).

Sabemos que a apropriação da língua se dá pelas interações entre a
criança e seus diferentes interlocutores, naturalmente, desde os primeiros
dias de vida. Contudo, o que ocorre na maioria das vezes, é que as crianças
surdas não têm as mesmas oportunidades de desenvolvimento da língua
que as ouvintes, devido ao contexto familiar majoritariamente ouvinte e
a escassez de interações em Língua de Sinais, o que resulta em atraso no
processo de desenvolvimento da linguagem.

Dessa forma, mesmo que os pais ouvintes façam um esforço
para se comunicarem com elas em língua de sinais, por não se-
rem fuentes nessa língua, a comunicação estabelecida acaba
sendo ragmentada, marcada pela diculdade no uso de estraté-
gias visuais, pelo uso restrito de vocabulário e pela incompletu-
de de enunciados em língua de sinais (LACERDA, 2006, p. 47).

Assim, com o atraso no desenvolvimento da linguagem para a criança
surda, já que a língua a que ela está exposta com maior ou total intensidade
não é acessível (língua oral), o seu desenvolvimento, de modo geral, pode
ser comprometido, especialmente em relação à construção e atribuição de
signicado e sentido, o que refete diretamente no seu desempenho escolar:

[...] observa-se que as crianças surdas, devido às diculdades
acarretadas pelas questões de linguagem, encontram-se de-
fasadas também no que diz respeito à escolarização, sem o
adequado desenvolvimento e com um conhecimento aquém
do esperado/desejado para a idade. Vem daí a necessidade de
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criação de propostas educacionais que atendam às necessida-
des dos sujeitos surdos, a m de avorecerem o desenvolvi-
mento eetivo de suas capacidades (LACERDA, 2013).

Nesta perspectiva, a escola será um dos principais espaços para o
desenvolvimento linguístico da criança surda. Ela deverá, para tanto, pau-
tar-se numa abordagem de educação bilíngue, na qual a Língua de Sinais
ocupa espaço prioritário, de forma que a sua apropriação ocorra natural-
mente sem condições especiais de aprendizagem e, ainda, seja ensinada ao
estudante surdo o português namodalidade escrita, como língua adicional.

Sobre a apropriação dessas línguas, Lodi, Bortolotti e Cavalmoretti
(2014) destacaram que o desenvolvimento do surdo na cultura letrada em
ambas as línguas – Língua de Sinais e Língua Portuguesa na modalidade
escrita – pressupõe, como primeira condição, a imersão do sujeito em in-
terações verbais em Língua de Sinais.

Nesse sentido, ao se pensar em processos educacionais para
alunos surdos, torna-se fundamental que eles participem de
dierentes espaços onde a Libras se constitua língua de inter-
locução e que nestes haja a participação de adultos surdos,
responsáveis por inseri-los na corrente viva e ininterrupta de
comunicação verbal em Libras, discursos que, materializados
nos enunciados, constituirão determinados gêneros do discur-
so nesta língua, vivência discursiva que pode vir a ser posta em
diálogo com a linguagem escrita da língua portuguesa (LODI;
BORTOLOTTI; CAVALMORETTI, 2014, p. 134).

Considerando que a Língua Portuguesa será ensinada com base nos
conhecimentos adquiridos por meio da Língua de Sinais, entendemos
que o processo de desenvolvimento da compreensão leitora das crianças
surdas deve ser iniciado em sua língua matriz, por meio de práticas de
expressão e compreensão em Língua de Sinais, para que a partir desta
apropriação seja possível a atribuição de sentido e signicado na moda-
lidade escrita da língua adicional.

Leitura literária e a compreensão leitora na Língua Matriz e na Língua
Adicional para as crianças surdas

Na perspectiva da educação bilíngue para estudantes surdos, consi-
dera-se fundamental a construção de um ambiente linguisticamente favo-
rável com interlocutores (surdos e ouvintes) adultos fuentes na Língua de
Sinais, pares alantes da mesma língua (outros estudantes surdos) e pro-
essores bilíngues com ormação para o ensino da Língua Portuguesa na
modalidade escrita como língua adicional.
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De modo geral, no processo de ensino e aprendizagem da leitura,
a língua matriz assume demasiada importância. No caso dos estudantes
ouvintes, a própria língua materna (oral) será a base para a apropriação da
linguagem escrita numa correspondência direta onema-graema. Já para
os estudantes surdos, por serem línguas de modalidades diferentes – uma
gesto-visual e outra oral-auditiva – a relação entre ambas ocorrerá de ou-
tras maneiras, o que exigirá, consequentemente, práticas pedagógicas e
procedimentos metodológicos diferenciados.

Para o desenvolvimento da Língua Portuguesa na modalidade escri-
ta como língua adicional para estudantes surdos, faz-se necessário, além
de práticas sociais de letramento em Língua de Sinais (LODI; BORTO-
LOTTI; CAVALMORETTI, 2014), práticas de letramento em Língua Por-
tuguesa, por meio do uso de estratégias, prioritariamente visuais, diferen-
tes das que são comumente utilizadas nas escolas de cultura ouvintista que
priorizam a relação fonema-grafema para a aprendizagem da leitura.

Tais pressupostos vêm ao encontro da discussão realizada por Souza,
Girotto e Silva (2012) sobre o ensino da leitura aos estudantes ouvintes,
quando apontam uma concepção de linguagem equivocada pelos profes-
sores, o que resulta em práticas tradicionais que funcionam como rituais e
consideram a leitura comomera verbalização oral de textos em detrimento
da compreensão. Se para os estudantes ouvintes estas práticas são equivo-
cadas, para os surdos alantes da Língua de Sinais, muito mais.

Sobre este público singular e o ensino da leitura, Pinheiro (2013, p.
195) discute que as escolas:

[...] têm oerecido experiências de leitura restritas e descon-
textualizadas para os alunos surdos, baseando-se na valoriza-
ção do léxico, com foco nas regras gramaticais e no ensino de
vocábulos isolados; o que az com que, apresentem um baixo
desempenho e um quadro de racasso escolar.

Por outro lado, as práticas de ensino com foco na educação literária
– por exemplo, sequências didáticas, ocinas de leitura e círculos literários
– podem potencializar as oportunidades de desenvolvimento da comunica-
ção e a interação (SOUZA; GIROTTO; SILVA, 2012), o que é undamental
para o sujeito surdo. Tais práticas, no contexto da educação de surdos,
devem priorizar, inicialmente, a compreensão e a produção em Língua de
Sinais (LODI; BORTOLOTTI; CAVALMORETTI, 2014).

Martins, Giroto e Trenche (2013, p.159), ao tratarem do uso de se-
quência didática para o ensino da leitura aos estudantes surdos na escola,
deendem que a utilização de dierentes gêneros textuais em Língua de
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Sinais “[...] certamente propiciará a esses alunos, usuários da modalidade
de linguagem sinalizada, elementos para que possam entender, e poste-
riormente, utilizá-los na Língua Portuguesa”.

Neste contexto, destaca-se ainda o uso da Literatura Surda2 como
fundamental no processo de desenvolvimento da compreensão e expressão
em Língua de Sinais de estudantes surdos. De acordo com Nichols (2016,
p. 52), a disponibilização de materiais em Língua de Sinais, produzidos em
livros de papel ou vídeos, tem como característica basal “[...] a presença de
uma identidade atribuída ao surdo pelo surdo”.

Deste modo, o uso da Literatura Surda é de grande relevância para a
aquisição da língua matriz e, consequentemente, para a língua adicional,
além de fundamental para o desenvolvimento da cultura e da identidade da
criança surda. Este conhecimento em Língua de Sinais subsidiará o pro-
cesso de apropriação da Língua Portuguesa na modalidade escrita permi-
tindo aos estudantes surdos dar sentido ao que é lido na língua adicional,
por meio, por exemplo, de livros de literatura infantil.

O livro é um instrumento da cultura humana que, por meio da me-
diação e interação da criança com o autor, constitui o seu discurso interior
e, consequentemente, seu próprio pensamento. Assim, se acessível desde
a tenra idade, desencadeará a constituição do estatuto de leitor (SOUZA;
GIROTTO; SILVA, 2012; GIROTTO, 2015).

Este instrumento, entre outras coisas, favorece o desenvolvimento
da comunicação, que ocorre pela interação com o adulto (familiares ou
prossionais) e pela sua própria materialidade por meio da exploração,
concentração, escolha e experimentação (GIROTTO, 2015).

Para a criança surda a mediação do adulto fuente em Língua de Si-
nais com o instrumento livro é fundamental. Por meio da interação e ex-
ploração do livro, com suporte, se necessário, de outros recursos, é possível
a criação de situações de faz de conta que favoreçam o uso da imaginação
e, consequentemente, o desenvolvimento linguístico do sujeito surdo em
todos os aspectos, inclusive de ampliação lexical.

Sobre a experiência da leitura e a mediação do adulto, Solé (1998)
destaca como fundamental para o desenvolvimento das crianças, de modo
geral, as vivências de leitura no contexto amiliar. Contudo, na maioria das
vezes, a amília que recebe uma criança surda desconhece a Língua de Si-
nais, logo, estas possibilidades de desenvolvimento cam comprometidas.

2 - Considera-se como Lieraura Surda os maeriais de acesso à leiura para a criança surda produzido em língua de sinais.
A uilização desse maerial permie que as crianças surdas desenvolvam maior auonomia na leiura (NICHOLS, 2016).
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Deste modo, a escola será o espaço que proporcionará oportuni-
dades signicativas capazes de avorecer a apropriação da Língua de
Sinais em primeiro plano e da Língua Portuguesa na modalidade escrita
como língua adicional.

Sobre a apropriação da Língua Portuguesa pelos estudantes surdos,
Brayner, Cavalcanti e Almeida (2017, p. 15) deendem que “[...] ao realizar
uma aproximação dos surdos com os materiais escritos, proporcionando-
-lhes uma leitura contextualizada, haverá a possibilidade de visualizar uma
luz no m do túnel, colhendo rutos positivos do incentivo a atividades de
leitura em língua portuguesa”.

Assim, uma das primeiras estratégias a serem utilizadas seria a dis-
posição do acervo, no qual a criança – surda ou ouvinte – tivesse acesso
direto e o espaço fosse organizado de forma atrativa em quantidade e
qualidade (GIROTTO, 2015). Além disso, é undamental que o ambiente
esteja organizado de modo que as crianças surdas consigam dialogar em
Língua de Sinais com os seus pares, ou seja, dierente do ormato tradi-
cional de carteiras enleiradas.

Para os estudantes surdos, destaca-se, ainda, a importância de o pro-
fessor analisar os aspectos visuais do livro (ilustração), pois estes serão re-
cursos importantes para inerência e atribuição de sentido. A seleção cri-
teriosa da obra para leitura na Educação Infantil torna-se evidente e uma
das opções que favorece o ensino de estratégias de compreensão leitora, a
partir dos aspectos visuais, é o livro ilustrado.

Concebido inicialmente para os não leitores, por intermédio de me-
diadores (que o compra, seleciona e lê), o livro ilustrado contemporâneo é
considerado como “[...] um conjunto coerente de interações entre textos,
imagens e suportes” (LINDEN, 2011, p. 9). E “[...] quando se trata de livros
com textos menores que a ilustração, esta tem um papel fundamental na
leitura da história e deve ser trabalhada com todos os seus detalhes básicos
para a compreensão da narrativa e dos elementos secundários que a com-
pletam” (FARIA, 2004, p. 92), o que requer atenção e interpretação.

É importante considerar que a leitura de uma imagem, rica em deta-
lhes, as deduções, explorações e conexões estabelecidas pelo leitor, reque-
rem temporalidade especíca e “[...] é aí, sem dúvida, que ocorre um dos
verdadeiros prazeres da leitura, nessa exploração duradoura, concentrada,
de todos os elementos óbvios ou tortuosos contidos numa imagem, que se
revelam graças a essas explorações” (LINDEN, 2011, p. 119). Deste modo, a
seleção de bons livros para o ensino de estratégias de compreensão leitora,
considerando a análise das imagens, atribui à criança não leitora um status
privilegiado, promovendo e valorizando comportamento ativo e inteligen-
te para a construção de signicados.
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Souza e Girotto (2011), balizadas pelo pensamento de Bakhtin, des-
tacam que o ato de ler é um processo discursivo no qual leitor e autor pro-
duzem sentido, cada um em um determinado contexto histórico cultural.
Nesta perspectiva, o texto deixa de ser rígido a partir do sentido atribuído
pelo autor no momento da sua produção e passa a ser transformado pela
compreensão do leitor de acordo com os seus pensamentos, conhecimen-
tos e experiências. O ensino e a aprendizagem da leitura literária, nesta
perspectiva, se constituem como processo de objetivação e apropriação do
sujeito em sua constituição de leitor.

Contudo, sabemosquea atribuiçãode sentidopelo leitor e, consequen-
temente, um nível de leitura não supercial, dependerá de alguns conheci-
mentos prévios, entre eles o linguístico. Logo, considerando que a Língua
de Sinais será undamental para a constituição do sujeito surdo, inclusive
para a apropriação da língua adicional – português namodalidade escrita – é
imprescindível o trabalho com práticas discursivas na língua matriz.

Ensino de estratégias para a compreensão leitora no contexto da
educação de crianças surdas

No que concerne à aprendizagem da compreensão leitora, de acordo
com Martins, Giroto e Trenche (2013), a mediação do adulto dará suporte
para que a criança surda consiga fazer uso social e cultural da leitura como
uma ferramenta da linguagem. Na escola, o professor terá papel primor-
dial no planejamento das atividades de leitura e na oferta dos textos escri-
tos, especialmente os livros.

Para o bom êxito da mediação do proessor, az-se necessário um pla-
nejamento criterioso, a seleção de bons textos e a elaboração de questões
que oportunizem aos seus estudantes fazer uso das estratégias de compre-
ensão leitora antes, durante e após a leitura da obra literária (ALVES, 2010).

A apropriação e o processo de compreensão leitora demandam a cons-
trução de sentidos, conorme a experiência, a intenção, as perguntas e o pro-
jeto de vida dos leitores (ARENA, 2010). Portanto, é possível perceber o quão
fundamental é o papel do professor enquanto mediador de leitura e o ensino
de estratégias para a compreensão leitora, desde a Educação Infantil.

O ensino para a compreensão é mais efetivo quando as ideias e pen-
samentos dos estudantes são explicitados e considerados, em situações de
aprendizagem nas quais eles têm oportunidades de ler, escrever, desenhar,
alar, ouvir e investigar – pedras angulares do letramento ativo (GIROT-
TO; SOUZA, 2010). Consideramos que tais pressupostos embora pensa-
dos para estudantes ouvintes, são pertinentes ao contexto da educação de
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crianças surdas, contudo, enfatizamos a necessidade destas oportunidades
serem oerecidas em Língua de Sinais, e, ainda, que sejam disponibilizados
recursos e estratégias que favoreçam a apropriação da língua matriz.

O desenho, por exemplo, de acordo com Araújo e Lacerda (2010),
no contexto da educação de surdos, é um recurso facilitador para o de-
senvolvimento da Língua de Sinais, especialmente às crianças surdas com
aquisição tardia da linguagem, pois se constitui como ferramenta que pos-
sibilita a atuação da criança no mundo simbólico mesmo sem a aquisição
completa de uma língua.

Ao desenhar, a criança pode se expressar e o prossional inter-
pretar o que ela pretende. Nessa interação, o prossional insere
o sinal/palavra, favorecendo a circulação da linguagem nesse es-
paço. Ao desenhar, a criança guia-se pelos signicados que se
impõem ao campo perceptivo. O deslocamento efetiva-se pela
linguagem, mais especicamente, pelos sinais que a criança
surda possa fazer e apreender. Neste movimento, a criança pode
expressar algo que conhece (a partir de sua memória, percep-
ção), mas que ainda não poderia “dizer”, pela restrição de não
conhecer a língua (ARAÚJO; LACERDA, 2010, p. 07).

Araújo e Lacerda (2010) destacaram que ao atribuir sentido ao dese-
nho produzido pela criança associando-o a um sinal ou palavra, o proes-
sor cria oportunidades para a construção da Língua de Sinais e, ao mesmo
tempo, oferece possibilidades para que a criança possa dizer e ser compre-
endida. Deste modo, consideramos que a produção de desenho pelas crian-
ças surdas no trabalho com as estratégias de compreensão leitora avore-
cerá o seu processo de signicação em Língua de Sinais e, posteriormente,
em Língua Portuguesa.

Ainda sobre o ensino de estratégias de compreensão leitora, Souza eGi-
rotto (2011) destacaram que o ensino da leitura, por meio de estratégias, con-
tribui para a constituição de bons leitores que são capazes de utilizar os seus
pensamentos em uma conversa interior que possibilita a criação de sentido.
Deste modo, ler ultrapassaria os limites da extração de signicados prontos e
lineares, sendo, então, fonte de sentidos atribuídos pelo próprio leitor.

Neste contexto, cabe ao professor criar situações adequadas para
que os estudantes, desde a Educação Inantil, surdo e/ou ouvinte, tenham
a possibilidade de ativar explicitamente seus conhecimentos prévios e
“[...] azer conexões entre suas experiências, seu conhecimento sobre o
mundo e o texto” (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 55). O repertório de estra-
tégias de compreensão inclui, além do conhecimento prévio e do estabe-
lecimento de conexões, azer inerências, visualizações, questionamen-
tos, sumarizações e sínteses.
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O conhecimento prévio, também conhecido como estratégia guar-
da-chuva por agregar todas as outras estratégias, é undamental para a
compreensão do que se lê. Em outras palavras, quanto mais conhecimento
prévio, mais bagagem cultural, menos diculdades na compreensão leito-
ra (SOUZA, 2014). Ao ativar o conhecimento prévio, “[...] cam evidentes
todas as demais estratégias, tais como: a previsão, a interlocução, o ques-
tionamento, a indagação” (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 65).

Transpondo esta discussão para o contexto da educação de surdos,
embora esta metodologia não tenha sido pensada inicialmente para este
público, ressaltamos a importância da imersão da criança na língua matriz
com adultos fuentes em Língua de Sinais e pares surdos, anal, a leitura
em Língua Portuguesa será ensinada com base nos conhecimentos adqui-
ridos pela criança em Língua de Sinais. Em outros termos, a bagagem cul-
tural e, consequentemente, ampliação de conhecimentos prévios, só será
possível com a apropriação da língua matriz.

Além disso, é primordial que o professor ofereça condição para que
as crianças surdas ampliem os seus conhecimentos prévios sobre os varia-
dos gêneros literários, por meio, por exemplo, de jogos, brincadeiras, his-
tórias infantis e atividades diversas que despertem o interesse das crianças.

Especicamente sobre a Língua Portuguesa, para que a criança sur-
da descubra a necessidade social da apropriação desta língua, é fundamen-
tal a criação de oportunidades signicativas de contato com os textos es-
critos. Para tanto, é imprescindível que, desde a Educação Infantil, a escola
seja um espaço privilegiado para o contato direto com os diferentes livros
literários, bem como para que, em Língua de Sinais, as crianças possam
questionar, fazer conexões, inferir e discutir com o autor e os demais par-
ticipantes do seu processo de aprendizagem.

Depois de vivenciar a experiência de relacionar o texto lido
com outros conhecimentos, as crianças conseguem mobilizar
os conhecimentos, realizar ações de leitura e ampliar a habi-
lidade de atribuir sentido ao texto. Para instrumentalizar as
ações de pensamento do aluno, é undamental que haja a pos-
sibilidade dele dialogar, comunicar seu pensamento, tomar
posição conscientemente, confrontar ideias, fazer previsões,
escolhas, ampliar signicados, assim como é necessário ha-
ver uma refexão consciente das ações de leitura, para que ele
possa avançar em seu aprendizado, realizando enfrentamentos
que possibilitem seu desenvolvimento (SOUZA, 2014, p.71).

A conexão é uma estratégia que permite à criança ativar o conheci-
mento prévio e estabelecer relações com o que está lendo. Estas conexões
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podem ser com lembranças de episódios de sua vida, de outros textos co-
nhecidos e/ou situações externas que ocorreram em nível mundial, nacio-
nal e/ou local (SOUZA; GIROTTO, 2011).

No contexto da educação de crianças surdas, podemos destacar como
possibilidade de trabalho amodelagem do proessor pormeio da sinalização
da história e externalização do pensamento durante a leitura, em Língua de
Sinais, apresentando as suas próprias conexões com o texto lido; ou apresen-
tação de Literatura Surda com externalização do pensamento do proessor
durante a visualização, em Língua de Sinais, apresentando as suas conexões.

Outra possibilidade para o ensino desta estratégia seria a manipula-
ção e exploração do livro pelas crianças e o compartilhamento coletivo, em
Língua de Sinais, das suas conexões a partir dos recursos oerecidos pelo
texto (imagens e/ou palavras, por exemplo) e os seus conhecimentos prévios.
Neste caso, o trabalho incluiria ainda o ensino da estratégia de inerência
que permite à criança realizar uma suposição (interpretação ou conclusão)
acerca de algo que não está explícito no texto (SOUZA; GIROTTO, 2011).

Neste trabalho de ensino das estratégias de conexão e inerência, o
proessor, visando o ensino da Língua Portuguesa como língua adicional,
pode assumir o papel de escriba, xando no texto notas em destaque em
formato de balões de pensamento, por exemplo, com a escrita das conexões
apresentadas pelas crianças. A manifestação das conexões realizadas pelas
crianças pode ser impulsionada pela expressão “isso me faz lembrar...”. No
caso das crianças menores ou se o oco da atividade or especicamente
na compreensão em Língua de Sinais, as conexões realizadas podem ser
representadas por meio da produção de desenhos.

Demodo geral, é imprescindível a oferta de oportunidades para que as
crianças surdas expressem as suas conexões e inerências, o que proporcio-
nará a ampliação dos seus conhecimentos linguísticos sobre a língua matriz
(consequentemente, base linguística para a apropriação da Língua Portu-
guesa namodalidade escrita) e, assim, se desenvolverem como bons leitores.

Considerações finais

Sabemos que refexões acerca da leitura, literatura inantil e o en-
sino da compreensão leitora constituem-se como necessárias e urgentes
nas escolas, sobretudo no contexto da educação de crianças surdas, falan-
tes da Língua de Sinais.

Assim, pautados por questões do tipo: “Como favorecer a apropria-
ção da língua adicional, desde a Educação Infantil, para crianças surdas
que muitas vezes não têm o domínio da língua matriz? E como pensar
o ensino da leitura e da compreensão leitora a partir da literatura infan-
til para essas crianças?”, buscamos, neste capítulo, iniciar uma discussão
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acerca dos processos de apropriação linguística das crianças surdas, rela-
cionados ao ensino e aprendizagem da leitura e da compreensão leitora em
perspectiva de educação literária bilíngue.

De modo geral, considerando que a Língua Portuguesa será ensi-
nada com base nos conhecimentos adquiridos por meio da Língua de
Sinais, entendemos que o processo de desenvolvimento da compreensão
leitora das crianças surdas deve ser desenvolvido inicialmente em sua
língua matriz, por meio de práticas de expressão e compreensão em Lín-
gua de Sinais, para que a partir desta apropriação seja signicado na
modalidade escrita da língua adicional.

Como contribuição para a temática, com base nas estratégias de lei-
tura, especialmente do conhecimento prévio e conexões, buscamos estabe-
lecer paralelo com o contexto da educação de surdos e as possibilidades no
trabalho voltado para o desenvolvimento da compreensão leitora.

Este trabalho deve pressupor o respeito à singularidade linguística
da criança surda por meio de oportunidades para a sua própria constitui-
ção como sujeito e para o conhecimento de mundo. Além disso, não menos
importante, o reconhecimento e valorização do proessor como mediador
de leitura, daquele que busca situações que mobilizem, nas crianças sur-
das, novos interesses e necessidades de leitura e compreensão em Língua
de Sinais que serão a base linguística para a apropriação da Língua Portu-
guesa na modalidade escrita. E, assim, possibilitem a essas mesmas crian-
ças surdas se desenvolverem como bons leitores.
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Paratextos e narrativa da obra Romeu 
e Julieta: descrição, análise do livro e 

proposta de trabalho com crianças cegas 
ou com baixa visão

Karen Regiane Soriano
Cyntia Graziella Guizelim Simões Girotto

Introdução

Os livros de literatura inantil abordam, por innitas vezes, temá-
ticas envolvendo animais, um recurso para chamar a atenção dos leitores
mirins, já que a relação com esses seres, comumente, faz parte do desen-
volvimento inantil (FARIA, 2007).

Especicamente na obra literária Romeu e Julieta, de autoria de
Ruth Rocha e ilustrações de Mariana Massarini, a temática da amizade e,
indiretamente, da inclusão, é abordada por meio da relação de duas bor-
boletas diferentes, que não querem continuar vivendo cada uma “só no
seu canteiro”. Pois, em cada canteiro, numa orma de segregação, habitam
borboletas de uma mesma cor.

Diante desse primeiro indício, já surge uma orma de trabalhar com
valores voltados às diferenças, à inclusão e à amizade com crianças com de-
senvolvimento típico. Em outras palavras, o livro possibilita que temas com-
plexos sejam trabalhados de orma simples e prática na Educação Inantil.

Levando-se em consideração que um dos temas da narrativa é a di-
versidade e que cada vez mais crianças do público-alvo da Educação Espe-
cial têm requentado a Educação Inantil, é preciso destacar a participação
delas na exploração e na leitura dos livros de Literatura Inantil.

Especicamente neste estudo, oram abordadas práticas de explo-
ração e leitura com crianças cegas ou com baixa visão, condições bastan-
te dierentes entre si e que podem apresentar maior diculdade na com-
preensão de alguns elementos literários (BARRAGA, 2010; BRUNO, 2009;
CARDEAL, 2009; OLIVEIRA; BRAGA, 2013).

CAPÍTULO 7
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De modo geral, o objetivo deste trabalho oi descrever e analisar os
paratextos e os elementos narrativos do livro Romeu e Julieta e, de forma
secundária, sugerir uma possibilidade de prática de leitura e exploração
destes elementos com crianças cegas ou com baixa visão.

Os paratextos

Os paratextos, segundo Faria (2007), são elementos essenciais para a
compreensão literária, pois apresentam elementos importantes e comple-
mentares à própria narrativa.

Deste modo, o ormato da obra, o gênero ao qual pertence, a capa, as
guardas, a página de rosto, as informações sobre autor e ilustrador e todos
os outros elementos chamados de paratextos são importantes para a com-
preensão da obra literária como um todo.

O suporte

A edição analisada neste estudo apresenta o ormato 23 cm x 28 cm;
contém 40 páginas; é encadernada em brochura com capa brilhante, co-
lorida e com papel mais grosso do que o miolo; apresenta ainda lombada
com o nome da autora, o título da obra e o selo editorial; a maioria dos en-
quadramentos são de páginas simples, mas também há alguns de páginas
duplas; além disso, nenhuma ilustração apresenta borda própria, ou seja,
todas elas estão delimitadas à própria borda das páginas.

Faria (2007) destacou que alguns autores azem a opção por janelas
sem nenhum tipo de enquadramento, algo bastante comum.

A capa

A capa apresenta várias cores vibrantes, sobreposições e alto-relevo
em alguns itens, conforme disposto na Figura 1 e descrita logo em seguida:

Figura 1 - Capa do livro Romeu e Julieta

Fonte: ROCHA (2009).
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A descrição da capa foi realizada de acordo com a ordem de apresen-
tação dos elementos, ou seja, de cima para baixo. Sendo assim:

a) cor de fundo: rosa (magenta), com desenhos de dierentes ti-
pos de fores em tom mais escuro e levemente perceptíveis ao
tato, como uma orma de destaque;
b) autoria: lilás, escrito em letra cursiva, com tamanho da onte
maior que os demais elementos e em alto-relevo; localizada no
alto da capa, de orma a chamar bastante a atenção;
c) título: amarelo, com letras em caixa alta, também com fonte
maior que outros elementos;
d) ilustrações: o nome da ilustradora, embora apareça em caixa
alta e com a mesma cor que o da autora (lilás), apresenta ta-
manho da onte muito menor que os demais elementos e dá a
impressão de “sumir” no meio deles;
e) personagens: apresentados na capa, sendo o Romeu uma bor-
boleta azul e a Julieta uma borboleta amarela, ambos com ca-
racterísticas humanas, além disso, abaixo de cada um dos per-
sonagens que dão nome à história, há fores desenhadas com as
mesmas cores de seu respectivo personagem, como uma pista
do tema e do desenvolvimento da narrativa;
f) editora: selo editorial da Salamandra apresentado com letras
brancas em caixa alta.

Demodo geral, a capa do livro chama bastante a atenção em diversos
aspectos, mas alguns deles podem ser discutidos, como a separação entre o
nome da autora e o da ilustradora e a evidência ao nome da primeira, o que
nos remete às críticas de que se dá mais importância aos escritos do que
ao ilustrador, quando, na verdade, ambos compõem a obra literária, já que
textos e imagem se complementam (NIKOLAJEVA; SCOTT, 2011).

Outro aspecto que nos chama bastante a atenção é que a capa já traz
indícios do cenário e do tema da narrativa, ou seja, das borboletas e fo-
res separadas de acordo com suas cores. É importante destacar aqui, que
se parte das denições de Lins e Silva e Spinillo (2000), Spinillo (2001) e
Ferreira e Spinillo (2003), os quais deendem que as narrativas apresentam
quatro elementos: cenário (lugar, tempo e personagens), tema ou proble-
ma, enredo ou desenvolvimento (ações que serão realizadas) e resolução,
criando o desecho da narrativa.
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A quarta capa

Também chamada de contracapa, a quarta capa desta obra literária
apresenta o Romeu e a Julieta no cabeçalho, com a seguinte síntese, inclu-
sive em caixa alta:

Um reino colorido e cheio de fores,
onde as coisas são separadas pelas cores.
Tudo muito lindo para cheirar e ver,
mas quem mora ali nem pode se conhecer!
Será que a cor das asas de Romeu e Julieta
vai mesmo separar essas crianças borboletas?
(ROCHA, 2009, s. p.).

Nesta síntese há outro elemento que merece destaque: o uso de ri-
mas, algo não usual nestes espaços, mas que de alguma orma podem cha-
mar a atenção dos leitores mirins para outro gênero literário.

Em seguida, há um quadro com a “Biblioteca Ruth Rocha”, obras
pertencentes à série “vou te contar”, são elas: A arca de Noé; A cinderela das
bonecas; A escolinha do mar; A fantástica máquina dos bichos; A primavera da
lagarta; Borba, o gato; Elefante?; Eugênio, o gênio; Faz muito tempo; Lá vem o
ano novo; Macacote e porco pança; Mil pássaros pelos céus; Nosso amigo venti-
nho; O amigo rei; O coelhinho que não era de páscoa; O trenzinho do Nicolau;
Pedrinho pintor; Romeu e Julieta; Uma história com mil macacos; Um macaco
pra frente. Destaca-se aqui que a obra Nosso amigo ventinho faz alusão a
outro personagem de Romeu e Julieta: o Ventinho.

No rodapé da página, há o International Standard Book Number
(ISBN) e o selo editorial da Salamandra, alinhados à esquerda e à direita,
respectivamente.

As guardas

As guardas deste livro apresentam página dupla no início e página
simples, ou terceira capa, ao nal. Além disso, possuem relação intrínseca
com a história, commais indícios sobre o desenvolvimento desta narrativa.

Por um lado, as guardas são apresentadas em fundo azul claro, com
desenhos dos personagens realizando tareas como cozinhar e ler em azul
mais escuro, o que vai de encontro com Nikolajeva e Scott (2011), que de-
fendem que guardas brancas ou neutras são as mais comuns nos livros
ilustrados. Por outro lado, esses autores também destacam que as ações
apresentadas nas páginas de guardas podem ser “cenas introdutórias” da
história, exatamente como acontece nesta obra.
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A página de rosto

A página de rosto é dupla, ilustrada com fores de dierentes espécies
e cores. Em uma das páginas há apenas essas ilustrações e na outra, há
também o nome da autora; a série à qual o livro pertence; o título do livro;
nome da ilustradora e, no rodapé da página, o selo da editora Salamandra.

Foi possível observar que estes dados apresentam omesmo tipo de fon-
te utilizado na capa, entretanto, com cores diferentes e, desta vez, com fundo
branco. Assim, ainda de acordo com Nikolajeva e Scott (2011), as ilustrações
da página de rosto obedecem ao estilo tradicional de anteceder alguns ele-
mentos domiolo, sendo, neste caso, as fores. Porm, no rodapé da página de
rosto, há o selo editorial da editora Salamandra, desta vez na cor preta.

Os dados editoriais

Os dados editoriais são de grande relevância, mas, infelizmente, os
educadores não têm o costume de dar atenção a estes elementos.

De forma geral, essa obra apresenta todos os dados de edições anterio-
res, sendo destacado que esta edição de 2009 da Editora Salamandra oi a pri-
meira reormulada novamente, de acordo com as novas normas ortográcas.

Além disso, traz também informações sobre a coordenação editorial,
assistente, revisores; projeto gráco, digitalização das imagens e impressão.
Com essas informações é possível ter uma dimensão da quantidade de pes-
soas envolvidas no projeto gráco-editorial e estético-literário (GIROTTO,
2016), algo relevante para ser discutido e valorizado com as crianças.

Em seguida, tem-se os Dados Internacionais de Catalogação na Publi-
cação (CIP), também conhecida como “cha catalográca”, e os dados de con-
tato da EditoraModerna, à qual pertencem os direitos de publicação da obra.

Informações sobre a série “vou te contar”

Esta obra apresenta, ao nal da narrativa, algo não tão comum se-
gundo Nikolajeva e Scott (2011): uma página sobre a série escrita por Ruth
Rocha, chamada “vou te contar”.

Esta página, de autoria de Anna Flora, traz informações sobre as
obras escritas por Ruth Rocha entre os anos de 1969 a 1981 em várias revis-
tas para crianças, as quais oram dirigidas por ela e tinham um alto índice
de comercialização.

Outra inormação desta página é a de que a Editora Salamandra está
publicando todas essas obras, citadas anteriormente na análise da quarta
capa. Um trecho que merece ainda mais destaque é:

[...] Elas mostram situações e personagens que valorizam a in-
dependência de pensamento e a ousadia: um coelhinho que não
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queria ser coelho de Páscoa e escolhe outra prossão, um me-
nino fazendeiro que se torna amigo de um menino escravo, um
macaco e um porco que são companheiros de aventuras e saem
pelo mundo ajudando as pessoas... e muitas outras coisas mira-
bolantes, que a gente lê, relê e sempre dão muito o que pensar!
Há muitos personagens que são bichos, mas todos têm qua-
lidades, deeitos, sentimentos e pensam que nem gente. São
parecidos com muitas pessoas que conhecemos e até mesmo
conosco! (ROCHA, 2009, p. 39).

Este trecho corrobora a análise sobre a presença de personagens ani-
mais com características humanas citada no início do presente estudo.

Biografia da autora e da ilustradora

Na última página domiolo, é apresentada a biograa da autora e a da
ilustradora, de forma sucinta, contendo foto de ambas e redigidas por elas
mesmas, isto é, em primeira pessoa.

Ruth Rocha destaca a importância das histórias em sua inância, de
vários gêneros literários, tendo como principal interlocutor o avô, por isso,
Rocha (2009) cita que “a história entrou emminha vida pelo caminhomais ee-
tivo: o caminho aetivo” (p. 40). A autora descreve também que oi a partir de
uma pergunta realizada pelalha que escreveuRomeu e Julieta, seu primeiro
conto publicado na revista Recreio. Termina a breve biograa ressaltando a
felicidade de ver seus textos reunidos e publicados pela série “vou te contar”.

Mariana Massinari destaca que desenha para dierentes veículos:
livros, jornais, revistas, papéis de presente e estampa para lençóis, sendo
ilustradora de cerca de oitenta livros e autora de outros oito. Ressalta
ainda que, embora tenha um blog de desenhos e adore computador, pre-
ere desenhar e pintar de orma tradicional, com papel e tinta. Outro as-
pecto importante é que a parceria com Ruth Rocha é antiga, desde 1993.
Por m, a ilustradora conta um pouco sobre o processo de criação das
ilustrações de Romeu e Julieta:

Romeu e Julieta é “mamão com açúcar” para um ilustrador, dá
para inventar muita coisa. Primeiro, quei pesquisando otos
de borboletas e até comecei a azer uns desenhos mais realis-
tas, mas depois resolvi criar minhas próprias borboletas. Gos-
tei de bolar as estampas das asas e a forma como as famílias
morariam nas plantas (ROCHA, 2009, p. 40, grio do autor).

Embora não apresente muitos aspectos biográcos, essa página oe-
rece elementos importantes que podem ser discutidos com as crianças,
como o processo de criação, por exemplo.
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Aspectos da narrativa

Soriano (2017) realizou uma pesquisa de mestrado voltada à produ-
ção de narrativas de uma criança com baixa visão em idade pré-escolar.
Nessa pesquisa, elencou alguns estudos sobre a importância do gênero de
histórias, ou narrativo, em razão da requência que estes aparecem na mais
diversas atividades e estratégias de ensino, sejam voltadas ou não para o
público-alvo da Educação Especial, como os estudos de Koch e Elias (2010),
Oliveira e Braga (2012) e Deliberato (2013), e de estarem presentes, como já
citado, durante todo o desenvolvimento infantil.

Neste estudo de Soriano (2017), algumas denições sobre estruturas
narrativas foram destacadas:

Morrow (1996) apresenta ummodelo de estrutura constituído de cin-
co categorias, a saber: a) cenário: enunciados que descrevem os contextos
ísico e social, nos quais a história se desenvolve; b) tema: evento inicial
que leva o personagem principal a reagir, normalmente para solucionar
um problema que surge; c) enredo: eventos ou tentativas nos quais o per-
sonagem principal se engaja, para atingir o objetivo ou a solução do pro-
blema; d) resolução: atendimento do objetivo ou a solução do problema; e e)
sequência: analisa a ordem apresentada pelos elementos anteriores.

Colomer (2003) cita quatro tipos possíveis dessa estrutura:

a) O modelo clássico do herói, que caracteriza um tipo de nar-
rativa regida por uma relação causal e hierarquizada entre os
acontecimentos e característica, por exemplo, dos contos po-
pulares.
b) A viagem realizada através de mundos extraordinários na
narrativa fantástica, ou no mundo real da descrição de um
personagem que viaja, física ou emocionalmente, de seu lar
originário a outro novo. Neste modelo combinam-se relações
episódicas e progressivas entre os acontecimentos.
c) O modelo de problema-solução, caracterizado pela presença
de um perigo pessoal para o protagonista, a formulação de um
plano de sobrevivência, a implementação do plano e a resolução
da situação de perigo.
d) As aventuras cotidianas nas quais se produz uma estrutura
episódica sem progressão dos acontecimentos em direção a
um único clímax (COLOMER, 2003, p.187, grio nosso).

Esta terceira estrutura de Colomer (2003) é a mesma utilizada por
um programa de intervenção metatextual chamado PRONARRAR (OLI-
VEIRA; BRAGA, 2012), utilizado por Soriano (2017) durante a pesquisa de
mestrado e desenvolvido com base nos estudos de Lins e Silva e Spinillo
(2000), Spinillo (2001) e Ferreira e Spinillo (2003).
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A análise da obra Romeu e Julieta foi realizada com base nesta es-
trutura (OLIVEIRA; BRAGA, 2012), por carregar parte do histórico da pes-
quisadora. Para tanto, o Quadro 1 apresenta a caracterização de cada um
dos elementos que constituem essa estrutura:

Quadro 1 - Caracterização dos elementos que compõem uma história

Elementos que compõem
uma história

Caracterização de cada um dos elementos

Cenário O lugar no qual se passa a história
O tempo em que aconteceu a história
Um ou mais personagens da história

Tema Problema a ser resolvido pelo personagem
principal ou pelos personagens

Enredo Uma ação ou um conjunto de ações para resolver
o problema

Resolução Omomento em que o personagem principal ou os
personagens mencionados resolvem o problema

Fonte: Oliveira e Braga (2012, p. 23).

Diante desses elementos e a partir da análise realizada quanto à es-
trutura narrativa da obra, é possível indicar que se trata de uma história
completa, “com uma estrutura narrativa elaborada, na qual o desecho da
trama é explicitado com sequência adequada de todos os elementos cons-
tituintes da história” (OLIVEIRA; BRAGA, 2012, p. 35).

É importante destacar também a utilização de letras em caixa alta e
com fonte maior, o que poderia ser um importante elemento para crianças
com baixa visão terem acesso à essa obra, além das cores vibrantes.

De um modo geral, Romeu e Julieta traz características que colabo-
ram para a prática pedagógica. Por isso, a seguir, encontra-se uma propos-
ta de trabalho voltada para crianças cegas ou com baixa visão, com base em
estudos sobre a temática (NUERNBERG, 2012; OCHAITA; ESPINOSA,
2004; OLIVEIRA; BIZ; FREIRE, 2006; OLIVEIRA; MIURA, 2015; PRETO,
2009; SOLOVIJOVAS; BATISTA, 2003; VALENTE, 2014).
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Proposta de trabalho com crianças cegas ou com baixa visão

Romeu e Julieta, como destacado pela própria ilustradora, possibi-
lita diversas formas de ser apresentado, como por meio da utilização de
recursos como “as caixas que contam histórias” (LIMA; GIROTTO, 2007),
de materiais com características viso-táteis, por exemplo.

O uso desses recursos tem como objetivo possibilitar que crianças ce-
gas ou com baixa visão explorem mais a obra literária em questão e que as
crianças com desenvolvimento típico, ou com outra necessidade especíca,
possam ter acesso à obra literária de orma mais lúdica e com experiências
viso-táteis, o que é bastante relevante, principalmente na Educação Infantil.

Por tratar-se de uma obra na qual uma das temáticas é a diversida-
de, este trabalho com todas as crianças pode auxiliar em atitudes inclu-
sivas e cooperativas.

Na conecção da “caixa que conta histórias”, oram utilizados: mate-
riais diversos, com ou sem características viso-táteis, E.V.A.; eltro para a
conecção das borboletas; agulha e linha para a dierenciação dos persona-
gens; papeis de várias texturas e cores; além de cola “em relevo” e outros
materiais de destaque visual, contemplando todas as crianças. Ainda fo-
ram utilizadas diversas fores de tecidos e borboletas de dierentes orma-
tos e cores que compunham o interior da caixa e jardim.

Esta proposta de trabalho oi testada por Soriano et al. (2015) e os
resultados indicaram que as crianças experienciaram mais empatia, inte-
ragindo com todos da turma. A seguir, das Figuras 2 a 8, há algumas otos
da história adaptada no ormato de “caixas que contam histórias”.

Figura 2 - Adaptação da capa de Romeu e Julieta

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora.



104

Jáima Pinheiro de Ol iveira , Simara Pereira da Mata e Marí l ia Bazan Blanco (Orgs. )

Figura 3 - Adaptação da página de rosto de Romeu e Julieta

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora.

Figura 4 - Adaptação de duas cenas reerentes ao cenário da história

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora.

Figura 5 – Adaptação de duas cenas reerentes ao tema da história

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora.
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Figura 6 - Adaptação de duas cenas reerentes ao enredo da história

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora.

Figura 7 - Adaptação de duas cenas reerentes à resolução da história

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora.

Figura 8 - Surpresa de dentro da caixa

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora.
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Essas guras podem auxiliar no desenvolvimento de outros recursos,
assim comode outras formas de desenvolver práticas pedagógicas e de leitura.

Considerações finais

De ummodo geral, a obra analisada é bem estruturada, tanto do ponto
de vista dos elementos chamados de paratextos, quanto da narrativa em si.

As adaptações com características viso-táteis e a proposta de desen-
volver um trabalho pedagógico com todas as crianças na Educação Inantil
abrem possibilidades para que os educadores refitam sobre a temática e
meios de trabalhar de orma mais exploratória.

Indica-se que em estudos futuros também sejam realizadas adapta-
ções dos paratextos, assim como a descrição das fotos da autora e da ilus-
tradora e utilização de graa braile, comunicação alternativa e Libras.
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Introdução

A literatura é instrumento poderoso de instrução e de educação in-
telectual, emocional e afetiva. Além de “[...] fornecer informação sobre di-
erentes temas - históricos, sociais, existenciais e éticos, por exemplo [...]”
(FARIA, 2004, p. 12), a literatura “[...] conrma e nega, propõe e denuncia,
apoia e combate, fornecendo a possibilidade de vivermos dialeticamen-
te os problemas” (CÂNDIDO, 1995, p. 243). Ademais, a ruição literária e
artística é um direito inalienável, resguardado a todos pelo respeito aos
direitos humanos, e o acesso à arte e à literatura deve ocorrer em todas as
modalidades e níveis (CÂNDIDO, 1995) numa perspectiva inclusiva.

Considerando o papel signicativo da escola na ormação de leito-
res e a importância da utilização da literatura infantil em prol do letra-
mento (GIROTTO; SOUZA, 2010), cremos que o processo de inserção e
participação na cultura escrita deve iniciar-se na Educação Infantil, por
meio de vivências dialógicas adequadas, colocando as crianças no fuxo
desse processo (SILVA; GIROTTO; BALÇA, 2020), oportunizando a elas
“[...] uma multiplicidade de linguagens e de formas de expressões sociais,
a m de que a criança possa conhecer o mundo” (GIROTTO; FRANCO;
BARROS; TAMURA, 2016, p. 2-3).

Percebemos que a organização de um trabalho pedagógico com a
língua viva resulta da compreensão de que é essencial a imersão das crian-
ças no mundo da cultura escrita e o seu acesso direto ao livro de literatura

CAPÍTULO 8 
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infantil já na Educação Infantil. “Nossa preocupação está centrada no en-
sinar e aprender a ser ‘leitor’” (GIROTTO; FRANCO; BARROS; TAMU-
RA, 2016, p. 2-3) mediante este acesso.

O ensino da leitura por meio da literatura infantil “[...] transcende in-
tenções singelas de ‘dar asas à imaginação e provocar prazer’, para assumir
a unção de ormação integral do homem e de suas unções consideradas
superiores e criativas em todas as áreas do conhecimento” (ARENA, 2010,
p. 32), visto que o leitor cria, recria e se apropria da cultura humana por
meio da imaginação e da razão (ARENA, 2010). O proessor da Educação
Infantil, como leitor experiente, tem papel importante na mediação do ato
de ler com vistas à ormação do pequeno leitor, por meio da escolha crite-
riosa das obras e do ensino de estratégias de leitura.

Neste nível de ensino, as histórias ganham relevância e, por meio
delas “[...] as crianças reconhecerão o mundo e desenvolverão suas capaci-
dades imaginativas” (OLIVEIRA, 2019, p. 25). Elas ampliam e enriquecem,
pouco a pouco, seu vocabulário e demais recursos de expressão e de com-
preensão, apropriando-se da língua materna a partir da escuta de histórias
e da elaboração de narrativas (BRASIL, 2017). Os personagens, os espaços
em que se passam a história e os diálogos, são alguns dos componentes
básicos que estimulam a capacidade de observação dos alunos e que mere-
cem atenção (FARIA, 2004; LINDEN, 2011).

Cremos que este seja momento oportuno para um trabalho pedagó-
gico promissor com o livro ilustrado, explorando os “pequenos saberes”
e a criatividade dos alunos, motivando-os a dialogar sobre o que leem a
partir do texto escrito e das imagens. A propósito, “na infância, as crianças
têm preerências pelos chamados livros literários ilustrados” (OLIVEIRA;
GIROTTO; RODRIGUES, 2020, p. 112).

Outrossim, a atuação docente, na perspectiva inclusiva, leva em con-
ta a diversidade dos alunos, garantindo a todos o acesso ao conhecimento
oriundo da literatura infantil e, para isso, cuida para que o espaço, a lin-
guagem, os recursos e os materiais utilizados jamais tornem-se barreiras
para a aprendizagem das crianças.

Visando valorizar o uso da literatura inantil para o ensino siste-
matizado de estratégias de leitura, organizamos este texto em quatro
seções. A primeira apresenta a composição do livro ilustrado contem-
porâneo, considerando sua leitura com as crianças da Educação Infan-
til. Na segunda seção, discute-se a mediação do professor e o ensino das
estratégias de leitura e sua importância na formação de leitores desde
a Educação Infantil. A terceira seção dedica-se a apreciar uma obra li-
terária e a possibilidade de leitura desta com os pequenos leitores. Por
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m, a quarta seção instiga o (re)pensar do conjunto de elementos apre-
sentados visando o ensino de leitura às crianças com deciência visual
numa perspectiva inclusiva na Educação Infantil.

O livro ilustrado no contexto da Educação Infantil

A literatura infantil originou-se nos contos transmitidos oralmente,
por gerações, em sociedades ágraas, os quais oram recolhidos e registra-
dos por Perrault (no mdo século XVII) e pelos irmãos Grimm (no início do
século XIX). Desde então, as pesquisas e registros de contos populares não
cessaram e, por vezes, estão presentes em livros ilustrados1 (FARIA, 2004).

No Brasil, a história da ilustração no livro inantil tem início em
meados de XIX (BORELLI, 1996) em meio a inúmeras transormações,
entre elas, a demanda de escolaridade em ascensão dos lhos da classe
média. Livros ilustrados em cores compuseram as obras inantis de Lo-
bato, nas décadas de 1920 e 1930, praticamente únicas no cenário nacio-
nal (LAJOLO; ZILBERMAN, 1988). Somente a partir do nal da década
de 1970 é que, apesar da repressão, surgem obras inovadoras, com “[...]
ênase aos aspectos grácos, enquanto elementos autônomos e não mais
como subsidiários do texto. Os livros têm o visual como centro e não
mais como ilustração e/ou reorço de signicados conados à linguagem
verbal” (FERREIRA, 2012, p. 155).

Em 1990 o livro ilustrado dialoga com o universo das artes plásticas
e em 2000 “[...] revela-se como obra pós-moderna, híbrida e intertextual”
(FERREIRA, 2012, p. 155), tornando-se objeto de pesquisas e estudos. As
características culturais, históricas e sociais dos pequenos leitores e dos
mediadores de leitura têm contribuído à delimitação, especicidade e con-
solidação da literatura inantil como gênero literário (ARENA, 2010). Entre
as obras estão os livros ilustrados, importantes na iniciação literária para o
trabalho com as narrativas e a aquisição da leitura (FARIA, 2004).

O livro ilustrado contemporâneo é um conjunto coerente de intera-
ções – consolidando-se como um todo – e sua leitura amplia o repertório
de conhecimentos do leitor, ativando sua memória aetiva, emocional e in-
telectual, possibilitando estabelecer dierentes tipos de relações (ARENA,
2010; FERREIRA, 2012). Ante a literatura, o pequeno leitor precisa apren-
der a posicionar-se e expressar-se, como sujeito dialógico, criativo e sensí-
vel (BRASIL, 2017) em relação interativa, jamais passiva, apropriando-se e
atribuindo sentido ao que lê.

1 - Livros ilusrados ou livros de imagem: “Obras em que a imagem é espacialmene preponderane em relação ao
exo, que aliás pode esar ausene [é enão chamado, no Brasil, de livro-imagem]. A narraiva se faz de maneira
ariculada enre exo e imagens” (LINDEN, 2011, p. 24).
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A produção do livro contemporâneo dispõe de grande variedade de
tamanhos, materialidade, estilos, técnicas e dimensões. A qualidade de sua
reprodução – acompanhada de perto por muitos dos autores – depende da
combinação de vários elementos. Os ormatos, capas, guardas, olhas de
rosto e páginas do miolo formam um conjunto coerente e tornam-se deter-
minantes na organização das mensagens, na disposição, encadeamento e
tamanho de textos e imagens. “A organização em página dupla avorece a
fruição da leitura [...], o discurso completo é percebido na escala do livro,
na sequência das páginas viradas” (LINDEN, 2011, p. 87).

Os autores e os ilustradores do livro ilustrado contemporâneo pre-
ocupam-se com o destinatário, geralmente jovens leitores, e contam com
sua cumplicidade e sagacidade, com seus “pequenos saberes” sobre lite-
ratura e com suas vivências de narrativas, antes mesmo da alabetização
(FARIA, 2004; LINDEN, 2011). Deste modo, a Educação Inantil constitui-
-se momento oportuno para exploração do livro ilustrado.

Na condição de mediador de leitura, ao docente cabe organizar seu
trabalho para ampliar esses saberes e promover a compreensão dos alunos
sobre a obra e todos os seus elementos. A seleção dos livros, inclusive dos
livros ilustrados, para as crianças da Educação Inantil, rmada em co-
nhecimentos teóricos e práticos, contribui “[...] tanto com a ormação do
leitor literário quanto na constituição humana e enriquecimento cultural”
(OLIVEIRA; GIROTTO; RODRIGUES, 2020, p. 98).

Nesta perspectiva, revela-se, sobretudo, a importância da formação
literária básica do professor, para saber analisar e selecionar os livros, o
quê e como deve realizar seu trabalho, para “[...] decidir sobre os elementos
literários que sejam úteis para ampliar o conhecimento espontâneo [...]”
(FARIA, 2004, p. 21) de todas as crianças de sua turma. Ao proessor pres-
cinde o ‘deleitar-se’ como leitor,

para a posteriori, compartilhar suas vivências com as crianças
[...]. O professor mediador da leitura literária deve saber que
ao escolher textos para serem lidos pelas/para as crianças está
selecionando obras de arte, talvez as primeiras que elas terão
acesso (OLIVEIRA; GIROTTO; RODRIGUES, 2020, p. 112).

É necessário também conhecer as instâncias do discurso e a relação
que os diferentes elementos estabelecem entre si no desenrolar da narra-
tiva, para perceber as sutilezas e as muitas maneiras de ler as obras. Ade-
mais, “[...] a escolha certa do livro, a previsão do tempo de cada ação, a
decisão pelos materiais grácos que serão utilizados e a disposição da sala,
ajudam na adequação do entorno, voltado à formação do leitor estratégico”
(GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 58-59).
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A Base Nacional Comum Curricular, valorizando a imersão das
crianças da Educação Infantil na cultura escrita, destaca que

as experiências com a literatura inantil, propostas pelo edu-
cador, mediador entre os textos e as crianças, contribuem para
o desenvolvimento do gosto pela leitura, do estímulo à imagi-
nação e da ampliação do conhecimento de mundo. Além disso,
o contato com histórias, contos, ábulas, poemas, cordéis etc.
propicia a amiliaridade com livros, com dierentes gêneros
literários, a diferenciação entre ilustrações e escrita, a apren-
dizagem da direção da escrita e as formas corretas de manipu-
lação de livros (BRASIL, 2017, p. 42).

Considerando a importância de um trabalho sistematizado a par-
tir da Educação Infantil e percebendo possibilidades de aplicação neste
nível de ensino, apresentamos sucintamente, com sugestões de adequa-
ções, algumas das propostas apresentadas por Girotto e Souza (2010) para
o ensino de estratégias de leitura.

As estratégias de leitura e a mediação do professor na Educação Infantil

Por atribuir à leitura prazerosa a ausência de atividades planejadas,
lamentavelmente, as estratégias de leitura não têm sido ensinadas (ME-
NIN, 2010). Porém, desde pequenas, as crianças precisam aprender a uti-
lizá-las visto que os leitores experientes lançam mão de diferentes estra-
tégias antes, durante e após a leitura. Portanto, é premente que o docente
crie situações colaborativas para mediar leituras e, de forma sistematiza-
da, ensine as estratégias aos seus educandos.

A proposta de ensino das estratégias de leitura segue uma estrutura
modular de ocinas, considerando a cuidadosa seleção de dierentes obras,
de gêneros diversos, para oportunizar aos alunos a ampliação de seu reper-
tório de leitura e a mobilização e apropriação de tais estratégias (FARIA,
2004; GIROTTO; SOUZA, 2010). Cabe ao docente – mediador e modelo de
leitor – ler para as crianças, explicitando os pensamentos e estratégias que
mobiliza para interpretar textos escritos e imagéticos e processar cogniti-
vamente as informações.

As autoras sugerem atividades grupais, individuais, compartilha-
das com toda a turma e o professor (antes, durante e depois da leitura),
discussões orais, uso de post-it e de anotações às margens dos textos,
desenhos e atividades escritas para sistematização e síntese do que oi
aprendido. O uso de “[...] ‘cartazes âncoras’, ‘olhas do pensar’, ‘teias de
personagens’, roteiros, ‘grácos organizadores’, ‘mapas das histórias’
[...]” (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 62), bloco de notas e quadro recapi-
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tulativo para inerências é previsto. Para a Educação Inantil, deve-se
considerar o papel de escriba, exercido pelo professor, nas atividades
que envolvem registros escritos.

Acreditamos que o ensino de estratégias de leitura por meio da
literatura infantil seja o meio adequado para, progressivamente, criar
condições de aprendizagem do ato de ler que elevem as crianças ao nível
de leitores experientes e autônomos, visto que apenas quando compre-
endem o que leem é que se envolvem, de fato, com a leitura. Trataremos,
portanto, do conjunto de estratégias necessárias à compreensão leitora,
a saber: “[...] conexões, inerência, visualização, questionamento, síntese
e sumarização” (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 47). E nesse repertório está
uma estratégia essencial, em que cam evidentes todas as demais estra-
tégias: o conhecimento prévio.

Conexões

A compreensão do texto relaciona-se às conexões que o leitor faz
com sua bagagem cultural e experiências pessoais, com suas vivências e
conhecimentos prévios. O propósito é amplicar o entendimento, evitan-
do que o pensamento da criança escape para outros âmbitos completamen-
te alheios ao texto, estabelecendo conexões rápidas e descontextualizadas.

O leitor pode estabelecer três tipos de conexões: texto para texto (co-
nectar ideias de uma mesma autoria ou livros de um mesmo tema); tex-
to para o leitor (com episódios de sua própria vida); e texto-mundo (com
acontecimento mais global). Além disso, podem fazer “[...] conexões com
a natureza dos textos e as características literárias [...]” (GIROTTO; SOU-
ZA, 2010, p. 69). No entanto, vale considerar que este tipo de conexão só é
possível quando a eles são apresentados, com certa requência e de modo
sistematizado, diferentes tipos de textos.

Inferência

Os leitores inferem em diversas situações: pela capa e pelas ilustra-
ções; sobre o signicado das palavras e dos paratextos – usando as dicas
do próprio texto ou imagens e considerando o trecho em que a palavra
desconhecida aparece; acerca dos temas e das grandes ideias da narrativa;
quando leem nas entrelinhas, deduzem, ajustam ou conrmam suas previ-
sões, interpretam o que não está explícito.

Assim, utilizam e relacionam seus saberes com as pistas forneci-
das, a m de chegar a uma conclusão a respeito do que leem, do que o
texto irá conter ou do que acontecerá. Aprender a azer inerências é
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importante visto que “os escritores não expressam todos os seus pen-
samentos em uma página, mostram, paulatinamente, uma ideia por vez
[...]” (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 76).

Visualização

As visualizações são disparadas a partir das sensações e sentimentos
que o texto e as imagens, presentes no suporte, criam em nossa mente. Ao
visualizar, os leitores elaboram “[...] signicados ao criar imagens mentais,
isso porque criam cenários e guras em suas mentes enquanto leem, a-
zendo com que eleve o nível de interesse e, assim, a atenção seja mantida”
(GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 85).

É interessante que proessor e alunos partilhem os lmes que “ro-
dam em suas mentes”, parando, pensando e entendendo as informações.
A visualização constitui-se da junção entre conhecimentos prévios e de-
talhes importantes apresentados pelo texto e percebidos pelo leitor. Já na
Educação Infantil é possível exercitá-la em situações diversas: a partir da
leitura compartilhada de livros ilustrados; propondo às crianças para que,
enquanto ouvem um texto, alem sobre suas imagens mentais; utilizando
obras que oram adaptadas em lmes para visualizar, comparar e compar-
tilhar opiniões sobre os livros e suas respectivas adaptações.

A visualização personaliza a leitura e engaja o leitor evitando “[...]
que ele abandone um livro prematuramente” (GIROTTO; SOUZA, 2010,
p. 91). O interesse pela obra deve aumentar quando este percebe que a
leitura também é um ato de composição que pressupõe antecipação, indu-
ção e estabelecimento de relações, num trabalho intelectual exigente, para
preencher os “brancos” deixados pelo autor (FARIA, 2004). O sentido do
texto é construído graças a ele, em um entrelaçamento entre os elementos
internos do livro e o leitor (BARBOSA, 2014).

Sumarização

Ao focar e determinar o que é realmente importante e essencial no
texto, articulando-o com o que já sabe, o leitor está utilizando a sumari-
zação para ampliar seu entendimento sobre o que lê. O que ele determina
como sendo importante em um texto, depende do propósito de sua leitura
e as inerências que realiza são distintas rente a um texto narrativo e a um
texto não-ccional. É preciso saber como utilizar as dicas oerecidas pelo
texto ou imagem para obter a informação fundamental.

No caso da Educação Infantil, com a participação oral das crianças,
o proessor examina os detalhes das inormações presentes para chegar
à ideia principal. Uma prática comum seria ler e sublinhar para destacar
apenas as palavras ou frases sinalizadoras, além de fazer anotações sobre



116

Jáima Pinheiro de Ol iveira , Simara Pereira da Mata e Marí l ia Bazan Blanco (Orgs. )

os pensamentos da turma a respeito do que leem. É importante que as
crianças elaborem o signicado do texto, parando a cada página para pen-
sar, refetir e sintetizar, antes de prosseguir com a leitura.

Síntese

A sintetização requer que o leitor mobilize, interconecte e articule
algumas destas estratégias, acionando seus conhecimentos prévios, esta-
belecendo conexões, azendo inerências e visualizando (MENIN, 2010;
GIROTTO; SOUZA, 2010).

Mais que lembrar-se de fatos, repeti-los ou resumir, a síntese é a ca-
pacidade de questionar, relacionar e conectar a informação com o próprio
pensar, adicionando novas inormações, modelando os conhecimentos e
o pensamento. “Enquanto os leitores aperfeiçoam a informação do texto
em pequenas ideias importantes ou conceitos mais amplos, podem formar
uma opinião particular ou uma nova perspectiva que os levam a novas co-
nexões” (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 103).

É possível propor que as crianças parafraseiem para resumir o texto,
reconhecendo e anotando, ainda que com auxílio do proessor, as inorma-
ções mais importantes em contraposição às interessantes. Outra sugestão
é de que elas recontem para resumir a informação. Os resumos orais pos-
sibilitam vericar “[...] como um mesmo conto pode ser resumido de die-
rentes maneiras” (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 106). Por m, propor para
que deixem explícitas suas opiniões sobre a narrativa, posicionando-se e
integrando seu pensamento ao conteúdo do texto.

O ensino das estratégias de leitura, iniciado na Educação Infantil,
pressupõe um trabalho interativo e cooperativo entre leitores, a partir de
atividades cada vezmais complexas, propostas ao longo do percurso escolar,
visando a superação da “dependência” de auxílio do parceiro mais experien-
te para uma situação de leitura autônoma. No caso da mediação da leitura
do livro ilustrado, a riqueza das ações colaborativas reside na percepção dos
“brancos”, deixados pelo texto verbal ou pela imagem, a serem preenchidos
na interlocução com os leitores, na interpretação das expressões sionômi-
cas dos personagens, na compreensão da organização do enredo em torno de
uma lógica temporal e o encadeamento sucessivo dos fatos.

O livro ilustrado e as estratégias de leitura: uma apreciação

Com base nos elementos apresentados, compartilhamos algumas de
nossas apreciações acerca do livro Conta de novo a história da noite em
que eu nasci (2005, 2. ed.), de autoria de Jamie Lee Curtis e Laura Cornell e
traduzido por Clô Franklin, publicado, no Brasil, pela Editora Salamandra.
Entendemos que a obra em questão apresenta valor estético verbal e ima-
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gético. Em ormato horizontal, o livro é organizado praticamente em sua
totalidade em páginas duplas, o que favorece “[...] a expressão domovimento
e do tempo, e a realização de imagens sequenciais” (LINDEN, 2011, p. 53).

Observamos que esta obra possibilita que a adoção, tema bastante
complexo, seja abordada de forma simples e prática, desde a Educação In-
antil. Seu texto é ormado por rases curtas, distribuídas ao longo do livro.
A ilustração adquire um papel relevante na estruturação da narrativa e é
predominante do ponto de vista espacial.

Em relação de colaboração, texto verbal e imagem, alternadamente,
conduzem a narrativa, de modo que cada um preenche as lacunas deixadas
pelo outro, numa dupla narração. Há interação entre as duas linguagens
e o sentido da narrativa emerge, justamente, da relação entre elas, numa
função completiva. Nesta obra, a leitura se elabora por idas e vindas entre
as mensagens de ambas, em um ritmo equilibrado. Entretanto, em alguns
momentos, uma das linguagens passa a desempenhar unção de amplica-
ção com relação à outra, “[...] trazendo um discurso suplementar ou suge-
rindo uma interpretação” (LINDEN, 2011, p. 125).

Por vezes, as imagens dizem pelos detalhes, pelo gestual, pelas ex-
pressões faciais e corporais das personagens, aquilo que o texto omite, e
formam um continuum que conduz o olhar em várias direções, “[...] impri-
mem dinamismo pelas cores, pelos fundos e despertam a curiosidade pela
riqueza de detalhes representados” (FERREIRA, 2012, p. 157).

A primeira e a quarta capas ormam uma única imagem. Umamenina
vestida em tons rosa e lilás, virada de costas, tendo a seu lado direito um ca-
chorro. Ambos, sobre uma cama, entre álbuns de otograas, debruçam-se
sobre uma janela aberta – ladeada por cortinas que balançam à possível brisa
– e observam o céu. A imagem representa o quarto da menina.

Na quarta capa, colados na parede, há três desenhos com caracte-
rísticas de traços infantis, além de um abajur aceso que mantém o quarto
na penumbra. Já na capa, associando ilustração e título, revela-se que a
menina, antes de dormir, aguarda que seus pais, embora ainda não revela-
dos, contem-lhe uma história. O pequeno leitor é convidado a estabelecer
conexões entre sua vida e o texto, a levantar hipóteses e a azer inerências,
criando expectativas acerca da história.

Há uma coroa disposta sobre a cabeça da menina, o que pode instigar o
leitor a deduzir de que ela é a protagonista da história. A repetição da solicita-
ção da menina de que “contém de novo”, desde a capa até o nal do enredo, e
a ausência de numeração das páginas, criam um eeito de certa insatisação e
revela uma história circular, que pode recomeçar a qualquer momento.

A diagramação do livro apresenta os textos e as imagens articulados
numa composição geral. Em algumas situações, aquele, literalmente, inte-
gra a imagem, como no caso da página dupla em que ambos revelam conjun-
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tamente a árvore genealógica da menina e, em paralelo, a de Alf, seu animal
de estimação. Ou seria uma relação próxima de uma adoção, em que a meni-
na gura como a mãe do cão? A organização da página permite questionar.
Nela a temática da adoção se revela totalmente, com naturalidade.

A composição das páginas duplas não contém bordas e propõe uma
sucessão de imagens sangradas. O ângulo de vista das imagens é percebido
em, ao menos, três planos distintos. Quando a narrativa revela o passado
da personagem e de sua família, as ilustrações apresentam-se em um plano
geral, revelando as personagens e objetos e uma parte do cenário onde se
desenrolam as ações. Em duas circunstâncias em que são retratadas o mo-
mento presente, os pais aparecem em plano americano, desenhados a meio-
-corpo, conforme a visão de mundo do pequeno leitor, num enquadramento
chamado de contra-plongée. Somente no nal do enredo, praticamente nas
últimas páginas, é que o planomédio é utilizado, destacando todos os perso-
nagens de corpo inteiro, deitados num gramado, observando o céu.

A montagem do livro parece ser pensada em unção do seu olhear e
do encadeamento das páginas, da primeira à última. Este encadeamento,
contudo, é transgredido uma única vez, quando a ilustração de um bebê
ocupa praticamente todo o espaço da página dupla, contendo conjunta-
mente a inscrição “Eu bebê (em tamanho original)”. Ao leitor, com o su-
porte aberto em suas mãos, é proporcionada a sensação de ter um bebê
em seu colo. Esta impressão, ativa o lúdico e amplia o imaginário do leitor,
avorecendo que se orme ou apereiçoe estratégias de leitura (SOUZA,
2016). Neste caso, o livro torna-se

um brinquedo capaz de desenvolver, além dos sentidos,
também a inteligência, a criatividade, a aetividade e o sen-
so crítico da criança, desde que ela possa estar ativamente
inserida em práticas sociais de narratividade, em que a ima-
ginação e a atividade criadora possam ser ativadas e estimu-
ladas (SOUZA, 2016, p. 51).

A página dupla em que a ilustração apresenta a cena dos pais che-
gando ao hospital expressa aspectos relacionados ao espaço e ao tempo
e é o único momento da leitura em que é preciso segurar o suporte na
vertical. As imagens pinçam um instante característico reduzindo ao
mínimo o tempo representado: o olhar dos pais como que à procura
de uma indicação do local para onde devem se dirigir, o pé esquerdo
da mãe pairando no ar, a enfermeira ao lado esquerdo do casal com
olhos arregalados, boca aberta, saia esvoaçante e pernas distantes, re-
presentando a urgência de seu deslocamento, são alguns dos detalhes
que guram este instante movimento. Sugerir movimento por meio de
uma imagem imóvel constitui-se “[...] uma parte determinante na arte
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da ilustração. Longe de representarem uma parada qualquer em meio
à ação, devem ser escolhidos instantes muito precisos do desenrolar de
uma ação” (LINDEN, 2011, p. 104).

As refexões por nós realizadas até o momento incidem sobre a ação
docente que, na perspectiva inclusiva, atenda às peculiaridades das crian-
ças da Educação Infantil ante a leitura e compreensão. Neste sentido, é
preciso assegurar diferentes metodologias de ensino e providenciar adap-
tações de recursos, de linguagens e de suportes para a apropriação da lite-
ratura infantil, sempre que necessárias.

A leitura do livro ilustrado na perspectiva inclusiva: é possível?

Ante toda a beleza poética, plástica e artística e a riqueza de deta-
lhes e inormações presentes nos livros ilustrados, surge um incômodo
que nos instiga a questionar: Como oportunizar o acesso às crianças
com deciência visual a este tipo de obra? É certo que não podemos
privá-las e algumas refexões podem nos dar pistas que norteariam
ações em prol da Educação Inclusiva.

É premente considerar as peculiaridades da turma, de modo que os
recursos eleitos promovam oportunidades para que todos possam ler, es-
crever e falar sobre suas leituras. Porém, a falta de um material adaptado
ou seu uso inadequado podem tornar-se barreiras2 à aprendizagem, cujo
processo integra todos os sistemas sensoriais e cognitivos.

Entre os recursos que favorecem a acessibilidade para crianças
com deciência visual, em se tratando da leitura do livro ilustrado, des-
tacamos o audiolivro e a audiodescrição. Levando-se em conta os avan-
ços da tecnologia, percebemos como possível apropriar-se dos aparatos
tecnológicos para compor um livro em ormato sonoro (LOPES, 2019),
composto pela narração do texto verbal e a audiodescrição do texto ima-
gético presentes no livro ilustrado.

O audiolivro é gravado com voz humana, repleto de marcas de dra-
maturgia, dependendo da intencionalidade do autor. Armazenado em di-
ferentes suportes e disponível em meios diversos, permite ao áudio-leitor3
o acesso ao seu conteúdo em variadas situações e locais.

A audiodescrição não se restringe à mera descrição das imagens
presentes no livro ilustrado. Enquanto tecnologia assistiva, segue critérios
especícos que visam oportunizar às crianças com deciência visual as
mesmas inormações visuais relevantes que um vidente receberia ao olhar
para tais ilustrações; nem mais, nem menos. Ela “[...] descreve da orma

2 - O Decreo 5.296/04, em seu Arigo 8°, considera como barreiras nas comunicações e informações qualquer enrave
ou obsáculo que dificule ou impossibilie o acesso, a expressão ou o recebimeno de mensagens (BRASIL, 2004).

3 - O ermo áudio-leitor aqui uilizado refere-se à criança que recebe a mensagem por meio do audiolivro e a compreende.
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mais objetiva possível o evento imagético, para que a pessoa com deciên-
cia visual possa formar uma imagem mental desse evento e, assim, fazer o
seu próprio julgamento” (SEEMANN, 2019, p. 3).

Neste contexto, o audiolivro modica a orma de ler, substituindo a

leitura absolutamente ‘visual’, no uso do impresso ou texto
digital, para uma plenamente ‘auditiva’, com o texto sonoro.
Não queremos dizer que vemos os dois usos como iguais, mas
desejamos, no momento, tirá-los dessa concepção xa, pré-
-determinada, e colocá-los em condições de incerteza (BAR-
BOSA, 2014, p. 33).

O audiolivro e a audiodescrição conguram-se como a continuida-
de da oralização da literatura e importantes ferramentas pedagógicas de
acessibilidade. À criança é oerecida uma outra experiência de leitura,
em função de sua materialidade diversa, por meio da qual o texto escrito
e a imagem se apresentam. Tendo em conta que a aquisição da leitura vai
além da simples decodicação, a apresentação da literatura neste orma-
to, cumpre seu papel.

O livro ilustrado, elaborado com base em conhecimento cientíco e
empírico, é mais que receptáculo ou repositório de conteúdo, visto que tal
aquisição só é possível quando o leitor considera todo o conjunto coeren-
te de interações entre seus textos e suas imagens, “[...] sua tipograa, seu
design de capa, seu tipo de papel, o tamanho do suporte etc, que levam o
leitor a estabelecer uma relação, de certa forma, interativa e multissenso-
rial no ato de leitura” (BARBOSA, 2014, p. 33).

Numa refexão paralela, todos os elementos e eeitos de sonoplas-
tia que compõem o audiolivro devem formar um conjunto coerente que,
posteriormente, serão acionados pela pessoa com deciência visual para a
aquisição e compreensão da narrativa.

Consideramos que a criança com deciência visual, nesta leitura
auditiva, contando com a mediação docente, poderá ativar seus conheci-
mentos prévios, aprender e lançar mão de todas as estratégias de leitura,
inclusive fazer visualizações (a depender dos estímulos que recebeu até en-
tão) a m de melhor atribuir sentido ao que oi escutado e, assim, melhor
compreender e reorganizar seus conhecimentos. Deste modo, entendemos
não haver passividade na áudio-leitura.

Para provocar o imaginário do áudio-leitor e tornar a audição agra-
dável, ao adaptar um livro ilustrado em audiolivro, convém cuidar da se-
leção de vozes com timbres diferentes, a representar cada personagem e
garantir a qualidade da trilha e dos eeitos sonoros - musicalização, ruí-
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dos, silêncios e pausas – que ambientarão a narrativa, além de atentar-se
à entonação, ao ritmo, à clareza na pronúncia e aos demais elementos que
constituem a linguagem sonora (LOPES, 2019).

A ordenação das narrações e das audiodescrições deve respeitar as
relações estabelecidas entre as linguagens no livro impresso. A qualidade,
objetividade e quantidade de informações disponibilizadas, a respeito das
imagens, precisa ser garantida. A própria imagem apresenta aspectos des-
critivos da cena, com detalhes do ambiente e dos personagens, de ações, de
momentos-chave e de ritmo, de gestos e de expressões motivadoras (FA-
RIA, 2004), além da linguagem corporal, de mudanças de tempo e espaço,
nuances de cores, de contrastes e de sombras. Portanto, a audiodescrição
possibilita ampliar conceitos e aumentar o repertório imagético e simbóli-
co das pessoas com deciência visual.

Ante tantas particularidades, a obra a ser descrita deve ser estudada,
visando a produção de um pré-roteiro com as unidades descritivas neces-
sárias, para que não acilite o entendimento das pessoas com deciência
visual: o objetivo é a colaboração conjunta da mediação de leitura e não a
simples facilitação. Ela explica ou antecipa informações somente nos ca-
sos em que, devido à importância da ação subsequente, a ausência da des-
crição, impeça a compreensão do ato ocorrido (MACHADO, 2015).

Consciente do valor da literatura infantil, das notáveis contribuições
do livro ilustrado e do papel signicativo do proessor na ormação de to-
dos os leitores, as refexões aqui propostas tiveram a intenção de provocar
os docentes e pesquisadores videntes a admitir a importância de se (re)
pensar práticas, adaptar recursos e utilizá-los com a nalidade de promo-
ver meios para a aquisição da leitura de crianças com deciência visual, na
perspectiva inclusiva. Nosso compromisso com um país literário e huma-
nizador está articulado às práxis que considerem questões refexivas dessa
natureza, como as aqui postas em discussão.

Considerações finais

As refexões que nortearam este capítulo pressupõem um traba-
lho sistematizado e dialógico com a literatura inantil, desde a Educação
Inantil, que contribua para o êxito na ormação dos pequenos leitores,
ampliando as possibilidades de apropriarem-se da cultura escrita e de di-
erentes inormações, ativarem conhecimentos variados, além de explora-
rem ideias e sentimentos.

As discussões por nós iniciadas são amplas e apontam a necessidade
de outros estudos que investiguem, na perspectiva inclusiva, o ensino de
estratégias de leitura na Educação Infantil, o importante papel de media-
ção do docente e as contribuições do audiolivro e da audiodescrição na for-
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mação dos leitores com deciência visual. O aproundamento acerca das
questões que envolvem tais recursos didáticos e as implicações que deles
podem decorrer nas diferentes práticas de leitura das crianças, como lei-
tores em construção, sejam elas com deciência visual ou videntes, expe-
rientes ou iniciantes, é essencial e urgente num país ainda tão excludente.
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Proposta de Análise de Funções 
Comunicativas em Crianças com 

Deficiência (PAFCCD)

Jáima Pinheiro de Oliveira

Introdução

O objetivo deste capítulo é apresentar uma proposta de instrumen-
to que vem sendo utilizado para traçar pers comunicativos uncionais de
crianças que não utilizam a fala como principal forma de se comunicar, ou
que apresentam diculdades no momento de se expressarem por meio dela.

Esse instrumento tem sido utilizado, também, para complementar
as análises de outros aspectos da linguagem, por exemplo, relacionados
ao seu conteúdo. No entanto, reiteramos que sua nalidade principal é
a de caracterizar as funções comunicativas durante uma atividade de in-
teração social, com brincadeiras livres ou planejadas. Trata-se de uma
proposta utilizada, inicialmente, por Oliveira (2004) e Oliveira e Marques
(2005) e revisada a partir do uso com outros pers de sujeitos (MENDES;
OLIVEIRA, 2018; OLIVEIRA, 2021).

Esse instrumento pode ser útil tanto em contextos clínicos, quan-
to educacionais. Em contextos clínicos, podemos pensar na possibilidade
de identicar e sistematizar quais unções são desejáveis ou passíveis de
promoção, no momento no qual estão sendo trabalhados aspectos da co-
municação e da interação com as crianças. E esse planejamento pode se
estender também para orientações em relação às interações em ambien-
te domiciliar. No contexto escolar, esse perl pode ser útil para escolher
ou planejar atividades educacionais ou práticas pedagógicas que também
priorizem o uso de algum tipo especíco de unção comunicativa durante
as interações, tais como: perguntas, comentários, pedidos, nomeações etc.

Ao falar sobre comunicação funcional, estamos nos referindo às fun-
ções pragmáticas da linguagem, enfatizadas em abordagens funcionalistas
de aquisição linguística (AUSTIN, 1962; HALLIDAY, 1975; BATES, 1976).

CAPÍTULO 9
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Sem dúvida, uma das principais contribuições dessa perspectiva
pragmática da linguagem foi o fato de incluir nas análises sobre a aqui-
sição da linguagem infantil, o período que antecede a fala, propriamente
dita. Nessa fase de aquisição, esses autores concordam que temos o início
do uso da linguagem durante as interações e, portanto, esse seria o período
de construção das bases funcionais da comunicação. Essa compreensão
forneceu a possibilidade de pensar nas situações nas quais era necessário
analisar a linguagem sem dar um foco maior para os seus aspectos de for-
ma, mas sim de intenção comunicativa. Além disso, essa análise prioriza
mais as atividades interacionais responsáveis pela emergência das unções
comunicativas, em detrimento das análises que focam as características
das emissões, independentemente da situação na qual elas aconteceram.

Considerando a literatura fonoaudiológica do Brasil, Fernandes
(2004) é uma das pesquisadoras que conduzem estudos com essa perspec-
tiva, considerando também as pesquisas no campo do Autismo Infantil.
Esse estudo de 2004 oi um dos que orneceram base para a construção do
instrumento ora proposto.

As unções pragmáticas da linguagem também têm sido relacionadas
às habilidades de comunicação reerencial, que são aquelas que envolvem
a competência comunicativa para ornecer e compreender inormações
especícas durante uma interação (RESCHES; PÉREZ-PEREIRA, 2007).
Utilizamos, de maneira informal, a expressão “emissões contextualizadas”
(grio nosso). Nessas habilidades, as mais comuns são: ornecer e seguir
instruções, perguntar e explicar. Observem que elas estão também relacio-
nadas ao “jogo”. Nesse caso especíco, jogo deve ser compreendido como
a participação da criança numa brincadeira (COOLAHAN et al, 2000) ou
numa atividade, ainda que seja sem a intenção de interagir diretamente
com o interlocutor, conforme é descrito na categoria com esse nome pre-
sente no protocolo, apresentado a seguir.

Desse ponto de vista, Resches e Pérez-Pereira (2007), assim como ou-
tros autores, apontam a necessidade de dar uma perspectiva mais ecológi-
ca ao estudo da comunicação referencial e de usar critérios de análise que
estejam mais relacionados às interações dialógicas entre os participantes,
em vez de critérios centrados no sucesso ou racasso na identicação ou
da fala isolada da criança.

O desenvolvimento da “Proposta de Análise de Funções Comunicativas
em Crianças com Deficiência (PAFCCD)”

A Proposta de Análise de Funções Comunicativas em Crian-
ças com Defciência - PAFCCD apresenta um quadro inicial no qual
é possível observar as principais formas de comunicação utilizados
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pela criança. Em seguida, são indicados outros quadros, nos quais são
apresentadas as categorias relacionadas às funções comunicativas, com
base naquelas que remetem a um perl uncional. Reiteramos que esse
termo está sendo utilizado aqui para se reerir a um perl que valoriza
mais o uso da comunicação em detrimento dos seus aspectos de forma
ou de estrutura (OLIVEIRA, 2004).

Esse protocolo (PAFCCD) foi construído com base em estudos ante-
riores, especialmente os de Perez-Pereira e Conti-Ramsden (2001), Fernan-
des (2000, 2004) e Wetherby e Rodriguez (1992). Oliveira (2004) utilizou sua
primeira versão para traçar o perl comunicativo de crianças com ceguei-
ra e baixa visão. A autora apontou que a literatura indica controvérsias nos
mais variados aspectos envolvidos no processo de aquisição e desenvolvi-
mento da linguagem em crianças com deciência visual. A tendência é a
de que nas abordagens desenvolvimentistas, as diculdades advindas da
ausência de visão sejam mais enatizadas. O mesmo pode ser inerido em
relação aos atrasos em processos de aquisições motora e cognitiva.

Por outro lado, considerando que se trata de um desenvolvimento di-
erente da criança que enxerga, alguns autores não consideram signicati-
vas essas dierenças nas interações entre díades mãe-bebês que enxergam
e as díades mãe-bebês com deciência visual.

Alguns dos dados da pesquisa de Oliveira (2004) oram publicados
em Oliveira e Marques (2005), estudo no qual as autoras concluíram, tam-
bém, que não houve dierença signicativa em relação às unções emitidas
por crianças com deciência visual, quando comparadas ao desempenho
das crianças sem alteração visual. Seguindo ainda esses pressupostos, uma
investigação centrada na interação verbal de três crianças com deciência
visual e uma sem alteração visual, com especial atenção para o uso de di-
retivos maternos, Perez-Pereira e Conti-Ramsden (2001) concluíram não
haver dierenças signicativas.

No estudo de Oliveira (2004), os dados indicaram um desempenho
esperado para a idade das crianças, em relação aos meios utilizados por
elas, durante a emissão das funções comunicativas. Houve uma ressalva
em relação a algumas particularidades, a exemplo do uso elevado do meio
ação motora pelas crianças com baixa visão (OLIVEIRA;MARQUES, 2005).

Em relação às unções comunicativas, em situação livre, chamou a
atenção a dierença entre o alto número (85) de unções emitidas por uma
das crianças cegas, em relação ao baixo número (41) emitido por uma das
crianças com baixa visão. As autoras inferiram que esse dado poderia estar
relacionado ao fato de a criança cega iniciar mais diálogo, por causa do
número de pedidos de ação (16) dela.



130

Jáima Pinheiro de Ol iveira , Simara Pereira da Mata e Marí l ia Bazan Blanco (Orgs. )

Mendes e Oliveira (2018) também utilizaram uma versão da Propos-
ta de Análise de Funções Comunicativas em Crianças com Deciência (PA-
FCCD) para traçar o perl comunicativo de uma criança com Paralisia
Cerebral. Nesse estudo, as autoras, após obterem um perl comunicativo
funcional, concluíram que a criança conseguia se comunicar de maneira
ecaz, considerando suas especicidades (apraxia de ala). Ela conseguiu
realizar pedidos de objetos por meio de emissões orais, bem como, pedi-
dos de ação por meio de gestos. Também chamava a atenção de sua mãe
e do segundo interlocutor da interação, requerendo objetos presentes na
atividade. Jogo compartilhado, repetição, vocativo, respostas, entre outras,
também foram funções observadas.

Nesse momento, estamos propondo uma versão, na qual constam
as formas ou os tipos de meios comunicativos utilizados durante uma
interação, num total de cinco, sendo três isolados (Gestos, Vocalizações
e Fala Inteligível) e dois associados (Gestos com Vocalizações e Gestos
com Fala Inteligível), e as funções comunicativas, divididas em 5 catego-
rias e 20 subcategorias.

Sobre as ormas oumeios de comunicação, apresentamos, a seguir, de-
nições de gestos que circulam na literatura onoaudiológica, de psicologia
do desenvolvimento e da área de linguística. Privilegiamos as denições de
Tomasello (2003) e Tomasello et al. (2005) e Haynes (1994), entre outros.

Haynes (1994) menciona que os gestos simbólicos são utilizados em
atos comunicativos e que eles são construídos com base nas característi-
cas dos objetos ou ações que os representam. Exemplos: estender os bra-
ços na lateral do corpo, para indicar um “avião” ou apontar com o polegar
estendido em frente à boca aberta, para indicar “bebida”. No caso do uso
entre adultos, em algumas regiões do Brasil, este último exemplo, pode
indicar também “embriaguez”.

Todos esses autores são concordantes ao dizerem que os sentidos ou
signicados dos gestos são atribuídos pelos adultos, já que estes gestos são
adquiridos por meio da imitação em trocas comunicativas, também, com
esses adultos. Por isso, em muitas situações é possível atribuir-lhes um
sentido de autorregulação durante a comunicação, como é pontuado por
Rodríguez e Palacios (2007).

Lima e Cruz-Santos (2012) realizaram uma revisão de literatura so-
bre a aquisição dos gestos na comunicação pré-linguística e exemplica-
rem alguns expressivos, citando os autores Nelson (1985) e Haynes (1994):

É possível identicar quatro tipos de gestos utilizados antes
dos dez meses de idade: os gestos expressivos, utilizados para
expressar emoções (e.g. bater palmas, bater com os pés no
chão); os gestos instrumentais, usados para controlar o com-
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portamento do outro (e.g. estender os braços para pedir colo,
abrir e echar a mão para tentar agarrar um objeto enquan-
to alterna o contacto ocular entre o interlocutor e o objeto);
os gestos enactivos*, que representam ações com algum nível
de simbolismo (e.g. mão ao lado da cara representando a ação
“dormir”); os gestos deíticos, utilizados para mostrar aos ou-
tros os objetos (e.g. apontar) (p. 496).

De ummodo geral, as autoras também comentam que a literatura in-
dica que os gestos parecem estar mais associados a funções comunicativas
adquiridas mais precocemente, relacionadas com a satisfação das neces-
sidades. Nesse sentido, é importante destacar que na Proposta de Análise
de Funções Comunicativas em Crianças com Deciência (PAFCCD) esse meio
comunicativo foi privilegiado, levando-se em consideração que os gestos
são importantes preditores de uma expressão renada da linguagem.

Alguns estudos indicam relações importantes entre seu uso e o pro-
cesso de desenvolvimento da linguagem, a saber: eles podem indicar uma
intenção de se comunicar; podem se congurar como a maneira principal
de participar de uma interação comunicativa; e os gestos das crianças pe-
quenas podem induzir a emissão da fala dos interlocutores, numa tentativa
de modelar e/ou ampliar essa interação. E, no caso dessa última relação,
Ho (2008) ressalta que esta seria uma das melhores ormas de explicar
a estreita relação entre os aspectos semânticos dos gestos da criança e o
conteúdo de sua linguagem em ases posteriores de desenvolvimento.

Essa parte foi mais enfatizada aqui, para reforçar que os gestos con-
siderados na PAFCCD são aqueles que possuem intenção comunicativa
ou interativa, pois estes podem ser também traduzidos em ações motoras
do tipo: a criança arrastar um brinquedo para o seu lado, pegar a mão do
adulto e conduzi-lo a um determinado objeto, com a intenção de pedi-lo,
entre outros exemplos. Em relação aos demais meios, constam denições
simplicadas e exemplos nos quadros da PAFCCD.

A proposta inicia com a apresentação dos tipos de meios comunica-
tivos utilizados pela criança. Durante a análise deve-se indicar Presença
(P) e Ausência (A) desses meios em, pelo menos, dois contextos, para que se
tenha uma noção mais dedigna desse uso em lugares e situações dieren-
tes e, portanto, considerando também interlocutores dierentes. Sugeri-
mos que sejam considerados os seguintes contextos: domiciliar, institucio-
nal (escola) e um contexto de uma atividade especíca, como, por exemplo,
uma brincadeira livre ou planejada. No contexto domiciliar é possível pen-
sar nas mais distintas situações: banho, alimentação, interação com um
irmão ou um par de reerência (primo/a por exemplo) para a criança.
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Após a indicação dos meios, passamos então para as categorias e
subcategorias referentes às funções comunicativas emitidas pela criança
nesses contextos considerados.

Em relação às funções, todas as categorias e subcategorias foram de-
nidas e submetidas às análises de conteúdo e semântica para aerição e
o instrumento encontra-se em fase de testagem para validação. Por meio
desta categorização pode-se obter um perl dedigno das unções comu-
nicativas de crianças que possuem algum tipo de diculdade em sua comu-
nicação. A seguir, são apresentados os quadros dos meios de comunicação,
assim como as categorias e subcategorias do instrumento.

Proposta de Análise de Funções Comunicatvas em Crianças com Defciência –
(PAFCCD)

Quadro 1 - Formas de comunicação ou meios comunicativos utilizados
pela criança

Tipos isolados Alguns exemplos e denições complemenares.

Gestos Dar tchau; mandar beijo; ação motora de um bebê abrindo os
braços em direção ao interlocutor (e/ou mediador) para que
ele o pegue no colo; puxar um brinquedo para perto de si;
pegar a mão do interlocutor (e/ou mediador) com a intenção
de levá-lo até um brinquedo ou até um objeto, entre outros.

Vocalizações Emissões comuns de bebês (“gugu”, “dá”, “mama”, “”); emissões
verbais ininteligíveis (sem gestos) de crianças pequenas; fala (sem
gestos) de crianças maiores que não são passíveis de compreen-
são por todos os adultos, entre outras.

Fala Inteligível Emissões de palavras, frases simples e frases compostas que
todos ou a maioria das pessoas compreendem.

Fonte: elaboração própria.
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Quadro 2 - Formas de comunicação ou meios comunicativos utilizados
pela criança

Tipos associados Alguns exemplos e denições complemenares.

Gestos com
Vocalizações

A criança emite “adá” apontando para um brinquedo ou
objeto; a criança emite “té” fazendo o gesto de sim com a
cabeça, entre outros.

Fala Inteligível
com Gestos

Emissões de palavras, frases simples ou compostas acom-
panhadas de gestos e passíveis de compreensão por todos.
Exemplos: a criança emite a expressão “vou pintá com esse
lápis” apontando ou indicando o lápis para o interlocutor (e/
ou mediador).

Fonte: elaboração própria.

Quadro 3 - Descrição da categoria e das subcategorias referentes a Pedidos

Categoria Subcategorias

Pedido de objeto (PO): emissões usadas pela criança para re-
querer do interlocutor (e/ou mediador) um objeto concreto
presente ou não na interação. Exemplo: “dá a boneca?”.

Pedido de ação (PA): emissões usadas pela criança para soli-
citar ao interlocutor (e/ou mediador) que execute ou realize
uma ação. Exemplo: “vem aqui, pu favô?”. Nessa emissão
há um marcador de cortesia (pu favô) e um pedido de ação
(vem aqui).

Pedido de permissão (PP): emissões pelas quais a criança
requer consenmeno ou permissão do inerlocuor (e/ou
mediador) para realizar uma ação. No caso de expressões,
normalmene, esas apresenam enonação inerrogava.
Exemplo: “posso pegar a boneca?”.

Pedido de informação (PI): emissões usadas pela criança que
requerem do interlocutor (e/ou mediador) uma informação
acerca de alguém, de um objeto ou de um evento. Assim
como no caso dos pedidos de permissão, normalmente
esas possuem enonação inerrogava. Exemplos: “que cô
é a rôpa?”. A criança aponta para uma imagem (ou foto) e
emite “dê?”.

Pedidos: emis-
sões pelas quais
a criança requer
de outra pessoa
um objeto, uma
informação, a
realização de
uma ação, ou
ainda, permissão
para realizar uma
ação. Essa cate-
goria subdivide-
-se em quatro
subcategorias.

Fonte: elaboração própria.
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Quadro 4 - Descrição da categoria e das subcategorias referentes a
Centradas na Criança

Categoria Subcategorias

Reavos (RE): emissões produzidas enquanto a criança
examina ou interage com um objeto, parte do corpo, dire-
ciona o olhar1 para um evento externo. O comportamento
da criança deverá evidenciar que sua atenção está focali-
zada no objeto, em parte do seu corpo ou em um evento
exerno. Isso será conrmado por meio do empo que ela
permanece com um objeto ou manipula parte do seu corpo.
Essa subcategoria também inclui reações ao toque de
outra pessoa. Essas expressões ou emissões não possuem
conoação de reação negava ou de resisência, como nos
protestos. Exemplos: “xiiiii!” (enquanto o brinquedo cai de
sua mão); “ai” (reação ao barulho produzido pelo seu toque
em um dos boões da lmadora).

Proeso (EP): emissões usadas pela criança para inter-
romper uma ação indesejada, desempenhada pela criança
ou pelo interlocutor (e/ou mediador). Inclui resistência de
modo verbal, gestual ou motor à ação do outro e rejeição
de objeto oferecido pelo outro ou ainda rejeição a um
pedido do outro. Exemplos: “não quero pintar!” (largando
o pincel); choro como reação a um barulho diferente; grito
(com ou sem choro) acompanhado de uma expressão facial
negava ou geso negavo.

Exigência (EG): emissões usadas pela criança para co-
brar de forma enfática (e sem polidez ou refinamento
no diálogo) alguma ação do interlocutor (e/ou media-
dor), ou ainda, para expressar de modo exigente uma
ação que será realizada por ela. Exemplos: “só quero
brincá de bola”; “quero esse daqui”.

Autorreferência de ação (ARA): emissões ulizadas pela
criança normalmente para descrever ou se referir a ações
próprias desempenhadas no momento da interação ou brin-
cadeira. Exemplo: “estou fazendo uma bola”. A única coisa
que a diferencia de uma descrição de ação é o fato de estar
relacionada especicamene a sua própria ação.

1 - No caso das crianças com deficiência visual, de modo paricular as cegas, esse comporameno não pode ser
aplicado, porém, isso não significa que a criança não possa emiir al caegoria de oura maneira, o que deve ser
minuciosamene analisado nas funções emiidas por elas, em razão dos objeivos da pesquisa ou do uso do proocolo
em outros contextos (clínicos e educacionais).

Centradas na
Criança: emis-
sões pelas quais
a criança expres-
sa ações, sen-
mentos, reações
ou intenções de
auoesmulação.
Essa categoria
subdivide-
-se em cinco
subcategorias.

Continua
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Jogo (JO): avidades mooras organizadas ou especícas,
incluindo performances (dança, por exemplo); sonorizações
enquanto manipula um brinquedo ou objeto; emissão de
onomaopeias; invesgação ou exploração de um objeo,
brinquedo ou pare do corpo com unção de auoesmu-
lação. Algumas dessas ações transmitem a impressão de
uma brincadeira isolada (individual) e é possível observar
a presença de esponaneidade e movação/engajameno
durante seu desempenho.

Fonte: elaboração própria.

Quadro 5 - Descrição da categoria e das subcategorias referentes a Centra-
das em Objetos, Eventos Pessoas/Personagens e Ações

Categoria Subcategorias

Nomeação (NM): emissões pelas quais a criança fornece
ou idenca o nome de um deerminado objeo ou nome
de uma pessoa. Isso ocorre, normalmente, após visualizá-
-los, após manipulá-los ou após ser solicitada tal resposta
por meio de uma perguna ou um pedido especíco do
interlocutor (e/ou mediador); trata-se de emissões isoladas,
normalmente, de apenas uma palavra ou indicação de um
símbolo especíco (no caso de um conexo de uso de pic-
ogramas de Comunicação Alernava) ou de um sinal (no
caso de contexto de uso de Libras).

Procura (PC): emissões ou ações ulizadas pela criança para
procurar um determinado objeto que já é do seu conheci-
mento e, eventualmente, tenha saído do seu campo visual
durante a interação. Ou ainda, pode ser um objeto que a
criança já tem conhecimento, mas não se encontra presen-
te no momento da interação. Essa categoria é comum em
algumas avidades, ais como a da “Caixa Surpresa”, em
que a criança tem acesso ao interior da caixa por meio de
um orifcio exerno e em que adivinhar o objeo que ela
alcança, antes de trazê-lo para o seu campo visual ou para o
lado de fora da caixa.

Indicação (IN): emissões ulizadas pela criança para indicar
ou mostrar ao interlocutor um determinado objeto, perso-
nagem (diante de uma imagem ou de um livro), podendo vir
acompanhada de gestos ou ações motoras. Diferencia-se de
ouros pos de resposas, por er iniciava da criança e não
ser emida em resposa à ação ou perguna, imediaamen-
te, precedente do interlocutor (e/ou mediador).

Centradas em
Objetos, Even-
tos, Pessoas/
Personagens e
Ações: emissões
estritamente
ligadas a objetos,
eventos, ações,
entre outros. No
caso de obje-
tos, deverão ser
considerados
aqueles com os
quais a criança
está interagindo
ou manipulando-
-os. No caso
de ações ou
eventos, ela
pode descrevê-
-los com ou sem
apoio (imagem,
por exemplo).
Essa categoria
subdivide-
-se em quatro
subcategorias.

Continuação

Continua
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Descrição de ações, pessoas/personagens e objetos (DAPO):
emissões pelas quais a criança indica caraceríscas par-
culares dos objetos (formas, cores, tamanhos), de persona-
gens (alto, bonito, esperto), de ações isoladas com frases
soltas, mas que indicam ações (“caiu”); nessas descrições,
a criança pode indicar também o local no qual se encontra
um determinado objeto, mesmo que este não esteja dentro
do seu campo visual ou o local onde se encontra alguém ou
um personagem. Essa categoria é muito importante para o
desenvolvimento de inferências e deve ser sempre favoreci-
da em qualquer po de avidade.

Fonte: elaboração própria.

Quadro 6 - Descrição da categoria e das subcategorias referentes a Comen-
tários, Apreciação e Avaliação

Categoria Subcategorias

Sugesão (SG): emissões pelas quais a criança fornece uma
alernava dierene ao inerlocuor (e/ou mediador), para
que ele realize uma ação, ou ainda, para que ambos a fa-
çam. Traa-se de uma proposa de iniciava da criança e não
de uma resposta. Exemplo: “vamo brincá de bola?”. Pode
se tratar de uma emissão que indique uma escolha (diante
de opções de brinquedos, por exemplo) sem um tom de
cobrança, como acontece na subcategoria Exigência (EG).

Admiração (AD): emissões pelas quais a criança mostra
surpresa diante de um evento externo, de um objeto ou de
uma ação do interlocutor. Exemplo: “Que linda!” – ao olhar
para uma imagem.

Confrmação ou resposa simples (CRS): emissões pelas quais
a criança aprova uma ação ou concorda em realizá-la, mudar
de avidade, ou ainda, realizar uma avidade conjuna (como
um jogo de regras). Uma proposta do interlocutor (e/ou
mediador) deve anteceder essa resposta. Podem ser também
expressões ou emissões que êm o objevo de responder a
uma pergunta ou solicitação precedente. Normalmente, são
consecuvas a uma soliciação ou perguna imediaamene
anterior do interlocutor (e/ou mediador) e não podem se
enquadrar em nomeação, indicação ou descrição.

Comentários,
Apreciação e
Avaliação: emis-
sões usadas para
inormar, cricar,
julgar, aprovar,
conrmar uma
determinada
ação ou evento
externo. Essa ca-
tegoria é subdi-
vidida em cinco
subcategorias.

Continuação

Continua
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Advertência (AV): emissões ulizadas pela criança que
indicam aviso, observação ou censura em relação a uma
ação do interlocutor (e/ou mediador), de outra pessoa
envolvida na interação, ou de um evento externo. Exem-
plos: “Eu não gostei disso!”; “Eu só vou fazer uma!”. “Para
com isso, agora!”.

Jusfcava/explicação (JE): emissões ulizadas pela crian-
ça que expressam razões, causas ou previsões em relação
a ações individuais dela, do interlocutor (e/ou mediador),
ou ainda, de eventos externos. Exemplo: “Porque ele quer
tomar banho”. Grande parte dessas emissões vem acompa-
nhada da conjunção “porque”.

Fonte: elaboração própria.

Quadro 7 - Descrição da categoria e das subcategorias referentes àOrgani-
zação da Comunicação, Nível de Diálogo, Narrativas e Relatos

Categoria Subcategorias

Marcadores de coresia (MC): emissões pelas quais a criança
expressa polidez ou renameno durane o diálogo. Normal-
mente aparecem junto de uma segunda função comunica-
va. Exemplo: “por avor, me dá a boneca”. Nesse exemplo,
há duas funções: marcador de cortesia (por favor) e pedido
de objeto (me dá a boneca); estender a mão em sinal de dar
a passagem ao outro.

Vocavo (VO): emissões ulizadas pela criança para ober a
atenção do outro. Essa emissão pode vir acompanhada de
uma segunda unção comunicava. Exemplo: “mãe, vamos
brincar?”. Aqui há duas unções comunicavas, a primeira
reere-se ao vocavo (mãe) e a segunda ao pedido de ação
(vamos brincar). O vocavo pode ser ainda um tulo, um
nome próprio, um sobrenome, um termo carinhoso ou até
ofensivo ou um apelido do interlocutor (e/ou mediador) ou
da pessoa que se quer chamar a atenção.

Termos devoluvos (TD): expressões ou emissões pelas quais
a criança passa a vez ao interlocutor (e/ou mediador) por
meio de uma perguna reórica ou de uma armação espe-
cíca da siuação (num jogo, por exemplo). Exemplos: “O
que você acha?”. “Agora é você” (passando a vez num jogo).

Organização da
Comunicação,
Nível de Diálo-
go, Narratvas e
Relatos: emis-
sões pelas quais
a criança pode
iniciar, manter,
prolongar ou
interromper a
interação com o
interlocutor.

Continuação

Continua
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Narravas e relaos (NR): as narravas podem ser emissões
especícas, por coner uma sequência de ações e marcado-
res tpicos de começo de hisória (era uma vez). Podem ser
feitas diante de apoio (imagem, por exemplo) ou pode ser
um recono a parr de uma conação anerior do inerlocu-
tor (e/ou mediador). Os relatos referem-se a emissões que
indicam fatos que ocorreram com a criança ou com outra
pessoa. Exemplo: “Ontem, eu fui passear com minha mãe!”.

Repeção ou ecolalia (RPE): emissões parciais ou totais da
criança originadas de falas que o interlocutor (e/ou media-
dor) produziu em situações anteriores ou imediatas. Não
há evidência de intenção de interagir com o interlocutor
(e/ou mediador), mesmo que a criança esteja focando sua
atenção nele ou em algum objeto. Trata-se, portanto, de
uma emissão sem relação com a siuação especíca na qual
a criança e o interlocutor (e/ou mediador) estão inseridos
ou esão comparlhando. Inclui ecolalias imediaas e/ou
ardias. As repeções que não se enquadram nessa subca-
egoria devem ser analisadas do pono de visa de um po
de resposta requerida anteriormente.

Interrupção (IP): emissões pelas quais a criança interrompe a
ação ou a fala do interlocutor (e/ou mediador). Exemplo: a
criança pega o pincel da mão da mãe, enquanto ela pintava
o desenho. Emissões que cortam ou completam a fala do
interlocutor (e/ou mediador).

Fonte: elaboração própria.

Considerações finais

A Proposta de Análise de Funções Comunicativas em Crianças com De-
ciência - (PAFCCD) pode ser utilizada em duas situações: a) em avalia-
ções clínicas e educacionais do dia a dia, com o intuito de vericar se es-
sas funções estão presentes ou ausentes na comunicação da criança. Com
isso, será possível planejar situações para promover a emergência dessas
unções ou reduzir suas requências. E, b) ela pode ser utilizada, também,
como instrumento de pesquisa. Nesse último caso, é interessante que essas
unções sejam identicadas, passando por análise de dedignidade, com
a presença de juízes da área ou pessoas treinadas para usar o instrumento.

E o que seria, então, um perl comunicativo uncional de uma crian-
ça que não utiliza a ala como seu principal meio para se comunicar? Não
é possível responder a essa pergunta sem um amplo uso do instrumento
para dierentes pers de crianças, e para dierentes contextos, que é exa-

As narravas são
especícas, por
conter sequência
de ações e mar-
cadores tpicos
de começo de
história, por
exemplo. Essa
categoria subdi-
vide-se em cinco
subcategorias.

Continuação
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tamente o que estamos fazendo nesse momento, para aperfeiçoá-lo e fazer
inerências como esta. Por isso, nesse momento, o que podemos sugerir é o
estabelecimento de consideraçõesmínimas em relação a esse desempenho.

Sobre os meios, por exemplo, é desejável que eles sejam os mesmos
em diferentes contextos de interação e com diferentes interlocutores e ou
mediadores. Se isso não ocorrer, é necessário dar uma atenção especial a
este aspecto. Em relação às unções comunicativas, há algumas atividades
que possuem uma previsibilidade mínima de funções relacionadas a elas.
Se or proposta uma atividade que envolva descrição de guras ou narrati-
vas simples, é muito provável que as funções mais frequentes estejam rela-
cionadas a: Centradas em Objetos, Eventos, Pessoas/Personagens e Ações;
Organização da Comunicação, Nível de Diálogo, Narrativas e Relatos, en-
tre outras. Esse mapeamento também tem sido feito em nossas pesquisas,
considerando brincadeiras livres e planejadas, tais como as de produção de
histórias com o uso do PRONARRAR (OLIVEIRA, 2019).

De ummodo geral, nas interações com adultos, sejam elas livres ou pla-
nejadas, os interlocutores e/ou mediadores tendem a fazer muitas perguntas,
então, naturalmente, é esperado que na comunicação da criança, sejam ob-
servadas muitas respostas, nomeações e conrmações. E por alar nisso, essa
pode ser umadasmais importantes dicas para quemestiver traçando esse per-
l. Antes de emitir características sobre ele, observem, com muito cuidado o
perl comunicativo do interlocutor. Podemos estar diante de interlocutores e/
ou mediadores que também precisam de orientações especícas e até mesmo
de um treinamento, para que possammodelar a comunicação da criança, nos
momentos de interação, da formamais satisfatória possível.

Adicionalmente, temos nos empenhado e indicamos, também, uma
análise do engajamento das crianças nas atividades que são propostas para
traçar esse perl uncional, pois esse engajamento é um importante indicador
de que a atividade foi aceita pela criança e, portanto, promoveu ummomento
satisatório de interação. Sendo assim, esse momento é interessante para se
azer a análise das unções comunicativas emitidas (OLIVEIRA, 2021).

Sobre os prossionais indicados para usarem a PAFCCD, não há ne-
nhuma restrição ou recomendação especíca, a não ser um conhecimento
mínimo sobre aquisição e desenvolvimento da linguagem, com especial
atenção para uma perspectiva funcional de análise desse processo. Ade-
mais, temos um núcleo de estudos e pesquisas (NEPLIDE – Núcleo de Es-
tudos e Pesquisas em Linguagem Inantil, Deciência e Escola)1 sempre à
disposição, tanto para apresentar quanto para treinar o uso desse instru-

2 - Mais informações sobre esse núcleo e sobre o insrumeno, ambém podem ser obidas por meio dos conaos
sociais (Instagram: @nep_lide) e diretamente no e-mail da autora.
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mento. Ao nal deste capítulo, disponibilizamos também uma sugestão
de chas para registros. As imagens utilizadas nessas chas são de sites
livres, tais como o Freepik e Pixabay.

Enm, esperamos que a PAFCCD possa se congurar como um im-
portante instrumento para ornecer um perl comunicativo de crianças
que usam meios distintos da fala para se comunicar ou que utilizam a fala
com muita diculdade.
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Introdução

A Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento que se propõe
a promover e ampliar habilidades em pessoas com limitações uncionais
decorrentes de deciência e do envelhecimento. Recursos que avorecem a
comunicação, a adequação postural e a mobilidade, o acesso independente
ao computador, a escrita alternativa, o acesso diferenciado ao texto, são al-
guns exemplos das inúmeras modalidades e possibilidades da Tecnologia
Assistiva (SCHIRMER, 2012).

De acordo com o Comitê de Ajudas Técnicas (BRASIL, 2007) a Tec-
nologia Assistiva pode ser conceituada como uma área do conhecimento,
de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodo-
logias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funciona-
lidade, relacionada à atividade e participação de pessoas com deciência,
incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, indepen-
dência, qualidade de vida e inclusão social (BRASIL, 2007).

No campo da Tecnologia Assistiva, encontra-se a Comunicação
Alternativa, denida pela American Speech Language Hearing Association
(ASHA), como um conjunto de técnicas para o desenvolvimento da orali-
dade e letramento em sujeitos que apresentam décits de linguagem. Na
literatura é denida com os termos: Comunicação Alternativa e Ampliada
(NUNES, 2003), Comunicação Suplementar e Alternativa (DELIBERATO
et al., 2006), ou ainda Comunicação Alternativa e Facilitadora (GONÇAL-

CAPÍTULO 10
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VES et al., 1997), com o objetivo comum de suplementar a ala quando há
um impedimento para que a linguagem oral seja desenvolvida (ÁVILA;
PASSERINO; TAROUCO, 2013).

A Comunicação Alternativa é uma das áreas da Tecnologia Assis-
tiva que atende pessoas sem fala ou escrita funcional ou em defasagem
entre sua necessidade comunicativa e sua habilidade em alar e/ou escre-
ver. Mais especicamente, envolve o emprego de gestos manuais, postu-
ras corporais, expressões aciais, uso de miniaturas, de símbolos grácos
(como otograas, gravuras, desenhos e linguagem alabética), de voz di-
gitalizada ou sintetizada por meio dos quais pessoas sem fala articulada,
devido a fatores psicológicos, neurológicos, emocionais, físicos e/ou cog-
nitivos, podem eetuar a comunicação ace a ace (NUNES, 2003; SOTO;
VON TETZCHNER, 2003).

Para Nunes (2003) muitas pessoas são incapazes de se comunicar
por meio da fala, entre elas, pessoas com autismo e que para estes casos,
assim como outros, os sistemas alternativos de comunicação baseados
em sinais e símbolos pictográcos se tornam ormas viáveis de comuni-
cação. Sendo assim, a Comunicação Alternativa e Suplementar possibili-
ta e auxilia a comunicação de crianças, jovens e adultos com necessida-
des complexas de comunicação.

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) apresenta um conjunto
de condições marcado pelo início precoce de atrasos e desvios no desen-
volvimento das habilidades sociais, interacionais e de comunicação. As
especicidades que permeiam esse transtorno têm sido cada vez mais um
desao no ambiente escolar e as alterações comportamentais, de comu-
nicação e interação social, manifestadas, levam a criança com autismo a
apresentar necessidades educacionais especiais, principalmente relacio-
nadas ao currículo (NEVES et al., 2014).

Nesse sentido, o objetivo deste estudo oi identicar dissertações e
teses, produzidas entre 2009 e 2019, que abordaram a temática de Comuni-
cação Alternativa como recurso de Tecnologia Assistiva para promover a
comunicação e a aprendizagem de alunos com o TEA no contexto escolar.
De modo especíco, este estudo buscou caracterizar as dissertações e te-
ses identicadas de acordo com o título, autor, ano de deesa, materiais e
instrumentos utilizados e tipo de estudo (descritivo ou interventivo).

Aspectos metodológicos

A m de alcançar o objetivo proposto, oi realizada uma revisão sis-
temática de literatura relacionada ao tema do presente estudo, tendo como
base de buscas a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD).
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Medrado, Gomes e Nunes Sobrinho (2014) indicaram que a revisão
sistemática de literatura pode colaborar para o desenvolvimento de novas
pesquisas na área da educação e identicar práticas que vêm sendo utiliza-
das com ou sem sucesso em diferentes campos de atuação.

Inicialmente foram elencados alguns descritores de busca, todos re-
lacionados ao uso de Tecnologia Assistiva e de Comunicação Alternativa
com sujeitos com TEA. Sendo assim, os descritores selecionados para a
pesquisa oram: Transtorno do Espectro do Autismo; Autismo; Comuni-
cação Alternativa e Tecnologia Assistiva.

Ressalta-se que em virtude da nomenclatura “Transtorno do Espec-
tro do Autismo” ter sido adotada recentemente (APA, 2014) e do ato de
que ainda existem muitas pesquisas que trazem somente o termo “autis-
mo”, ambos foram utilizados no presente estudo.

Enm, para a busca realizada na BDTD, oi utilizado o operador
booleano “AND” para restringir a busca de acordo com o tema abordado.
Desta forma, foram pesquisados: a) Transtorno do Espectro do Autismo
AND Comunicação Alternativa; b) Transtorno do Espectro do Autismo
AND Tecnologia Assistiva; c) Autismo AND Comunicação Alternativa;
d) Autismo AND Tecnologia Assistiva; e e) Comunicação Alternativa
AND Tecnologia Assistiva.

Após esta primeira etapa de busca, deu-se início ao processo de
ltro dos resultados, sendo estes: primeiro Filtro (F1) a tese ou disserta-
ção ter sido publicada entre 2009 e 2019; segundo Filtro (F2) a exclusão
dos resultados obtidos em mais de um descritor, por estarem repetidos;
terceiro Filtro (F3) conter, no título ou nas palavras-chave, relação ex-
plícita com o público-alvo.

Em seguida, as teses e dissertações foram selecionadas para aná-
lise do resumo, com o objetivo de identicar questões relacionadas ao
contexto escolar.

A análise nal deste corpus foi pautada em uma discussão voltada
para o desenvolvimento de pesquisas na área da Educação Infantil.

Resultados e discussão

Os resultados serão apresentados de acordo com os ltros realizados
e as requências absolutas (n) e relativas (f) obtidas em cada um deles. Logo
em seguida, as teses e dissertações selecionadas para leitura dos resumos
serão caracterizadas da seguinte forma: título do estudo, autor, ano de pu-
blicação, tipo (dissertação ou tese), materiais e instrumentos utilizados e
tipo de estudo (interventivo ou descritivo).
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a) Frequência dos textos obtidos nas buscas sem filtro.

Tabela 1 - Distribuição dos descritores encontrados sem filtro

Descritor Frequência absoluta (n) Frequência relatva (f)

Transtorno do Espectro do
Ausmo AND Comunicação
Alernava

11 13,25%

Transtorno do Espectro do
Ausmo AND Tecnologia
Assisva

6 7,23%

Ausmo AND Comunicação
Alernava

27 32,53%

Ausmo AND Tecnologia
Assisva

18 21,69%

Comunicação Alernava
AND Tecnologia Assisva

21 25,30%

Total 83 100%

Fonte: elaboração própria.

Na primeira tabela é possível observar que o descritor Autismo AND
Comunicação Alternativa é o que aparece com maior requência nas pes-
quisas (32,53%), enquanto a expressão atualizada Transtorno do Espectro
do Autismo AND Comunicação Alternativa aparece em menor requência
(13,25%) em relação ao primeiro. Um indicativo para esse resultado é o ato
de que a nova denição oi publicada pela American Psychiatric Association
em torno da metade do tempo denido para as buscas (APA, 2014).



147

Educação Infantil, Linguagem e Inclusão Escolar

b) Frequência dos textos obtidos após o Filtro 1, ou seja, entre 2009 e 2019.

Tabela 2 - Distribuição dos descritores encontrados após o Filtro 1 (F1)

Descritor Frequência absoluta (n) Frequência relatva (f)

Transtorno do Espectro do
Ausmo AND Comunicação
Alernava

11 13,92%

Transtorno do Espectro do
Ausmo AND Tecnologia
Assisva

6 7,60%

Ausmo AND Comunicação
Alernava

24 30,38%

Ausmo AND Tecnologia
Assisva

18 22,78%

Comunicação Alernava
AND Tecnologia Assisva

20 25,32%

Total 79 100%

Fonte: elaboração própria.

Os dados da Tabela 2 indicaram que houve pouca alteração nos re-
sultados, permanecendo uma margem similar à da Tabela 1.

c) Frequência dos textos obtidos após o Filtro 2, correspondente à exclusão de
resultados repetidos.

Tabela 3 – Distribuição dos descritores encontrados após o Filtro 2 (F2)

Descritor Frequência absoluta (n) Frequência relatva (f)

Transtorno do Espectro do
Ausmo AND Comunicação
Alernava

11 23,40%

Transtorno do Espectro do
Ausmo AND Tecnologia
Assisva

3 6,38%

Ausmo AND Comunicação
Alernava

12 25,53%

Ausmo AND Tecnologia
Assisva

7 14,89%

Comunicação Alernava
AND Tecnologia Assisva

14 29,80 %

Total 47 100%

Fonte: elaboração própria.
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Os dados da Tabela 3 indicaram de forma bastante clara a repetição
dos resultados obtidos, uma vez que diversas dissertações e teses estavam
presentes emmais de um dos descritores utilizados para a busca. Ainda as-
sim, foi possível observar que a Comunicação Alternativa está mais relacio-
nada ao TEA ou ao Autismo do que a Tecnologia Assistiva de modo geral.

d) Frequência dos textos obtidos após Filtro 3, correspondente à análise
do título e das palavras-chave.

Tabela 4 – Distribuição dos descritores encontrados após o Filtro 3 (F3)

Descritor Frequência absoluta (n) Frequência relatva (f)

Transtorno do Espectro do
Ausmo AND Comunicação
Alernava

8 50%

Transtorno do Espectro do
Ausmo AND Tecnologia
Assisva

0 0%

Ausmo AND Comunicação
Alernava

6 37,5%

Ausmo AND Tecnologia
Assisva

2 12,5%

Comunicação Alernava
AND Tecnologia Assisva

0 0%

Total 16 100%

Fonte: elaboração própria.

Os dados da Tabela 4 indicaram que após a análise do título e das
palavras-chave, 31 dos estudos oram excluídos. Com isso, somente 16 es-
tudos (dissertações e teses) foram selecionados para análise dos resumos e
vericação da relação explícita entre a utilização de recursos de Comuni-
cação Alternativa com estudantes com TEA e ambiente escolar. E por m,
a classicação destes estudos conorme apresentado noQuadro 1, a seguir.
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Seguindo a caracterização e análise dos resultados, oi possível ob-
servar que o tipo de estudo desenvolvido foi equiparado com sete estudos
de cunho interventivo e nove descritivos. Isso pode ser um indicativo de
que, aomenos com sujeitos comTEA e com a utilização de recursos de Co-
municação Alternativa, houve uma importante alteração no tipo de estudo
realizado, principalmente nos últimos anos.

Tal caracterização oi objeto de estudo de Glat, Omote e Pletsch
(2014), no qual os autores realizaram um levantamento dos trabalhos de
quatro importantes congressos na área da Educação Especial e indicaram,
de forma bastante objetiva, uma predominância absoluta de estudos des-
critivos e teóricos sobre as pesquisas de intervenção nesta área.

Dentre os estudos oram identicadas 10 dissertações e seis teses
que contemplaram a temática do uso da Comunicação Alternativa como
recurso de Tecnologia Assistiva no TEA. Vale mencionar os estudos de
Bez (2010, 2014), que apresentou uma continuação em suas pesquisas com
a relação entre o uso de recursos de Comunicação Alternativa e o autismo,
identicada nos trabalhos de dissertação e tese desenvolvidos pela autora.

A partir dos resultados oi possível vericar um aumento no número
de estudos (teses e dissertações) nos últimos anos. No entanto, há ainda
uma baixa produção cientíca, tendo em vista, por exemplo, o crescente
número de alunos com esse diagnóstico nas escolas.

No que diz respeito aos instrumentos e materiais utilizados, pode-
-se mencionar, commaior requência, o PECS-ADAPTADO, adaptado por
Walter (2000), considerado um sistema consistente de Comunicação Alter-
nativa que contribui para o processo de desenvolvimento das habilidades
comunicativas e voltado ao programa de ensino uncional, especicamen-
te das pessoas com autismo, alvo desta pesquisa.

Outro material que se destacou oi o Sistema de Comunicação Alter-
nativa para o Letramento no Autismo (SCALA), que tem sido considerado
um recurso simples, prático e objetivo, próprio para o apoio da comunica-
ção e da interação, e ainda, materiais e recursos como sofwares e aplicati-
vos, que também merecem destaque.

Estudos como o de Ávila (2011), Bez (2014) e Cândido (2015), indica-
ram possibilidades de confecção e uso de recursos de alta e baixa tecno-
logia para favorecer a comunicação dos sujeitos com TEA. Esses recur-
sos foram utilizados, ora para avaliar a evolução dessa comunicação, ora
para avorecer a sua emergência.

Os resultados demonstraram ainda que, o maior número de estudos
identicados está relacionado com a Comunicação Alternativa e o TEA,
como demonstrado na Tabela 3, na qual é possível observar que a Comu-
nicação Alternativa está mais relacionada ao TEA ou ao Autismo do que à
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Tecnologia Assistiva de modo geral. Segundo Bez (2014), pesquisas diver-
sicadas na área do autismo com o uso da Comunicação Alternativa tem
sido cada vez mais frequentes e se apresentado como potencializadoras no
desenvolvimento de sujeitos com o TEA.

Diante dessas observações, é importante destacar, ainda, que a Tec-
nologia Assistiva tem sido utilizada no contexto escolar para criar ambien-
tes mais propícios à aprendizagem e, para isto, seus serviços, recursos e
estratégias possibilitam aos alunos com deciência ampliar suas habilida-
des e desenvolver um sentimento de controle sobre o processo de aprendi-
zagem (DELIBERATO, 2009; ROCHA; DELIBERATO, 2012).

O acesso efetivo a serviços e recursos da Tecnologia Assistiva e mais
especicamente da Comunicação Alternativa é undamental no processo
ensino-aprendizagem de alunos com deciência, notadamente, daqueles
com diculdades acentuadas de comunicação que, de orma crescente, es-
tão presentes nos bancos escolares (NUNES; WALTER; SCHIRMER, 2013;
SCHIRMER, 2012).

Publicações voltadas à faixa etária da Educação Infantil e aquisição de
linguagem

Foram destacados, de acordo com os objetivos do texto, alguns estu-
dos voltados especicamente para a aixa etária correspondente à Educa-
ção Infantil e à aquisição da linguagem, por tratar-se de um período que
vem sendo discutido na literatura nacional e internacional e alvo de muitas
dúvidas e anseios entre prossionais da educação e da saúde.

Bez (2010) teve como oco propor ações mediadoras com o uso de re-
cursos e estratégias de Comunicação Suplementar e/ou Alternativa (CSA)
para promover o desenvolvimento da comunicação em sujeitos comTrans-
torno Global do Desenvolvimento (TGD). As ações mediadoras foram fo-
cadas nas interações, visando a comunicação por meio da CSA de baixa
e alta tecnologia. Para alcançar esse objetivo, foi feito um estudo de caso
com dois participantes com TGD nas séries iniciais de alfabetização. O
primeiro participante era uma criança com TGD e TEA e o segundo com
TGD e uma síndrome chamada Cornélia de Lange (CdLS). Vale ressaltar
que, para o presente estudo, foram destacados os resultados de apenas um
participante (P1 – TGD e TEA).

A pesquisa de Bez (2010) oi dividida em três etapas: 1) anamnese
sobre a criança, com base em conversas com os pais e a escola, como um
estudo de caso; 2) observação da criança em sala de aula; e 3) intervenção
com o uso da CSA iniciando com a baixa tecnologia e posteriormente in-
troduzindo a alta tecnologia de forma individual e dentro de sala de aula.
Os resultados indicaram que o participante 1 (P1) antes de iniciar a pesqui-
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sa tinha pouca intencionalidade, os momentos de atenção compartilhada
eram raros. Ele se desregulava facilmente, era completamente não-verbal
e que, com o uso da CSA, melhorou todos os aspectos relatados, embora
ainda apresentasse um pouco de resistência com símbolos. Além disso, o
participante começou a balbuciar, algo que não azia antes (BEZ, 2010).

Avila (2011) realizou um estudo sobre CSA para o desenvolvimento
da oralidade em pessoas com TEA, no qual construiu o SCALA para auxi-
liar nessa comunicação. Para a construção do SCALA, oram realizadas 3
etapas: 1) modelagem do sistema e as suas interaces; 2) introdução da CSA
na vida de uma criança com TEA não oralizada, com 5-6 anos de idade,
iniciando-se pela baixa tecnologia e depois passando-se para alta tecno-
logia com o uso do sistema SCALA, permitindo vericar se esse recurso
era mesmo ecaz para crianças não oralizadas; e 3) testagem da usabili-
dade do sistema, na qual foram selecionadas algumas tarefas e aplicadas
em momentos diferentes com a criança: primeiro pela própria criadora do
SCALA e depois eito pelas proessoras para usá-lo em sala de aula.

De modo geral, os resultados do estudo de Avila (2011) indicaram
que, ao longo do processo, a criança participante do estudo foi adquirindo
algumas unções como melhor atenção compartilhada, autocontrole para
não chorar e signicado dos símbolos. Depois da adaptação da criança
com o sofware, chegou o momento de a CSA começar a azer parte do co-
tidiano e da família da participante. E a maneira que isso começou a ser
introduzido foi quando foi exigido numa situação de alimentação que a
criança não somente apontasse para o local onde estava o que ela queria, e
sim que ela apontasse no sofware o símbolo do alimento que ela desejava
para que aí sim uma pessoa da amília entregasse o alimento. Por m, os
resultados indicaram que o SCALA ajudou no desenvolvimento da criança,
a importância da CSA para melhorar a interação e participação social além
de como a parceria família, escola e terapeutas faz diferença na evolução
diária do indivíduo (AVILA, 2011).

O último estudo destacado com a aixa etária reerente à Educação
Inantil é o de Foscarini (2013), que também utilizou o SCALA, mas com o
objetivo de investigar de que orma o uso de um sistema de CSA pôde pro-
mover o desenvolvimento de gestos que proporcionam o desenvolvimento
da intencionalidade em três crianças com autismo de idades entre 3 e 5
anos não-verbais. Com o uso do aplicativo SCALA, os usuários puderam
criar pranchas de comunicação, narrativas e estratégias para letramento,
como uma forma de aumentar a possibilidade de comunicação e interação.

As crianças participantes da pesquisa de Foscarini (2013) tinham
pouca ou nenhuma interação, e durante a sua realização oi utilizada a es-
tratégia de associar a alta e a baixa tecnologia para escolhas, além de trazer
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situações reais como comer uma ruta, escolher a ruta no tablet e depois
pegar a ruta concreta. Já a segunda criança participante, ao demonstrar
interesse em pintar, indicou isso no tablet por meio de gesto expressivo, ou
seja, demonstrando o que queria no tablet. Por último o terceiro partici-
pante usou o gesto dêictico declarativo ao apontar os símbolos que repre-
sentam as frutas esperando que a outra pessoa começasse a nomear.

Por m, os resultados da pesquisa indicaram que as crianças melho-
raram os gestos. Mas um fator contribuiu bastante para isso, foi o vínculo
entre os aplicadores e sujeitos de pesquisa, pois assim pôde-se dar início
ao melhor entendimento do sistema SCALA e de como ele poderia bene-
ciar a sua comunicação, interação e trazer gestos mais ricos para o reper-
tório comunicativo da criança (FOSCARINI, 2013).

Considerações finais

A Comunicação Alternativa como recurso de Tecnologia Assistiva
tem sido cada vez mais objeto de estudo no âmbito escolar, uma vez que
tem sido considerada uma possibilidade fundamental e efetiva no processo
de ensino e aprendizagem de alunos com o TEA.

Em geral, é possível armar que os objetivos deste estudo oram
alcançados, bem como observado que, apesar do aumento no número de
pesquisas realizadas nos últimos anos, ainda se az necessário o desen-
volvimento de mais estudos que contemplem a temática aqui identicada
e que contribuam para as áreas da Educação Especial e da Comunicação
Alternativa. Assim como disponibilizem recursos e estratégias ecientes a
m de viabilizar a comunicação deste público com seus colegas, proesso-
res e demais prossionais envolvidos.
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Introdução

Nas últimas décadas, estudos sobre Diculdades de Aprendizagem
(DA) têm tido grande interesse entre os pesquisadores. Observa-se a preo-
cupação iminente em se compreender o porquê de algumas crianças apre-
sentarem diculdades em aprender; já que, atualmente, a educação ormal
associada ao bomdesempenho escolar, torna-se indicativo de sucesso social.

As DA têm um impacto em diversas áreas, principalmente no que
tange ao aspecto escolar. Elas resultam em um nível de diculdades ines-
peradas quando considera-se a competência intelectual e acadêmica do
aluno (MCDOWELL, 2018).

Nesse contexto, nota-se que em torno de 14% a 20% das crianças,
no início da escolarização, demonstram diculdade em aprender e, conse-
quentemente, apresentam mau desempenho escolar. Esses índices podem
chegar a 30%, 50%, quando vericados os seis primeiros anos de escolari-
dade (SIQUEIRA; GIANNETTI, 2011).

No Brasil, o Relatório da AvaliaçãoNacional da Alabetização (ANA),
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP) – que tem o objetivo de avaliar as crianças matriculadas no
terceiro ano do Ensino Fundamental quanto ao desempenho em leitura,
escrita e matemática – demonstrou que, no ano de 2014, apenas 11% dos
escolares participantes da ANA apresentaram habilidades desejáveis em
leitura para o ano de escolarização no qual se encontravam, 10% apresen-
taram em Escrita e 25% em Matemática (BRASIL, 2015).

CAPÍTULO 11
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Nesse contexto, Aquino et al. (2012) enatizam que os proessores da
Educação Inantil têm papel crucial no processo que antecede a alabeti-
zação. É necessário, portanto, que estejam preparados e capacitados para
trabalhar o desenvolvimento das potencialidades e/ou diminuir as deasa-
gens de aprendizagens dos estudantes.

Para Fonseca (2008, p. 534), “[...] durante a idade pré-escolar, deve-
rão ser identicados problemas de desenvolvimento que possam mais
tarde comprometer a aprendizagem escolar”. Dessa orma, ca evidente
a necessidade de oportunizar práticas que promovam o desenvolvimento
integral da criança durante a Educação Inantil. Tal etapa congura-se
como alicerce para o bom desempenho dos escolares nos anos seguintes,
sendo que a sala de aula é o lugar onde a prática construída no cotidiano
pode promover a inclusão.

Dessa forma, o presente capítulo apresenta a percepção de pro-
fessoras da Educação Infantil no que se refere às possíveis causas das
diculdades de aprendizagem. Ele é parte integrante do trabalho de con-
clusão do Mestrado Prossional em Ensino de Lordani (2020) do Progra-
ma de Pós-Graduação em Ensino da Universidade Estadual do Norte do
Paraná (PPGEN/UENP).

Aporte teórico

O atendimento da criança pequena em instituições é um direito so-
cial, armado naConstituição de 1988, como reconhecimento da Educação
Infantil como dever do Estado. Tal fato desencadeia a construção de uma
nova identidade para a citada fase, já que esta assume caráter educacional.

Como integrante da Educação Básica (EB) – juntamente com o Ensi-
no Fundamental e o Ensino Médio, a partir de 1996 – a Educação Inantil,
de acordo com a segunda Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(LDBEN) nº 9394/96, passou a ser a primeira etapa deste nível. A lei, ao
reconhecer o direito da criança pequena à educação, superou o aspecto
meramente assistencialista que permeava sua trajetória.

Barbosa e Ritcher (2015) sinalizam que a LDBEN e, consequente-
mente, a inserção da Educação Infantil como primeira etapa da EB, possi-
bilitou a expansão das instituições que atendem crianças de zero a 5 anos.
Assim, como etapa primeira, ocupa lugar primordial no desenvolvimento
inantil, haja vista possibilitar trabalho preventivo no sentido de minimi-
zar diculdades nos anos posteriores, conorme armam Oliveira (2015),
Alves (2016), Fonseca (2012), Ciasca et al. (2015), De Meur e Staes (1989).

O compromisso com a formação integral do estudante e seu desenvol-
vimento global é contemplado tanto nas Diretrizes Curriculares Nacionais
da Educação Infantil como na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
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O Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio da Resolução
nº 05, de 17 de dezembro de 2009, xa as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Inantil que, em seu Art. 3º, determina que o currí-
culo desta etapa deve

[...] articular as experiências e os saberes das crianças com os
conhecimentos que azem parte do patrimônio cultural, artís-
tico, ambiental, cientíco e tecnológico, de modo a promover
o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade
(BRASIL, 2009).

Já a BNCC, homologada em 22 dezembro de 2017, por meio da Reso-
lução nº 02/2017 e do Parecer nº 15/2017, em seu Art. 1º, apregoa que é um

[...] documento de caráter normativo que dene o conjunto
orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais como di-
reito das crianças, jovens e adultos no âmbito da Educação Bá-
sica escolar, e orientam sua implementação pelos sistemas de
ensino das diferentes instâncias federativas, bem como pelas
instituições ou redes escolares (grios nossos) (BRASIL, 2017).

No âmbito do Estado do Paraná, o documento elaborado a partir da
BNCC, intitulado: Reerencial Curricular do Paraná: princípios, direitos e
orientações (RCP), ratica o compromisso com a educação integral e apre-
senta a Educação Inclusiva como um princípio que permeia toda a EB.
Segundo o RCP, a relevância da unção pedagógica na Educação Inantil
é recente, já que, ao considerar a história do atendimento da criança, este
era despretensioso (PARANÁ, 2018).

No que tange ao citado referencial, este traz discussão sobre a concep-
ção de criança, aborda os eixos norteadores da Educação Infantil e os Campos
de Experiência; orienta a organização dos currículos nesta etapa e considera,
nesta organização, a Educação Inclusiva, como também a fexibilização do
currículo para as adaptações que atendem às especicidades das crianças.

O princípio que estabelece a educação como inclusiva está pau-
tado no direito à educação para todos, ou seja, numa educação
que se traduz pelo combate à desigualdade, à exclusão, que se
consolida no acesso, na permanência e aprendizagem com par-
ticipação de todos os estudantes (PARANÁ, 2018, p. 17).

Nos documentos consultados, a criança é concebida como “[...] su-
jeito ativo que se desenvolve continuamente, à medida que estabelece re-
lações sociais nas quais há a apropriação de conhecimentos pertencentes
ao patrimônio cultural” (PARANÁ, 2018, p.38). Entre esses conhecimentos
está a aprendizagem da leitura.
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Aaprendizagemda leitura, de acordo comCapellini, César eGermano
(2017), necessita do desenvolvimento de habilidades cognitivo-linguísticas
desde o período pré-escolar. Estas habilidades, consideradas como predito-
ras, são, basicamente: (1) identicação e manipulação dos onemas; (2) tra-
balho com rimas; e (3) nomeação automática rápida (capacidade de nomear,
rapidamente, letras, dígitos e/ou objetos). As diculdades encontradas nes-
sas habilidades indicam possíveis diculdades na aprendizagem da leitura
(CAPELLINI; CÉSAR; GERMANO, 2017; BECKER; SALLES, 2018).

As diculdades de aprendizagem (DA) estão se tornando cada vez
mais frequentes no âmbito escolar, sejam na leitura, na escrita ou na ma-
temática, e causam cada vez mais preocupação entre os professores e
estudiosos. Rotta, Ohlweiler e Riesgo (2016) relatam que, assim como o
racasso escolar, o crescente número de casos de DA, evidenciados em
diversos trabalhos e em vários países, ocasionou o interesse nessa área,
tanto de especialistas da medicina e da fonoaudiologia, como na área
social e também educacional.

Em relação à terminologia, são encontrados na literatura tanto o
termo Diculdade de Aprendizagem (DA) como Transtorno de Apren-
dizagem (TA) para descreverem problemas de aprendizagem de uma
criança. Nota-se que, muitas vezes, esses termos são empregados como
sinônimos, o que é um equívoco. A utilização inadequada dos termos di-
culta até mesmo a compreensão destes. A esse respeito, Rotta, Ohlwei-
ler e Riesgo (2016, p. 107) armam

A presença de uma diculdade de aprendizagem não implica
necessariamente um transtorno, que se traduz por um con-
junto de sinais sintomatológicos que provocam uma série de
perturbações no processo de aprendizado da criança, interfe-
rindo no processo de aquisição e manutenção de informações
de uma orma acentuada. As diculdades de aprendizagem
podem ser chamadas de percurso, causadas por problemas da
escola e/ou da família, que nem sempre oferecem condições
adequadas para o sucesso da criança.

NoBrasil, Schirmer et al. (2004) ressaltam que cerca de 40% das crian-
ças nos anos iniciais demonstram diculdades escolares. Lima e Ciasca
(2015) elucidam que estas diculdades podem ser geradas por dierentes
fatores, e podem ser relacionados à escola, à família ou à própria criança.

De acordo com Lima e Ciasca (2015), o grupo que abrange as DA en-
volve as denominadas Diculdades Escolares (DE), decorrentes de dicul-
dades na alfabetização, inadequação do método pedagógico ou problemas
escolares diversos. Também envolve os problemas neurológicos, deciên-
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cias ou fatores psicossociais, bem como os Transtornos de Aprendizagem
(TA), resultantes de alhas no processamento da inormação em decorrên-
cia de uma disfunção do sistema nervoso central.

Segundo Rotta, Ohlweiler e Riesgo (2016), os atores relacionados à
escola abrangem as condições físicas da sala de aula, as condições pedagó-
gicas e as condições do corpo docente. Os fatores relacionados à família,
por sua vez, envolvem a escolaridade dos pais, os hábitos de leitura e as
condições socioeconômicas. Por m, os atores relacionados à criança en-
volvem problemas físicos, psicológicos e neurológicos.

Ao conceituar DA, deve-se considerar que não existe uma denição
aceita universalmente devido à sua heterogeneidade. O termo diculda-
des de aprendizagem envolve um grupo heterogêneo de problemas que se
manifestam ao tentar realizar tarefas cognitivas, podendo ocorrer em pes-
soas sem comprometimentos visuais, auditivos ou motores, além de, apa-
rentemente, estarem relacionados a problemas de comunicação, atenção,
memória e raciocínio, entre outros, ou se manifestar concomitantemente
a eles. Ressalta-se ainda que possam ocorrer diculdades momentâneas e/
ou em áreas especícas, abrangendo várias áreas de conhecimento (BAR-
THOLOMEU; SISTO; RUEDA, 2006).

De acordo com o DSM-V, o transtorno especíco da aprendizagem
pode ser diagnosticado por meio de

[...] décits especícos na capacidade individual para perceber
ou processar inormações com eciência e precisão. Esse trans-
torno do neurodesenvolvimento manifesta-se, inicialmente,
durante os anos de escolaridade formal, caracterizando-se por
diculdades persistentes e prejudiciais nas habilidades básicas
acadêmicas de leitura, escrita e/ou matemática. O desempenho
individual nas habilidades acadêmicas aetadas está bastante
abaixo da média para a idade, ou níveis de desempenho aceitá-
veis são atingidos somente com esforço extraordinário.

Com relação ao termo TA, este pode ser denido como uma dis-
unção no Sistema Nervoso Central (SNC), sendo os mais comuns asso-
ciados às diculdades de aprendizagem verbal, como a dislexia, a dis-
graa e a discalculia.

Segundo Ciasca (2015), atualmente os TA estão presentes em 5% de
toda a população escolar, pública e privada, inclusive nos países desenvol-
vidos, independentemente da classe ou nível socioeconômico da criança.
Esses transtornos podem envolver diculdades em várias áreas, como a
leitura, a escrita e a matemática, bem como nas habilidades sociais, distúr-
bios emocionais e comportamentais.
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Importante ressaltar que tanto o aluno com DA como TA precisam
de um olhar atento por parte da escola e principalmente do proessor, bus-
cando atender suas necessidades e favorecer sua aprendizagem e desen-
volvimento. Ação esta que caminha em conormidade com a perspectiva
de direito universal da educação, que foi assumida no Brasil desde meados
dos anos de 1990 (UNESCO, 1994) chegando à possibilidade atual de inclu-
são escolar, em que todos os alunos coabitam o mesmo espaço da sala de
aula, independentemente de suas diferenças.

Assim, a inclusão escolar possui como base a presença de todos os
alunos na escola, somada a participação desse alunado de forma efetiva e
com construção de conhecimentos. Para que esses requisitos se eetivem
é importante buscar a parceria com o leque de saberes teóricos e práti-
cos já desenvolvidos pela Educação Especial, incluindo estudos médicos,
psicológicos e terapêuticos, que se torna um suporte indispensável para o
favorecimento do processo de ensino e aprendizagem de todos os alunos
(GLAT; PLETSCH; FONTES, 2007).

Importante também é se “criar um ambiente de aprendizagem no
qual as necessidades dos alunos venham a ser atendidas” (CRUZ, 2008, p.
17) e, portanto, que o professor esteja instrumentalizado para garantir os
objetivos de aprendizagem a todos os alunos de forma inclusiva. A res-
ponsabilidade do ensino e da aprendizagem de todos os alunos, incluindo
alunos com DA e TA, é de toda a escola (CRUZ; GLAT, 2014).

O papel do proessor, a sua ormação e o conhecimento acerca da
inclusão são de suma importância, uma vez que é o professor quem pos-
sui nas mãos o desempenhar de uma Educação Inclusiva, com o ensi-
no e a aprendizagem para todos os alunos (OMOTE, 2003). Também na
Educação Inantil, conhecer o desenvolvimento da criança e reconhecer
limites nesse desenvolvimento para poder intervir auxiliando na apren-
dizagem, o az agir em prol da educação para todos (BRANDÃO; FER-
REIRA, 2013). Inclusão escolar, também na Educação Inantil, traz como
base a ideia de que cada aluno é único, com sua experiência, interesses
e atitudes. A educação escolar nessa faixa etária precisa se adaptar aos
alunos, aproveitando da diversidade existente como um enriquecimento
e oportunidade de desenvolvimento (MORATO, 2003).

Encaminhamento metodológico

Para a coleta de dados, utilizou-se o instrumento questionário com os
professores daEducação Infantil, participantes do curso de capacitação para a
implementação da Produção Técnica Educacional de Lordani e Blanco (2020),
organizado a partir de discussões elencadas na dissertação de Lordani (2020),
elaborados no Programa de Pós-Graduação em Ensino (PPGEN/UENP).
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Participaram da pesquisa dez professoras, sendo duas de uma Escola
Indígena, em um município do norte do estado do Paraná, codicados pela
consoante P seguida de numeral cardinal: P1, P2 ... P10 (indicando o número
de participantes). O período de realização oi de setembro a outubro de 2019.

Inicialmente todos os participantes tomaram ciência do conteúdo ao
assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Ao ini-
ciar o curso, responderam a um questionário individual. Esse instrumento
tinha o objetivo de obter inormações sobre os conhecimentos prévios dos
participantes com relação ao conceito “Diculdades de Aprendizagem”.

A partir desse instrumento, originou-se o corpus da pesquisa, sen-
do os dados analisados à luz da Análise Textual Discursiva (ATD), de
Moraes e Galiazzi (2016).

Para a análise, foi elencada uma categoria a priori, a partir da base
teórica que a undamenta, cujo objetivo pauta-se em identicar a percep-
ção dos proessores participantes em relação ao conceito “Diculdades
de Aprendizagem” e se conseguem identicar possíveis causas destas nos
alunos, conforme apresentado na Figura 1.

Figura 1 - Categoria de análise: Diculdades de Aprendizagem

Fonte: Os autores.

Resultados e discussões

O curso de capacitação contou com a participação de dez professores
da rede pública de ensino, instância municipal, todos do gênero eminino,
com tempo de atuação na Educação Inantil entre um e vinte e três anos.
Entre as participantes, 70% (07 participantes) são pedagogas, sendo que
uma possui segunda graduação em Letras e outra possui segunda gradu-
ação em História; 20% (2 participantes) possuem graduação em Educação
Física, sendo que uma delas possui segunda graduação em Pedagogia; e
10% (1 cursista) não possuem nível superior, porém essa cursista é acadê-
mica do terceiro ano do curso de Licenciatura em Educação Física.

Todas as participantes com formação em nível superior (nove) possuem
pós-graduação lato sensu, em nível de especialização. Ressalta-se que sete par-
ticipantes apresentam Especialização (lato sensu) em Educação Infantil e duas
em Educação Especial Inclusiva, entre outras que declararam ter.
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No Quadro 1 apresentam-se os excertos das participantes quanto à
Categoria de análise: Diculdades de Aprendizagem: Possíveis Causas. Os
relatos demonstram a percepção das participantes com relação às possí-
veis causas apresentadas pelos alunos.

Quadro 1 - Diculdades de Aprendizagem, Possíveis Causas

Categoria Unidade de
Análise

Excertos

Difculdades de
Aprendizagem

Possíveis
causas

“Algumas crianças apresenam difculdades por
não serem esmulados, com brincadeiras, jogos,
circuio ec.” (P2)
“Por não serem esmulados. Se a criança não a-
zer uso de jogos, brincadeiras e outros materiais,
elas não erão um bom desenvolvimeno” (P3).
“Sabemos que as crianças de hoje não têm muito
estmulo por pare da amília, não brinca, não
sobe em árvore, não pula corda, e chega na esco-
la sem saber se movimenar” (P4).
“Imauridade. Aualmene exige-se muio a escri-
a a alabezação e esquece-se da imporância
do brincar e da inância (P5).
“A forma como pega no lápis – o traçado das
leras – a posura – raciocínio lógico. Esas
difculdades apresenadas são devido a ala de
avidades de psicomoricidade” (P6).
“Tem alguns alunos que quando vem para escola
não tem noção nem de correr, pular, segurar no
lápis, crianças que não sabem brincar, se movi-
mentar e isso muitas vezes faz com que o aluno
enha alguma difculdade na aprendizagem” (P8).
“Enconramos hoje crianças que passam maior
tempo em TV e celulares, onde alguns não conse-
guem controlar seus membros para uma simples
brincadeira de pega-pega” (P9).
“As dificuldades de aprendizagens têm inúme-
ros fatores, entre eles hiperatividade, TDAH,
autismo, fatores psicossociais e ambientais
enre ouros” (P10).

Fonte: Lordani (2020, p.110).
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Para ilustrar os excertos do Quadro 1, o Gráfico 1 apresenta as per-
cepções das participantes quanto às possíveis causas das “Diculdades de
Aprendizagem” evidenciadas em alguns estudantes.

Gráfico 1 - Possíveis Causas das Diculdades de Aprendizagem

Fonte: Lordani (2020, p. 111).

Das participantes, 80% (8 participantes) elencam algum ator para a
possível causa das Diculdades de Aprendizagem. As participantes P2, P3,
P4 e P8 assemelham-se nos relatos quando dizem que alunos que apresen-
tam alguma DA não foram estimulados adequadamente no que se refere ao
aspecto motor, pois apontam a falta de estímulos, “jogos e brincadeiras”,
como a possível causa das DA. As participantes P4 e P8 enatizam ainda
que muitos alunos chegam à escola sem saber movimentar-se, pois a amí-
lia não proporciona estímulos para que a criança possa realizar atividades
de “movimento corporal”.

As crianças de hoje não têm muito estímulo por parte da família,
não brinca, não sobe em árvore, não pula corda, e chega na escola
sem saber se movimentar (P4).

Têm alguns alunos que quando êm para escola não têm noção nem
de correr, pular, segurar no lápis, crianças que não sabem brincar, se
movimentar e isso muitas vezes faz com que o aluno tenha alguma
diculdade na aprendizagem (P8).

A P5 relaciona as causas das DA à imaturidade da criança:

Imaturidade. Atualmente exige-se muito a escrita a alfabetização e
esquece-se da importância do brincar e da infância (P5).
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A importância da maturação para o desenvolvimento e a aprendiza-
gem da criança é discutido por Oliveira (2016, p. 22)

A maturação desempenha um papel muito importante no de-
senvolvimento mental, embora não fundamental, pois se tem
que levar em consideração outros fatores como a transmissão
social, a interação do indivíduo com o meio, através de exercí-
cios e de experimentação em um processo de autorregulação.

Oliveira (2016) ainda aponta a imaturidade como uma requente cau-
sa das DA. A autora discute e dialoga com diversos autores sobre a falta de
maturidade da criança para iniciar o processo de alfabetização.

A P6 sinaliza a alta de atividade psicomotora como possível cau-
sa das DA:

A forma como pega no lápis – o traçado das letras – a postura – ra-
ciocínio lógico. Estas diculdades apresentadas são devido à alta
de atividades de psicomotricidade (P6).

O relato da P6 conduz à refexão das ideias propostas por De Meur
e Staes (1989); Borghi e Pantano (2010); Fonseca (2008, 2012, 2014); Olivei-
ra (2016) e Alves (2016). Estes autores armam, em seus estudos, que as
atividades psicomotoras devem permear as ações desenvolvidas em insti-
tuições de Educação Infantil no sentido de estimular e ampliar as possi-
bilidades de aprendizagem da criança. Para Fonseca (2012, p. 270), “a psi-
comotricidade, quando bem elaborada e bem estruturada, pode constituir
um meio privilegiado de prevenção e intervenção nas DA”. Pode ser um
meio adequado para otimizar os potenciais de aprendizagem das crianças,
corroborando assim a percepção da P6 quanto às possíveis causas das DA.

A P9 sinaliza a intererência dos meios digitais, como o uso da TV e
do celular, como instrumentos que geram a imobilidade corporal.

Encontramos hoje crianças que passam maior tempo em TV e celulares,
onde alguns não conseguem controlar seus membros para uma simples brincadei-
ra de pega-pega (P9).

Por m, a P10 relata que são inúmeros os atores que possivelmente
causam as DA.

As diculdades de aprendizagens têm inúmeros atores, entre eles
hiperatividade, TDAH, autismo, fatores psicossociais e ambientais
entre outros (P10).
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Vale ressaltar que nenhuma participante mencionou que uma das
possíveis causas das DA pode decorrer de disfunções neurológicas ou de
algum transtorno especíco do desenvolvimento das habilidades escola-
res; apenas a P10 aponta o TDAH e Autismo. No entanto, Lima e Ciasca
(2015) apontam tais elementos como possíveis causas das DA.

As DA têm sido objeto de estudo de muitos pesquisadores nos últi-
mos anos. Para Cosenza e Guerra (2011) e Rotta, Ohlweiler e Riesgo (2016),
um número considerável de escolares pode apresentar diculdades nos
seis primeiros anos de escolarização. Já Lima e Ciasca (2015) armam que
as DA podem ser decorrentes de diversos atores, como diculdades na al-
abetização, disunções neurológicas, deciências ou atores psicossociais.
Tais armações corroboram o relato da participante P10, à qual menciona
que as DA podem ocorrer devido a “inúmeros atores”.

Considerações finais

Embora os estudos relacionados tanto à Educação Infantil quanto
à Inclusão Escolar sejam recentes no âmbito educacional, muitos educa-
dores têm se dedicado a pesquisar a reerida etapa e modalidade. Desta
orma, há muita produção no meio acadêmico abordando tais temáticas.

No entanto, a questão da inclusão na Educação Infantil ainda não
é tão pesquisada, o que poderia minimizar problemas na fase escolar. As
diculdades de aprendizagemmaniestam-se desde cedo e requerem olhar
atento do professor da primeira etapa da Educação Básica.

Como resultados, a m de mapear o objetivo desse artigo, que visou
analisar a percepção de professoras da Educação Infantil no que se refere
às possíveis causas das Diculdades de Aprendizagem, evidenciou-se que
essas diculdades podem ser decorrentes de diversos atores, como di-
culdades na alabetização, disunções neurológicas, deciências ou atores
psicossociais. No entanto, as proessoras investigadas não identicam to-
dos estes atores. Oito, das dez respondentes, alegam que as diculdades
têm origem na alta de estímulos, sobretudo os relacionados aomovimento
e, ainda, a outros atores, tais como a imaturidade, a ausência de atividades
psicomotoras e a utilização, desde muito pequenos, de aparelhos eletrôni-
cos, como o celular. Destaca-se que as professoras não indicam alterações
neurobiológicas, como aquelas presentes nos Transtornos de Aprendiza-
gem e outros Transtornos do Neurodesenvolvimento, como possíveis cau-
sas das diculdades de aprendizagem.
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